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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

01/03 – Reunião com Perito Rafael Cabral 
Ribeiro, Perito Contábil do GATE, para 
tratar da Prestação de Contas de Cura-
dor.

----------------------------------------------

01/03 – Reunião com a Corregedoria do 
TJRJ, sobre o Projeto “EM NOME DO 
PAI”.

----------------------------------------------

02/03 – Inauguração do Centro Integrado 
de Atenção e Prevenção à Violência con-
tra a Pessoa Idosa, localizado na Av. Joa-
quim da Costa Lima 2723 - Santa Amélia 
- Belford Roxo.

----------------------------------------------

03/03 – Visita à faculdade UNIVERSO, Ni-
terói, onde será realizada, pelo Dr. João 
Carlos Brasil, Audiência Pública sobre 
Acessibilidade no Transporte em Niterói.

----------------------------------------------

10/03 – Reunião com a Informática sobre 
o Módulo do Idoso - Drª Cristiane.

----------------------------------------------

18/03 – Reunião sobre o Hospital Colônia 
Rio Bonito, com a Secretaria Municipal 
de Saúde e Drª Marcelle Navega, no pré-
dio Sede dos Procuradores.

----------------------------------------------

21/03 – Reunião em São Gonçalo, sobre 
o Hospital Colônia Rio Bonito – Dr. Leô-
nidas.

----------------------------------------------

22/03 - Reunião com Secretaria Munici-
pal de Saúde e Secretaria Municipal de 
Assistência Social/RJ) sobre condições 
das Unidades de Acolhimento às Famílias 
com crianças, Adolescentes e Idosos.

----------------------------------------------

23/03 – Reunião na Promotoria do Idoso 
c/ Drª Eliane Patrícia e Dra. Catarina, Ti-
tular da Delegacia de Proteção ao Idoso.

----------------------------------------------

24/03 – Reunião da Comissão de As-
suntos da Criança, do Adolescente e do 
Idoso - Metas para 2011, no Auditório 
Senador Nelson Carneiro - Palácio 23 de 
julho - 6º andar - Rua Dom Manoel, s/nº, 
Praça XV. 

----------------------------------------------

24/03 – Reunião no GATE, com Dr. Eduar-
do, sobre exposição na Audiência Públi-
ca a ser realizada em Niterói.

----------------------------------------------

25/03 – Encontro de Trabalho sobre Alie-
nação Parental no 1º conjunto, sala 1, do 
Prédio dos Procuradores.

----------------------------------------------

28/03 – Reunião nas Promotorias de Re-
gistro Civil da Capital, para tratar dos 
procedimentos preparatórios das ações 
de investigação de paternidade.

----------------------------------------------

29/03 – Palestra Drª Cristiane - "Direitos 
Humanos, Infância e Velhice", no Seminá-
rio promovido pela UFF no Clube Canto 
do Rio. 

----------------------------------------------

30/03 – Reunião com a Subprocuradoria-
Geral de Justiça de Planejamento Institu-
cional e com a CODAP sobre projeto da 
GEMPERJ.

----------------------------------------------

31/03 – Curso de capacitação de Conse-
lheiros do Idoso de Macaé, em cumpri-
mento ao termo de cooperação técnica. 

----------------------------------------------

31/03 – Participação do 3º CAO, com a 
Dra. Rosana Rodrigues, na Audiência Pú-
blica sobre Transporte em Niterói.
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I ENCONTRO DE DESEMBARGADORES 
INTEGRANTES DE CÂMARAS CÍVEIS 
DE 2011, promovido pelo Centro de 
Estudos e Debates do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro, realizado no dia 24 
março de 2011, no qual foram aprovados 
15 verbetes que passam a constituir 
jurisprudência predominante do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 
nos termos do Aviso nº 27/11. Clique 
aqui para abrir o documento. 

--------------------------------------------------

MANUAL DE COOPERAÇÃO JURÍDICA 
INTERNACIONAL E RECUPERAÇÃO DE 
ATIVOS - COOPERAÇÃO EM MATÉRIA 
CIVIL

Apresentação: O mundo globalizado 
vivencia uma crescente circulação 
de pessoas, bens e serviços. Como 
conseqüência, os Estados passam a 
enfrentar situações nas quais necessitam 
de auxílio para o exercício da jurisdição. A 
cooperação entre os Estados no âmbito 
jurídico faz-se, assim, imprescindível 
e, por isso, constitui área de grande 
desenvolvimento nos dias atuais. 
Dentro desse contexto, o Ministério da 
Justiça diariamente exerce atividades 
que envolvem a cooperação jurídica 
internacional por meio do Departamento 
de Recuperação de Ativos e Cooperação 
Jurídica Internacional, da Secretaria 
Nacional de Justiça. Em auxílio aos 
operadores jurídicos brasileiros, sua 
atuação é de fundamental importância 
na instrução e na tramitação de cartas 
rogatórias, de pedidos de auxílio jurídico 
direto, bem como na ampliação do 
diálogo com as autoridades estrangeiras 
para o aperfeiçoamento da cooperação. 
Pensando na necessidade de divulgação 
da cooperação jurídica internacional 
nos círculos jurídicos brasileiros, bem 
como no aperfeiçoamento da elaboração 
dos pedidos de cooperação por nossos 
operadores, a Secretaria Nacional 
de Justiça apresenta este Manual de 
Cooperação Jurídica Internacional e 
Recuperação de Ativos. Clique aqui e 
acesse o manual.

--------------------------------------------------

IBDFAM - NOVO DIVÓRCIO: 
QUESTÕES INTERTEMPORAIS

Com a promulgação da EC 66/2010, o 
instituto da separação judicial foi retirado 
do ordenamento jurídico brasileiro. 

No entanto, os efeitos dos processos 
de dissolução conjugal iniciados 
anteriormente à Emenda Constitucional, 
devidamente homologados e 
concretizados, continuam prevalecendo 
de acordo com a legislação vigente à 
época. As normas relativas à separação 
judicial, inexistentes a partir da nova lei, só 
podem ser consideradas para as situações 
supervenientes à referida Emenda por 
não terem sido recepcionadas pela 
mesma. (TJMG, Agravo de Instrumento 
nº 1.0313.06.205550-1/001, Rel Des. 
Geraldo Augusto, 1ª Câmara Cível, public. 
18/02/2011).

--------------------------------------------------

DIREITO DE FAMÍLIA NA PAUTA DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS (FONTE: 
INFORMATIVO IBDFAM)

O presidente eleito da Comissão de 
Seguridade Social e Família (CSSF) da 
Câmara dos Deputados, Saraiva Felipe 
(PMDB-MG), demonstrou disposição para 
discutir assuntos que são considerados 
tabus pela sociedade brasileira.

O parlamentar mineiro defende que os 
deputados analisem temas polêmicos 
como o aborto e a união civil entre 
pessoas do mesmo sexo. Segundo ele, 
esses assuntos precisam ser debatidos 
de forma abrangente, pois refletem na 
saúde e na seguridade pública. 

Para o deputado a organização da família 
brasileira precisa ser discutida dentro 
de uma perspectiva moderna e de 
mudanças e não levar em consideração 
apenas o viés religioso, como tem sido 
feito ultimamente.

Em dezembro do ano passado a Câmara 
dos Deputados, depois de várias 
discussões polêmicas e uma audiência 
pública, aprovou em caráter conclusivo 
o Projeto de Lei 674/2007 que cria o 
Estatuto das Famílias. Idealizada pelo 
IBDFAM a proposta visa promover uma 
reformulação do livro quatro do Código 
Civil Brasileiro, modernizando a legislação 
que trata do Direito de Família no Brasil.

--------------------------------------------------

BRASIL RECEBE CONFERÊNCIA 
MUNDIAL DE DIREITO DE FAMÍLIA 
(FONTE: INFORMATIVO IBDFAM)

O Brasil sediará em 2014 a Conferência 
Mundial de Direito de Família promovida 

pela Sociedade Internacional de Direito 
de Família - ISFL. A proposta apresentada 
pela diretora do IBDFAM e vice-presidente 
da organização, Giselle Groeninga, foi 
aprovada em reunião no mês passado. 
Este ano a conferência será realizada em 
Lyon, França, entre os dias 19 e 23 de 
julho, e terá como tema a "Solidariedade 
entre as Gerações".

--------------------------------------------------- 

PORTADORES DE SINDROME DE 
DOWN OU DE DEFICIÊNCIA PODEM 
TER DIREITO A 80% DE DESCONTO NA 
PASSAGEM DO ACOMPANHANTE 

Posted: 20 Mar 2011 03:22 PM PDT 
- Copyright © 2011 Rodrigo Purisch. 
Visit the original article at http://www.
aquelapassagem.com.br/portadores-de-
sindrome-de-down-ou-de-deficiencia-
podem-ter-direito-a-80-de-desconto-na-
passagem-do-acompanhante/  

Portadores de deficiência (inclusive 
as causadas pela Síndrome de Down), 
que comprovadamente necessitem 
de um acompanhante, têm direito a 
um desconto de 80% na passagem do 
acompanhante (que será o responsável 
por prestar os auxílios necessários ao 
passageiro portador de deficiência). Essa 
necessidade de acompanhante fica mais 
clara quando o portador de deficiência 
apresentar dificuldade em acessar ou 
abandonar a aeronave por conta própria 
(desafivelar o cinto, colocar o colete salva-
vidas, colocar mascaras de oxigênio, etc).

Embasamento legal dessa afirmação está 
contido na Resolução ANAC de Número 9 
de 5 de junho de 2007, que aprova a NOAC 
(Norma Operacional de Aviação Civil) 
que dispõe sobre o acesso ao transporte 
aéreo de passageiros que necessitem de 
assistência especial.

No artigo 2 dessa NOAC, há uma 
definição mais clara do que é considerado 
deficiência para efeito dessa norma. Já 
nos artigos 47 e 48, que transcrevo abaixo 
fica claro o direito ao desconto:

Art. 47. Caberá aos passageiros portadores 
de deficiência, a fim de resguardar-lhes 
o direito à autonomia e ao livre arbítrio, 
definir, junto à empresa aérea, se 
necessitam ou não de um companhante, 
observando o que consta no art. 10 
(deverá fazer reserva com pelo menos 48 
horas de antecedência).

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/Encontro_Desembargadores.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/Encontro_Desembargadores.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/Cooperacao_Juridica_Internacional.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/Cooperacao_Juridica_Internacional.pdf
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Art. 48. As empresas aéreas ou 
operadores de aeronaves só poderão 
exigir um acompanhante para o 
passageiro portador de deficiência, 
independentemente da manifestação 
de seu interesse, quando a critério da 
empresa aérea ou das operadoras de 
aeronaves, por razões técnicas e de 
segurança de vôo, mediante justificativa 
expressa, por escrito, considere essencial 
a presença de um acompanhante.

§ 1º. Na hipótese da empresa aérea 
exigir a presença de um acompanhante 
para o passageiro portador de 
deficiência, deverá oferecer para o seu 
acompanhante, desconto de, no mínimo, 
80% da tarifa cobrada do passageiro 
portador de deficiência.

§ 2º O acompanhante deverá viajar na 
mesma classe e em assento adjacente ao 
da pessoa portadora de deficiência.

Como proceder para conseguir o 
desconto?

As cias aéreas não deixam isso muito claro 
e o processo é um pouco burocrático. 
Além disso, ele normalmente deverá 
ser realizado em uma loja própria da cia 
aérea.

O portador de deficiência ou seu 
responsável deverá relatar o interesse de 
adquirir uma passagem aérea e que sente 
a necessidade de um acompanhante 
para prover ajuda para embarque/
desembarque e durante o vôo (visitas ao 
toalete, por exemplo).  Será então feito 
uma reserva em uma tarifa disponível 
para venda naquele momento (pode ser 
inclusive uma tarifa promocional) em 
nome do passageiro principal (o portador 
de deficiência) e uma outra reserva em 
nome do acompanhante, a  qual terá um 
desconto de 80% sobre a tarifa paga pelo 
passageiro principal (ou sobre a menor 
tarifa disponível para venda na mesma 
classe de serviço, caso o passageiro 
principal tenha emitido a passagem com 
milhas/pontos).

Será então solicitado ao portador de 
deficiência ou ao seu responsável que 
preencha o MEDIF (Medical Information 
Form), um formulário que possui duas 
partes:

Na primeira, que pode ser preenchida 
pelo próprio passageiro portador de 
deficiência ou por seu responsável, será 
fornecida informações sobre a deficiência 
e sobre as necessidades do mesmo.

Na segunda parte, que deverá ser 
preenchida pelo médico que presta 
assistência ao portador de deficiência, 
serão fornecidas informações médicas 
sobre o portador de deficiência.

Então o MEDIF deverá ser enviado para 
o departamento médico da cia aérea 
que avaliará o mesmo e emitirá um 
parecer se concorda com a necessidade 
de acompanhamento e  com os 
preparativos necessários para o vôo. 
Alguns preparativos especiais, como 
fornecimento de oxigênio, podem ser 
cobrados a parte pela cia aérea e outros 
deverão ser contratados com terceiros 
(ambulâncias, etc). Assim, a reserva do 
acompanhante é liberada pela cia aérea 
para que as passagens sejam emitidas.

Portadores de deficiências que 
apresentem limitações estáveis e bem 
definidas poderão tentar emitir junto 
a cia aérea um FREMEC (Frequent 
Traveller Medical Card) que evita que 
seja necessário procurar um médico 
para preencher a parte médica do MEDIF 
toda vez que for viajar. Esse FREMEC 
costuma ter validade em todas as cias 
aéreas associadas a IATA, mas vale a pena 
consultar a cia aérea no caso do FREMEC 
ter sido emitido por outra cia aérea que 
não aquela que deseja-se voar.

Essa é uma norma inclusiva que tem 
méritos em permitir o livre deslocamento 
dos portadores de deficiência. O 
importante é que os consumidores 
usem com responsabilidade esse direito, 
fazendo assim que a vida de quem 
realmente precisa fique menos limitada.

Outros países também têm normas 
inclusivas. A normas dos Estados Unidos 
conhecidas como Air Carrier Acess 
foram publicadas em 1990 e podem 
ser consultadas aqui. No Reino Unido, 
as normas estão publicadas neste 
documento e seguem a Resolução 1107 
de 2006 emitida pela União Européia.

Vale lembrar que o desconto citado acima 
é valido para cias aéreas que operam 
vôos no Brasil e que estão subordinadas 
as normas da ANAC. O desconto para 
acompanhante pode variar de país para 
país (encontrei relatos no Canadá e 
Austrália) e de cia aérea para cia aérea 
no exterior, além de muitas vezes a 
tarifa base sobre a qual é concedido o 
desconto ser a tarifa cheia ou Y (a mais 
cara disponível para venda na classe que 
o passageiro deseja viajar), diferente do 

que ocorre no Brasil.

---------------------------------------------------

FRENTE PARLAMENTAR APOIARÁ IDOSOS

Data: 11/03/2011

Fonte: http://www.claudiohumberto.
com.br/colunas_anteriores/?dataCalenda
rio=2011-03-06 

Com o objetivo de apresentar e viabilizar 
a implementação de políticas públicas, 
além de efetivar iniciativas que favoreçam 
os idosos, foi instalada na última semana, 
na Câmara dos Deputados, a 'Frente 
Parlamentar em Apoio ao Idoso', com 
a adesão de mais de 230 deputados. 
O deputado Vitor Paulo (PRB-RJ), 
eleito presidente da frente, enfatizou a 
necessidade da criação de políticas sociais 
para a comunidade idosa. “Segundo dados 
da Organização Mundial da Saúde, até 
2025 o Brasil será o sexto país do mundo 
com o maior número de pessoas idosas”, 
alertou. 

---------------------------------------------------

PESQUISA acerca de jurisprudência sobre 
a regularidade das leis que concedem 
gratuidade nos transportes urbanos (para 
deficientes, doentes crônicos etc.), mas 
não estabelecem fonte custeio, deixando 
todo o ônus do serviço a cargo do 
empresário do transporte. Clique abaixo 
para abrir os links. 

TJSP - ADI nº 127.526-0

TJSC - MS 2009.0562693 S

TJRS - ACÓRDÃO 2008.15982

TJRJ - RI 37 RJ

TJRJ - RI 2007.007.00028

TJRJ - RI 2006.007.00068

TJRJ - RI 2006.007.00041

TJRJ - RI 2002.006.00060

TJRJ - RI 2001.007.00057

TJRJ - RI 2001.007.00005

TJMG - 1.0090.07.016 533-8

STF - AI 769.662 RJ

STF - ADI 3225

TJSP - ADI 158600300 SP

Ementas transportes urbanos	

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/TJSP_ADI_1275260.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/TJSC_20090562693.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/TJRS_2008_15982.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/TJRJ_RI_37_RJ.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/TJRJ_2007_007_00028.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/TJRJ_RI_2006_007_00068.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/TJRJ_2006_007_00041.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/TJRJ_2002_007_00060.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/TJRJ_RI_2001_007_00057.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/TJRJ_AI_2001_007_00005.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/TJMG_1_0090_07_0165338.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/STF_AI_769_662_RJ.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/STF_ADI_3225.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/TJSP_ADI_1586300300_SP.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/marco/Ementas_transportes_urbanos.pdf
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

02/03/2011

PLENÁRIO REAFIRMA DIREITO AO CON-
TRADITÓRIO CASO TCU DEMORE MAIS 
DE 5 ANOS PARA ANALISAR APOSENTA-
DORIA

Por maioria de votos, os ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF) concederam parcial-
mente a ordem no Mandado de Segurança 
(MS) 24781 e cassaram a decisão do Tribunal 
de Contas da União (TCU) que julgou ilegal a 
aposentadoria do médico e professor Mazu-
reik Miguel de Morais, que havia sido concedi-
da há 11 anos, sem que lhe fosse assegurado 
o direito ao contraditório e à ampla defesa.

No julgamento de hoje, prevaleceu o entendi-
mento que assegura ao aposentado, pensio-
nista ou reformado o direito ao contraditório e 
à ampla defesa caso o processo administra-
tivo que avalia a legalidade da concessão de 
sua aposentadoria, pensão ou reforma não 
seja julgado pelo TCU em cinco anos. O en-
tendimento decorreu de voto-vista do ministro 
Gilmar Mendes e prevaleceu sobre o voto da 
relatora, ministra Ellen Gracie, que concedia 
a ordem parcialmente apenas para isentar o 
médico e professor da devolução dos valores 
recebidos, sendo seguida pelo ministro Dias 
Toffoli. 

Argumentos

“No caso em exame impressiona-me o fato 
de que o impetrante estava recebendo o be-
nefício da aposentadoria há mais de 10 anos 
quando o TCU julgou ilegal o ato de conces-
são e determinou seu cancelamento. Na espé-
cie, não se tem apenas a reforma do benefício, 
mas a sua própria anulação. Portanto, trata-se 
de medida drástica que está sendo efetivada 
em detrimento de um cidadão que gozava de 
aposentadoria que possuía total aparência de 
legalidade até receber a notícia de que o TCU 
havia cassado sem lhe conceder a oportuni-
dade de se defender”, afirmou Mendes.

O ministro acrescentou que não consta dos 
autos qualquer informação que possa levar 
à conclusão de que tenha havido, por parte 
do aposentado, qualquer conduta qualifica-
dora de má-fé e, passados mais de 10 anos 
do ato de concessão de aposentadoria, não 
se pode exigir que o impetrante tenha pleno 
conhecimento da precariedade dos atos pra-
ticado pelo órgão público que lhe concedeu 
aposentadoria.

Ele exercia funções em três diferentes órgãos: 
foi professor na Universidade da Paraíba e 
médico no Instituto de Administração Finan-
ceira da Previdência Social (IAPAS) e na Fun-
dação Legião Brasileira de Assistência. Apo-
sentou-se, respectivamente, em 25/06/1991 
(UFPB), 17/7/1992 (IAPAS) e 31/12/1992 (LBA). 
Em 21/10/2003, a Segunda Câmara do Tribu-
nal de Contas da União julgou ilegal o ato de 
aposentadoria no cargo de médico do IAPAS 
com vigência a partir de 17/07/1992, tendo em 
vista que a acumulação de proventos do im-
petrante seria indevida.

O ministro Gilmar Mendes lembrou que sua 
posição encontra respaldo em recente juris-
prudência da Corte (como o MS 24748), que 
passou a exigir que o TCU assegure ampla 
defesa e contraditório, nos casos em que o 
controle externo da legalidade exercido pela 
Corte de Contas para registro de aposenta-
dorias e pensões ultrapasse o prazo de cin-
co anos, sob pena de ofensa ao princípio da 
confiança, “face subjetiva do princípio da se-
gurança jurídica”. Mendes salientou a impor-
tância de um diálogo institucional com o TCU, 
já que a decisão do Supremo vai obrigar uma 
mudança no processamento de registros e 
avaliações. “Estamos sendo ponderados no 
sentido de não impormos uma condição que 
é de difícil execução de imediato”, afirmou.

Decadência

O ministro Cezar Peluso votou, vencido, pela 
concessão integral do MS, apontando a deca-
dência*. Para ele, o TCU tem plenas condições 
de julgar a legalidade de atos concessivos de 
pensões, aposentadorias ou reformas num 
prazo de cinco anos, principalmente após a 
informatização.

Peluso defendeu a tese de que deve haver de-
cadência, caso o processo fique por mais de 
cinco anos  no TCU sem que haja julgamen-
to, porque é a vida das pessoas que está em 
jogo. “Sei que é um ponto de vista vencido, 
por ora, mas acho que a Corte tem que con-
tinuar pensando nisso porque não se pode 
alterar a vida das pessoas depois de tantos 
anos. A grande maioria dos servidores públi-
cos, quando se aposenta, nem imagina que 
o ato de aposentadoria está sujeito à revisão. 
Eles acham que aquilo é definitivo. As pessoas 
mudam de vida, de lugar, de hábitos, mudam 
de economia. E passados não sei quantos 
anos vem o TCU e diz que não pode receber 
mais? É a vida das pessoas que está em jogo”, 
ressaltou.

Alerta 

O ministro Marco Aurélio, que votou pelo in-
deferimento total da ordem, alertou que, difi-
cilmente, o TCU aprecia a legalidade de uma 
aposentadoria antes de cinco anos. “Precisa-
mos marchar com cuidado sob o ângulo da 
decadência proposta porque nós sabemos 
que quem levanta o tempo de serviço, quem 
calcula os proventos, é o órgão de origem, e 
aí nós teremos, em razão da decadência, a le-
gitimação de uma série de situações jurídicas 
que poderão ser discrepantes. É por isso que 
se exige o pronunciamento da Corte de Con-
tas”, asseverou. 

Quanto ao mérito, o ministro Marco Aurélio 
apontou a ilegalidade da tríplice aposentado-
ria. “A Carta da República contempla a dupla 
aposentadoria no tocante a cargos acumulá-
veis em atividade. Indaga-se: seria possível 
acumular dois cargos de médico e um cargo 
de professor? A resposta está no artigo 37, in-
ciso XVI, da Constituição, e é negativa. Se não 
podia acumular, em atividade, os três cargos, 
não cabe agasalhar a tríplice aposentadoria”, 

afirmou.

*Decadência:

Extinção de um direito pela inércia de seu ti-
tular, quando a eficácia desse direito estava 
originalmente vinculada ao exercício dentro 
de determinado prazo, que se esgotou, sem o 
respectivo exercício.
----------------------------------------------------
09/03/2011

MINISTRA ELLEN GRACIE DEFERE LIMI-
NAR PROPOSTA PELO MP-RS POR DES-
RESPEITO À SÚMULA VINCULANTE 10

A ministra do Supremo Tribunal Federal (STF) 
Ellen Gracie deferiu liminar na Reclamação 
(RCL) 10428, ajuizada na Corte pelo Ministé-
rio Público (MP) do Rio Grande do Sul para 
suspender acórdão da 21ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça gaúcho que manteve a de-
terminação para o MP efetuar depósito prévio 
de honorários periciais referentes à perícia por 
ele solicitada. “Vislumbro, neste juízo prévio, o 
confronto entre o ato emanado do juízo recla-
mado e o que expressamente dispõe a Súmula 
Vinculante 10”, decidiu a ministra.

Na reclamação, o MP gaúcho diz que a deci-
são do órgão fracionário do TJ-RS questionada 
na ação teria ofendido a autoridade da Súmula 
Vinculante 10 e o artigo 97 da Constituição Fe-
deral, porque “afastou a aplicação do artigo 18 
da Lei 7.347/1985, especificamente em relação 
à expressão honorários periciais, o que equi-
valeria a declarar a inconstitucionalidade do 
mencionado dispositivo legal por via oblíqua”.  
A 21ª Câmara Cível do tribunal gaúcho mante-
ve determinação de que o MP realizasse depó-
sito prévio dos honorários referentes à perícia 
solicitada, sob o argumento de que o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) entendera que o reco-
lhimento prévio dos honorários periciais estaria 
a cargo do autor da ação civil pública.

Para a ministra Ellen Gracie, a decisão da 21ª 
Câmara Cível do TJ-RS, ao determinar que 
fosse efetuado o depósito prévio de honorários 
periciais pelo autor da ação civil pública, “afas-
tou a aplicação da norma especial do artigo 
18 da Lei 7.347/1985, que determina que nas 
ações de que trata esta lei não haverá adian-
tamento de custas, emolumentos, honorários 
periciais e quaisquer outras despesas nem 
condenação da associação autora”. 

A relatora salientou, ainda, que a decisão ques-
tionada poderá causar prejuízos ao MP-RS 
"pois este será obrigado a efetuar despesas 
não previstas em seu orçamento". Por fim, a 
ministra deferiu a liminar para suspender a de-
cisão questionada até o julgamento final (méri-
to) da reclamação.

Súmula Vinculante 10

"Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, ar-
tigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribu-
nal que, embora não declare expressamente a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
do poder público, afasta sua incidência, no 
todo ou em parte."



5MARÇO  2011 NOTÍCIAS DOS TRIBUNAIS

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

02/03/2011

PREFEITO DE PAU DARCO DO PIAUÍ É 
INELEGÍVEL POR SER FILHO DE CRIA-
ÇÃO DE EX-PREFEITO 

O plenário do Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) considerou, na sessão plenária 
desta noite (15), o prefeito de Pau DArco 
do Piauí-PI, Fábio Soares Cesário, inele-
gível para o cargo por ser parente socio-
afetivo (filho de criação) de Expedito Sin-
dô, ex-prefeito do município. Por maioria 
de votos, os ministros do TSE entende-
ram que a relação socioafetiva de Fábio 
Cesário com o ex-prefeito é evidente, 
já que é conhecido na cidade como Jú-
nior Sindô, sendo inclusive apresentado 
como "filho" por Expedito Sindô em ca-
lendários que este distribuiu à população.

O TSE manteve assim decisão do Tribu-
nal Regional Eleitoral do Piauí (TRE-PI) 
que considerou Fábio Soares Cesário 
(Júnior Sindô) inelegível por ser filho ado-
tivo de fato do ex-prefeito de Pau DArco 
do Piauí, que exerceu por duas vezes o 
cargo e apoiou Fábio Soares na eleição 
de 2008. Após desconstituir Fábio So-
ares e seu vice, o TRE-PI determinou a 
posse dos segundos colocados nas elei-
ções de 2008 nos cargos de prefeito e 
vice-prefeito.

Relator do processo, o ministro Arnaldo 
Versiani sustentou que a relação socioa-
fetiva de Fábio Soares (Júnior Sindô) com 
o ex-prefeito Expedito Sindô é causa de 
inelegibilidade, com base no parágrafo 
7º, do artigo 14, da Constituição Federal. 
O dispositivo constitucional determina 

que são inelegíveis, no território de juris-
dição do titular, o cônjuge e os parentes 
consanguíneos ou afins, até o segundo 
grau ou por adoção.

"Embora o vínculo filial entre o prefeito 
e o ex-prefeito não seja formal, os autos 
do processo demonstram a paternidade 
socioafetiva e que há, no caso, uma ado-
ção de fato", afirmou o ministro Arnaldo 
Versiani.

O ministro disse que nos calendários de 
2004 e 2007 que Expedito Sindô distri-
buiu, aparece o então prefeito e seus fi-
lhos, entre eles Fábio Soares (Júnior Sin-
dô), felicitando a população.

Acompanharam o voto do relator, o pre-
sidente do TSE, ministro Ricardo Lewan-
dowski, a ministra Cármen Lúcia Antunes 
Rocha e o ministro Hamilton Carvalhido. 
O ministro Ricardo Lewandowski ressal-
tou que o objetivo do artigo 14 da Cons-
tituição Federal foi de "evitar a formação 
de oligarquias, o continuísmo, o compa-
drio, a perpetuação de uma família em 
determinados cargos do Executivo".

O presidente do TSE salientou inclusive 
que, pelo conteúdo dos autos, o prefeito 
era conhecido na comunidade como Jú-
nior Sindô e como "filho" do então pre-
feito do município, Expedito Sindô, era 
assim apresentado à população em ca-
lendários de felicitações distribuídos no 
município. Segundo o presidente do TSE, 
isto evidencia a paternidade socioafetiva 
no caso.

Além disso, o ministro Ricardo Lewando-
wski afirmou que a paternidade socioa-
fetiva está amparada em artigos (1593 e 
1603) do Código Civil como uma vertente 
de parentesco.

Divergência

A divergência do voto do relator foi aberta 
pelo ministro Marco Aurélio. Segundo o 
ministro, a adoção mencionada no pará-
grafo 7º, do artigo 14 da Constituição Fe-
deral como causa de inelegibilidade para 
cargos de chefias no Poder Executivo é a 
adoção formal e não a derivada de uma 
eventual ligação socioafetiva.

"Não se pode enquadrar neste dispositi-
vo o filho de criação, o afilhado na vida 
gregária ou política. Ao aludir à adoção, 
é a adoção disposta pelo Código Civil. A 
adoção meramente de fato não enseja a 
inelegibilidade do parágrafo 7º do artigo 
14 da Constituição", afirmou o ministro.

Os ministros Aldir Passarinho Junior e 
Marcelo Ribeiro acompanharam a diver-
gência. De acordo com o ministro Aldir 
Passarinho Junior a norma contida no item 
do artigo 14 da Constituição "é expressa 
e objetiva", sendo a adoção mencionada 
a que decorre de um procedimento legal. 
Já o ministro Marcelo Ribeiro disse que 
inelegibilidade é matéria de direito estrito.

"Não podemos ampliar as causas de 
inelegibilidade previstas na Constituição 
para abranger novas situações, no caso 
de filho adotivo, entre outras", disse o mi-
nistro. 

Processo relacionado: Respe 5410103
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IRMÃ DE MENINO NASCIDO NOS 
EUA SERÁ ASSISTENTE EM AÇÃO DE 
RESTITUIÇÃO DO MENOR 

A irmã do menor entregue ao pai bioló-
gico norte-americano pode atuar como 
assistente do pai, padrasto do garoto, em 
processo de busca, apreensão e restitui-
ção da criança. A decisão é da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ).

Os ministros, seguindo voto da relatora, 
ministra Nancy Andrighi, destacaram que 
o interesse da irmã no processo preserva 
seu núcleo familiar e consequentemente 
sua identidade dentro dele, para que ela 
atinja de forma plena o seu crescimento 
psicoemocional, como pessoa em condi-
ção peculiar de desenvolvimento. 

“O direito da irmã de não ser privada do 

convívio fraterno, com base no princípio 
da não separação dos irmãos, que agre-
ga valor a partir do princípio do melhor 
interesse da criança, é o que dá a perfeita 
dimensão jurídica exigida para viabilizar o 
deferimento desta como assistente”, afir-
ma a relatora. 

O caso

O menor, nascido em 25 de maio de 2000 
nos Estados Unidos, veio ao Brasil acom-
panhado de sua mãe, em 16 de junho de 
2004, não mais regressando aos Estados 
Unidos. Houve disputa entre o pai norte-
americano e a mãe brasileira acerca da 
permanência no Brasil ou regresso aos 
Estados Unidos do menino, que tem 
dupla nacionalidade – brasileiro e norte-
americano. Por decisão do STJ, a perma-

nência do menino com a mãe no Brasil foi 
considerada legal. 

Com o falecimento da mãe, o padrasto 
ajuizou uma ação de paternidade socio-
afetiva cumulada com a posse e guarda 
do menor, visando ao reconhecimento de 
sua paternidade, bem como à retificação 
do assento de nascimento da criança. 

Do outro lado, a União ajuizou uma ação 
de busca, apreensão e restituição do me-
nor, com fundamento na Convenção de 
Haia sobre Aspectos Civis do Sequestro 
Internacional de Crianças, objetivando o 
repatriamento do menor aos Estados Uni-
dos, ao argumento de que teria ocorrido 
a sua retenção indevida por pessoa não 
detentora do direito de guarda. 
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A União peticionou ao juízo da 2ª Vara de 
Família do Rio de Janeiro, manifestando 
interesse na ação e pedindo o desloca-
mento da competência. Diante da recusa 
do juízo estadual, foi suscitado o conflito 
de competência pelo juízo federal. 

A Justiça brasileira ordenou a entrega do 
menino ao pai biológico. 

----------------------------------------------------
02/03/2011 

LEGÍTIMA EDIÇÃO DE ATO QUE OR-
GANIZA SERVIÇOS EM RAZÃO DE FE-
RIADO 

A administração de tribunal do Judiciário 
Federal pode editar portaria que altera o 
expediente forense, modificando a data 
de feriado previsto em legislação especí-
fica. A decisão é do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), que negou ao Distrito Fe-
deral um recurso no qual sustentava des-
conformidade entre uma portaria editada 
pelo Tribunal de Justiça do Distrito Fede-
ral e dos Territórios (TJDFT) e o Código 
de Processo Civil (CPC). 

O Distrito Federal argumentava que a 
transferência do feriado do dia 1º de no-
vembro de 2006 para o dia 3 do mesmo 
mês causou prejuízos à apresentação 
do recurso, que foi julgado intempestivo 
pelo tribunal local. A publicação do acór-
dão ocorreu em 31 de outubro de 2006, 
uma terça-feira, e o termo a quo do prazo 
recaiu no dia seguinte, 1º de novembro – 
o qual, em razão da Portaria Conjunta n. 
54, de 18 de outubro, foi transferido para 
uma sexta-feira.

O TJDFT entendeu que o prazo final para 
a apresentação de embargos foi o dia 30 
de novembro de 2006, motivo pelo qual 
o recurso interposto pelo Distrito Federal 
em 4 de dezembro do mesmo ano seria 
intempestivo. Pelo artigo 184 do CPC, os 
prazos são computados excluindo o dia 
do começo e incluindo o do vencimento. 
“Considera-se prorrogado o prazo até o 
primeiro dia útil se o vencimento recair 
em feriado (...).” 

Ato administrativo

O Distrito Federal argumentava que um 
ato administrativo não poderia modificar 
a data do feriado, uma vez que existia 
uma lei federal versando sobre o assunto. 
Os atos dos tribunais poderiam apenas 
disciplinar o funcionamento administrati-
vo, e não revogar a lei. O ente apontou, 
ainda, violação da Lei n. 5.010/1966, que 

organiza a Justiça Federal do Poder Judi-
ciário Federal.

A Sexta Turma entendeu que a adminis-
tração pública, por intermédio de seus 
órgãos, tem a competência para editar 
atos ordinatórios com o objetivo de orga-
nizar e otimizar seus serviços. E ressaltou 
que a Lei n. 5.010/66, uma lei federal, não 
é aplicável ao Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal e dos Territórios. 

A Turma considerou que a edição de 
portaria disciplinando feriados é prática 
comum na administração pública e, mais 
especificamente, no âmbito dos órgãos 
do Poder Judiciário. “O próprio STJ já 
editou tais normas, ora antecipando, ora 
adiando determinado feriado nacional, de 
acordo com a discricionariedade da dire-
ção, objetivando a otimização e eficiência 
do serviço forense”, asseverou a relatora, 
ministra Maria Thereza de Assis Moura.

O STJ reconhece a legalidade do ato ao 
exigir que a parte recorrente, quando 
da interposição de recurso e para fins 
de aferição da legitimidade, comprove a 
alteração de expediente forense nos tri-
bunais de origem, mediante a juntada de 
portaria. 

----------------------------------------------------
02/03/2011 

CLÁUSULA RESTRITIVA DE SEGURO 
DEVE SER CONHECIDA NO MOMEN-
TO DA CONTRATAÇÃO

 

A seguradora deve prestar ampla infor-
mação das cláusulas limitativas do se-
guro no momento da proposta, e não 
apenas após a celebração do contrato, 
quando envia para a residência o manual 
do segurado. A Quarta Turma do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu 
que o esclarecimento posterior das cláu-
sulas restritivas do seguro viola a boa-fé, 
de modo que é ilegal a exclusão do be-
nefício com o argumento de agravamento 
do risco. 

A beneficiária de um seguro por morte 
ingressou com uma ação de cobrança 
depois que a seguradora recusou-se a 
pagar o equivalente a R$ 50 mil de inde-
nização pelo falecimento do segurado 
após um acidente de trânsito. A segu-
radora alegou que a vítima estava sob 
o efeito de bebida alcoólica quando do 
sinistro, infringindo as normas das condi-
ções gerais do seguro e do Código Bra-
sileiro de Trânsito (CBT), argumento que 
obteve êxito em segunda instância. 

Em primeira e segunda instâncias, o pe-
dido de pagamento da indenização foi 
negado. Para o Tribunal de Justiça de Mi-
nas Gerais, “o motorista que se embria-

ga voluntariamente e conduz seu veículo 
em contramão direcional agrava o risco, 
propiciando a perda do direito da indeni-
zação”. A defesa da beneficiária interpôs 
recurso no STJ com o argumento de que 
as cláusulas limitativas da cobertura de-
veriam constar expressamente do contra-
to, e não serem encaminhadas posterior-
mente no manual do segurado. 

Segundo o voto do relator, ministro Luis 
Felipe Salomão, não há nos autos ne-
nhuma menção relativa ao suposto nexo 
causal entre a embriaguez e o acidente de 
carro. O segurado faleceu em decorrência 
de traumatismo craniano. 

O ministro observou que o processo tra-
ta da “ausência da correta informação ao 
segurado na ocasião da celebração do 
seguro, e não das normas restritivas ali 
constantes”. Assim, por se tratar de re-
lação de consumo, o ministro Salomão 
constatou que a eventual limitação do di-
reito do segurado deveria ser redigida de 
forma clara e com destaque e ser entre-
gue ao consumidor no momento da con-
tratação, não sendo admitida a entrega 
posterior. 

De acordo com o artigo 46 do Código de 
Defesa do Consumidor (CDC), “os contra-
tos que regulam as relações de consumo 
não obrigarão os consumidores, se não 
lhes for dada a oportunidade de tomar 
conhecimento prévio do seu conteúdo, 
ou se os respectivos instrumentos forem 
redigidos de modo a dificultar a compre-
ensão de seu sentido e alcance”.

Segundo trecho da sentença, as cláusu-
las foram impressas em letras pequenas 
e sem destaque, dificultando a leitura e 
compreensão. O manual somente teria 
sido entregue quando já celebrado o con-
trato e impressa a apólice. O artigo 54, 
parágrafo 3º, do CDC estabelece que as 
cláusulas que impliquem limitação de di-
reito do consumidor devem ser redigidas 
com destaque, permitindo o rápido enten-
dimento por parte do segurado. 

O ministro Salomão asseverou que a boa-
fé objetiva impõe a adoção de uma con-
duta leal aos contratantes, funcionando 
como um limite ao exercício abusivo do 
direito assegurado em contrato, não po-
dendo o contrato ser exercido de forma 
a subtrair do negócio sua finalidade pre-
cípua. A seguradora deve pagar a inde-
nização por morte no valor estipulado no 
contrato, com correção monetária e juros 
moratórios. 

----------------------------------------------------
03/03/2011 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) confirmou decisão da Jus-
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tiça potiguar que determinou à Unimed 
o pagamento de cirurgia bariátrica a um 
segurado de Mossoró (RN). O plano de 
saúde havia se recusado a cobrir as des-
pesas com a cirurgia de redução de estô-
mago, ao argumento de ser o autor porta-
dor de doença pré-existente. O relator do 
recurso é o ministro Luis Felipe Salomão 
e a decisão foi unânime. 

O segurado ingressou com ação de obri-
gação de fazer com pedido de antecipa-
ção de tutela, para que fosse realizada a 
cirurgia conhecida como gastroplastia. 
Ele afirmou que, como condição de sua 
aceitação no plano, foi preenchida decla-
ração de saúde, com posterior verificação 
das respostas por médico credenciado 
à Unimed, para que fossem detectadas 
doenças pré-existentes. Na ocasião, foi 
apontada simplesmente a ocorrência de 
miopia.

Por problemas psicológicos, o segura-
do teria entrado em estado depressivo, 
o que teria gerado também o quadro de 
obesidade mórbida – ele pesava à épo-
ca do ajuizamento da ação 160 quilos – o 
que lhe acarretou problemas cardíacos e 
de hipertensão arterial.

Foi concedida pelo juízo de primeiro grau 
a antecipação da tutela (liminar) para que 
a Unimed concedesse autorização para o 
procedimento cirúrgico de gastroplastia 
por videolaparoscopia, requisitado pelo 
cirurgião particular do segurado. O juízo 
de Direito da 5ª Vara Cível da Comarca de 
Mossoró (RN) confirmou a decisão que 
antecipou o pedido, aplicando o Código 
de Defesa do Consumidor (CDC).

A Unimed recorreu, alegando que o plano 
optado pelo segurado “não cobria proce-
dimento cirúrgico relativo a doenças pré-
existentes antes da carência especial de 
730 dias”. Para a seguradora, caberia ao 
paciente, no ato da declaração de saúde, 
informar ao plano a necessidade da cirur-
gia de gastroplastia, o que não teria feito. 

Ao analisar a questão, o ministro Salomão 
afirmou que a cirurgia bariátrica é “essen-
cial à sobrevida do segurado”, servindo 
também para o tratamento das outras 
tantas co-morbidades que acompanham 
a obesidade em grau severo. “Nessa hi-
pótese, mostra-se ilegítima a negativa do 
plano de saúde em cobrir as despesas da 
intervenção cirúrgica”. 

Quanto à alegação de se tratar de doen-
ça pré-existente, o ministro Salomão as-

severou que não se justifica a recusa à 
cobertura porque a seguradora “não se 
precaveu mediante a realização de exa-
mes de admissão no plano, sobretudo no 
caso de obesidade mórbida, a qual pode-
ria ser facilmente detectada”. 

Além disso, o ministro relator constatou 
que as declarações do segurado foram 
submetidas à apreciação de médico cre-
denciado pela Unimed, ocasião em que 
não foi verificada qualquer incorreção na 
declaração de saúde do indivíduo. Assim, 
concluiu Salomão, “deve a seguradora 
suportar as despesas decorrentes de 
gastroplastia indicada como tratamento 
de obesidade mórbida”. 

----------------------------------------------------
03/03/2011 

UNIMED DEVE PAGAR DESPESAS COM 
CIRURGIA BARIÁTRICA DE SEGURADA 
COM OBESIDADE MÓRBIDA 

A gastroplastia (cirurgia bariátrica), indi-
cada como tratamento para obesidade 
mórbida, longe de ser um procedimento 
estético ou mero tratamento emagrece-
dor, revela-se cirurgia essencial à sobre-
vida do segurado que sofre de outras co-
morbidades decorrentes da obesidade 
em grau severo. Nesse caso, é ilegal a 
recusa do plano de saúde em cobrir as 
despesas da intervenção cirúrgica. Com 
esse entendimento, a Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento ao recurso especial da Uni-
med Norte do Estado do Mato Grosso, 
que alegava não haver previsão contra-
tual para a cobertura desse tipo de pro-
cedimento. 

A segurada entrou na justiça contra a Uni-
med Norte Mato Grosso, com o objetivo 
de ver reconhecido o dever da empresa 
de plano de saúde de arcar com as des-
pesas médico-hospitalares relativas ao 
procedimento cirúrgico conhecido como 
cirurgia bariátrica. Em primeiro grau, a 
paciente obteve liminar em medida cau-
telar para que a Unimed custeasse os 
gastos com a cirurgia, que já havia sido 
realizada sem desembolso do plano de 
saúde. 

Posteriormente, o Juízo de Direito da Co-
marca de Sinop/MT julgou procedentes 
os pedidos da ação principal e da caute-
lar, tornando definitiva a liminar favorável 
à paciente, ou seja, determinando que a 
Unimed reembolsasse a segurada de to-
das as despesas referentes à cirurgia. A 
Unimed apelou, mas a sentença foi man-
tida. “Não pode a entidade prestadora 
dos serviços de saúde se recusar a au-
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torizar e arcar com as despesas relativas 
ao tratamento de obesidade mórbida, que 
não possui fins estéticos, mas alerta para 
riscos à saúde da paciente, sob o funda-
mento de negativa de cobertura contratu-
al”. 

Inconformada, a Unimed Norte recorreu 
ao STJ alegando, entre outras teses, “a 
legalidade da cláusula contratual que ex-
clui da cobertura do plano procedimentos 
clínicos ou cirúrgicos relativos a emagre-
cimento e/ou ganho de peso”. 

O relator do processo, ministro Luis Fe-
lipe Salomão, não acolheu os argumen-
tos da Unimed. “O tratamento pleiteado 
pela autora e indicado por especialista, 
com a concordância de outros médicos 
de diversas especialidades, dentre eles, 
psiquiatra, endócrino, pneumologista e 
cardiologista, não possuía fim estético, 
considerando que a obesidade mórbida 
da autora trazia riscos à sua saúde, como 
comprovam os laudos anexados ao pro-
cesso”. 

Em seu voto, o ministro Salomão citou a 
Resolução Normativa da Agência Nacio-
nal de Saúde (ANS), que reconhece a gra-
vidade da obesidade mórbida e indica as 
hipóteses nas quais a cirurgia bariátrica 
é obrigatória. “Neste caso, as instâncias 
ordinárias indicaram que a multiplicidade 
das consequências da doença apontada 
no laudo médico indica riscos iminentes à 
vida da paciente. Desse modo, a cirurgia 
se tornou indispensável à sobrevida da 
autora. Portanto é ilegítima a recusa do 
plano de saúde em cobrir as despesas da 
intervenção cirúrgica. Afinal, um paciente 
com obesidade mórbida não se submete-
rá a uma cirurgia de alto risco apenas com 
finalidade estética”, ressaltou o ministro.

De acordo com o ministro, o Código de 
Defesa do Consumidor (CDC) garante que 
cláusulas contratuais que implicarem limi-
tação de direito do consumidor deverão 
ser redigidas com destaque, permitindo a 
imediata compreensão, tanto física (legi-
bildade) quanto semântica, não podendo 
qualquer uma delas dar margem à dupla 
interpretação. “Nesse processo, haven-
do, por um lado, cláusula excludente de 
tratamento para emagrecimento ou ga-
nho de peso, e, por outro lado, cláusula 
de cobertura de procedimentos cirúrgicos 
de endocrinologia e gastroenterologia, o 
conflito interpretativo soluciona-se em be-
nefício do consumidor, conforme o artigo 
49 do CDC.

A decisão foi unânime. 

----------------------------------------------------
03/03/2011 

DIREITO A JULGAMENTO CÉLERE TAM-
BÉM ALCANÇA CONDENADO A PAGAR 
INDENIZAÇÃO
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 O condenado a pagar indenização tam-
bém tem direito à composição rápida da 
disputa judicial. Por isso, é possível apli-
car contra o credor da indenização multa 
por recurso protelatório. A decisão, da 
Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), aplicou multa de 1% à atriz 
Maitê Proença. 

A ação tem origem na publicação, pelo 
jornal Zero Hora, de duas fotos da atriz 
veiculadas na revista Playboy em agosto 
de 1996. A sentença inicial fixou a inde-
nização em R$ 250 mil, que o Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) re-
duziu para R$ 143 mil. 

No STJ, em novembro de 2009, a indeni-
zação foi novamente reduzida, agora para 
R$ 70 mil. Para o relator à época, desem-
bargador convocado Honildo Amaral, as 
particularidades do caso justificavam a 
redução. “Não há dúvida de que houve 
uso indevido da imagem, com o que já 
se conformou a empresa recorrente, por-
quanto o seu recurso versa apenas o pe-
dido de redução do valor da indenização. 
As duas fotografias são iguais e revelam 
uma seminudez, ou nudez lateral, en-
quanto as demais se revelam normais a 
uma atriz famosa em pose normal e com 
a filha no colo”, afirmou.

Em setembro de 2010, foram rejeitados 
os primeiros embargos de declaração 
apresentados pela atriz. A nova relato-
ra, ministra Isabel Gallotti, afirmou que, 
diferentemente do alegado pela autora, 
a Turma decidiu que houve dano à ima-
gem, não importando, no caso, a supos-
ta divergência entre seu enquadramento 
como dano moral ou material.

“Ademais, reafirmo que houve a demons-
tração do dissídio jurisprudencial, dada 
a manifesta identidade entre os fatos 
considerados pelo acórdão recorrido e o 
panorama de fato do paradigma invoca-
do – os dois julgados tratam de indeniza-
ção por danos sofridos pela autora Maitê 
Proença Gallo, em face de publicação 
não autorizada de foto nua”, asseverou a 
ministra. 

Diante da decisão, a atriz apresentou 
novamente embargos de declaração, 
reiterando os argumentos já refutados 
por unanimidade pela Turma. Para ela, o 
acórdão embargado, ao afirmar que hou-
ve dano à imagem, incorreu em erro ma-
terial, pois a publicação da foto na capa 
do jornal não lhe causou dano à imagem, 
e sim dano ao patrimônio econômico, 
profissional e artístico. 

Para a ministra Isabel Gallotti, a decisão 
embargada é clara, o que deixa eviden-
te o caráter infringente e protelatório dos 
novos embargos de declaração. “A ma-
téria neles discutida foi expressa e reite-
radamente debatida e decidida por esta 
Quarta Turma”, completou a relatora. 
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A atriz foi condenada ao pagamento de 
multa de 1% sobre o valor da causa. 

“A circunstância de ser a embargante 
credora da indenização não afasta a im-
posição da pena prevista no artigo 538, 
parágrafo único, do CPC, quando mani-
festa a intenção de ver reexaminada, pela 
terceira vez, a questão da divergência 
que justificou o conhecimento do recurso 
especial, já amplamente debatida quan-
do do julgamento do recurso e também 
dos primeiros embargos de declaração, 
exatamente sob o mesmo prisma ora 
reiterado”, esclareceu a ministra. “O de-
vedor, igualmente, tem direito à célere 
composição do litígio, e a reiteração de 
recursos manifestamente descabidos 
deve ser coibida também em prol dos 
serviços judiciários”, concluiu. 

----------------------------------------------------
03/03/2011 

APARELHO DE TV E MÁQUINA DE LA-
VAR SÃO IMPENHORÁVEIS 

Aparelho de televisão e máquina de la-
var, bens usualmente encontrados em 
uma residência, não podem ser penhora-
dos para saldar dívidas. A decisão é da 
Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), em julgamento de reclama-
ção contra decisão de Turma Recursal de 
juizado especial. Todos os processos no 
país sobre esse tema que estavam sus-
pensos aguardando a decisão do STJ já 
podem ser retomados. 

A reclamação foi ajuizada por um mora-
dor de Mato Grosso do Sul, contra deci-
são da Segundo Turma Recursal Mista do 
estado. Condenado a pagar R$ 570 por 
atraso no pagamento do aluguel e das 
contas de água e luz, ele teve a TV e um 
tanquinho penhorados. Na reclamação, 
alegou que a penhora afronta entendi-
mento consolidado no STJ, que tem com-
petência para resolver divergência entre 
acórdão de Turma Recursal e a jurispru-
dência da Corte Superior. 

O relator, ministro Sidnei Beneti, verificou 
a divergência. Ele ressaltou que a Lei n. 
8.009/1990, que trata da impenhorabi-
lidade do bem de família, protege não 
apenas o imóvel, mas também os bens 
móveis, com exceção apenas de veículos 
de transporte, obras de arte e adornos 
suntuosos.

Com base nessa lei, o STJ já decidiu que 
são impenhoráveis televisores, máquinas 
de lavar, micro-ondas, aparelhos de som 
e de ar-condicionado, computadores e 
impressoras, entre outros. 

----------------------------------------------------

03/03/2011 

É LEGAL CLÁUSULA QUE FIXA VALOR 
DE MERCADO REFERENCIADO PARA 
INDENIZAÇÃO EM SEGURO DE VEÍCU-
LOS 

Por maioria, a Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) considerou legal 
cláusula que estabelece o “Valor de Mer-
cado Referenciado” como padrão de in-
denização, em caso de perda total e furto 
do veículo segurado. O entendimento se 
deu no julgamento de recurso especial in-
terposto por diversas seguradoras de ve-
ículos contra o Ministério Público Federal 
(MPF). 

No caso, o MPF ajuizou uma ação civil pú-
blica contra a Superintendência de Segu-
ros Privados (Susep) e outras 12 segura-
doras de veículos. Alegou que, com base 
no novo Código Civil e Código de Defe-
sa do Consumidor, é abusiva a cláusula 
“padrão” que autoriza as seguradoras de 
veículos a efetuar o pagamento da indeni-
zação, nos casos de perda total e furto do 
veículo segurado, pelo valor de mercado 
referenciado, na data do sinistro.

O Ministério Público Federal sustentou, 
ainda, que, com tal conduta, o segurado 
paga à seguradora o prêmio adequado ao 
valor do bem segurado, ao tempo da con-
tratação, mas, no momento de se pagar a 
indenização, quando ocorre o sinistro, o 
valor considerado é diferente, reduzido na 
proporção da depreciação do automóvel.

Em primeira instância, o pedido foi jul-
gado procedente, declarando a nulidade 
do artigo 13 do Anexo I da Circular Susep 
145/2000, bem como do item 18 do Pare-
cer Normativo 5/2003, também da Susep, 
além das cláusulas de seguro de veículos 
firmadas na modalidade de “valor de mer-
cado”. Condenou, ainda, as seguradoras 
a indenizarem os segurados residentes 
e domiciliados no estado de Goiás, re-
lativamente aos contratos de seguro de 
automóveis firmados a partir de 31 de ja-
neiro de 2001 – mais precisamente, aque-
les que tiveram sinistros que implicaram 
perda total nos valores correspondentes 
à diferença entre o que foi pago e o que 
se acha ajustado na respectiva apólice, se 
inferior a este, tudo acrescido de juros e 
correção monetária. 

No julgamento da apelação, o Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 
manteve a sentença, somente diminuin-
do o valor da verba honorária. No STJ, as 
seguradoras sustentaram a ilegitimidade 
ativa do MPF e a legalidade da cláusula 
de pagamento da indenização, nos casos 
de perda total e furto do veículo segurado, 
pelo valor de mercado referenciado. 
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Em seu voto, o relator, ministro Luis Felipe 
Salomão, considerou a cláusula abusiva. 
Para ele, não é razoável que o valor con-
tratado, base de cálculo do valor pago 
pelo consumidor, seja desconsiderado 
quando da ocorrência do sinistro, preva-
lecendo o valor de mercado referenciado, 
que, conforme as regras de experiência 
comum, importa em valores inferiores 
com o decorrer do tempo. 

“Em caso de perda máxima, embora não 
seja lícito se pretender indenização su-
perior ao valor do contrato, com base no 
qual foi calculado o prêmio, também não 
se admite que a seguradora se negue a 
indenizar esse montante, limite máximo 
da garantia, pois tal importaria em enri-
quecimento sem causa da seguradora, 
em detrimento do consumidor”, afirmou 
o ministro Salomão.

Divergência

O ministro Raul Araújo, votando após o 
relator, divergiu do entendimento. Segun-
do ele, não há abuso a ser corrigido por 
via de ação civil pública, uma vez que o 
contrato de seguro oferece produtos que 
são cotados de acordo com os riscos 
previstos nele. “Quanto maior o risco, 
maior o valor do prêmio. Quanto maior o 
valor da indenização, também maior o va-
lor do prêmio. Essa lógica é irrecusável. É 
a lógica dos seguros”, avaliou. 

Para Araújo, o que se tem, no caso, é uma 
maior flexibilidade, uma maior opção de 
escolha para o consumidor, e retirá-la 
para colocar uma situação mais rígida 
não trará, necessariamente, vantagem 
para o consumidor. “Ao contrário, isso 
pode acarretar um acréscimo do valor 
dos contratos de seguros, pois, na hora 
que se faz uma intervenção onde há mer-
cado, normalmente as coisas ficam mais 
manipuláveis por parte do próprio forne-
cedor”, afirmou o ministro. 

Os ministros Aldir Passarinho Junior, 
João Otávio de Noronha e Isabel Gallotti 
acompanharam o entendimento diver-
gente do ministro Raul Araújo, que lavrará 
o acórdão. 

----------------------------------------------------
03/03/2011 

MULHER QUE VIVEU POR 37 ANOS 
EM UNIÃO ESTÁVEL TEM DIREITO A 
ADMINISTRAR METADE DOS BENS

A administração do espólio pelo inventa-
riante não esbarra no direito de meação 
conferido ao companheiro ou cônjuge. 
Com esse entendimento, a Terceira Tur-
ma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
rejeitou o recurso do inventariante, sobri-

nho do falecido, que questionava a atri-
buição da administração de metade dos 
bens da herança à suposta companheira 
do tio dele.

Ela afirma ter convivido em união está-
vel com o autor da herança por 37 anos. 
Solteiro e sem filhos, o homem deixou 
patrimônio considerável, constituído de 
imóveis urbanos, fazendas e milhares de 
cabeças de gado a inventariar.

A provável companheira propôs ação 
declaratória de união estável com pedi-
do de tutela antecipada. O Tribunal de 
Justiça da Bahia (TJBA) considerou ha-
ver fortes indícios da união estável, pois 
ela figurava como companheira perante 
a Previdência Social e era apresentada 
socialmente na mesma qualidade. Com 
base nisso, o TJBA determinou, por cau-
tela, a reserva de 50% de todos os bens 
adquiridos pelo casal durante a alegada 
convivência – pendente, entretanto, o jul-
gamento da ação. 

Em decisão interlocutória, o juiz deter-
minou a busca e apreensão de todo e 
qualquer bem móvel ou semovente per-
tencente ao espólio, entregando-os ao 
inventariante e imitindo-o igualmente na 
posse de todo e qualquer bem imóvel 
do mesmo acervo. Dessa forma, com a 
abertura da sucessão, todos os bens dei-
xados pelo falecido deveriam permane-
cer sob a administração do inventariante 
nomeado.

A mulher opôs embargos de declaração 
alegando que a decisão interlocutória a 
reduzia a situação de quase miserabilida-
de. Ela informou sobreviver dos aluguéis 
dos imóveis urbanos e da renda da pro-
dução de leite de uma fazenda cuja sede 
é extensão da sua residência, constando 
instalações, decoração e mobiliário im-
plantados com recursos dela, indepen-
dentemente do companheiro.

Antes do julgamento dos embargos, a 
mulher interpôs agravo de instrumento 
para pleitear a restauração da posse e 
administração da totalidade ou, pelo me-
nos, o correspondente à meação mais 
um terço dos bens do ex-companheiro. A 
meação consiste na separação da parte 
que cabe ao companheiro sobrevivente 
na comunhão de bens do casal, ou seja, 
a garantia à metade dos bens que presu-
midamente ajudou a adquirir. 

O TJBA deu parcial provimento ao agra-
vo, mantendo a companheira na posse 
dos bens reservados, a serem individu-
alizados em primeiro grau. A medida, 
segundo o tribunal, visa salvaguardar 
tanto os interesses da mulher, que não 
pode ser privada de administrar a parte 
dos bens que supostamente lhe compete 
– sob pena de se inviabilizar sua sobrevi-

vência –, como os do espólio, cujos bens 
eram conjuntamente administrados pelo 
falecido e sua companheira. 

Recurso especial

No recurso especial, o inventariante, so-
brinho do falecido, alegou que, no julga-
mento do agravo de instrumento, o tri-
bunal baiano atribuiu a administração de 
metade dos bens da herança à suposta 
companheira do inventariado, quando na 
verdade incumbiria ao inventariante a ad-
ministração de todos os bens que com-
põem o acervo hereditário.

A respeito desses bens, estimados, se-
gundo informações das partes, em cerca 
de R$ 20 milhões e reservados à provável 
companheira por meio de decisão judicial 
antes mesmo do encerramento do inven-
tário, a ministra Nancy Andrighi esclare-
ceu que “a administração do espólio pelo 
inventariante, tornado indivisível pelas re-
gras sucessórias, não esbarra no direito 
de meação, este oriundo do Direito de Fa-
mília, e que é conferido ao companheiro 
ou cônjuge.”

O artigo 1.725 do Código Civil de 2002 es-
tabelece o regime da comunhão parcial de 
bens para reger as relações patrimoniais 
em um relacionamento estável. Assim, a 
ministra explicou que, com a morte de um 
dos companheiros, retira-se do patrimô-
nio do falecido a meação do companheiro 
sobrevivente – que não se transmite aos 
herdeiros por ser decorrência patrimonial 
do término da união estável. Depois disso, 
e só então, defere-se a herança aos her-
deiros. “A meação não faz parte, portanto, 
dos bens que serão objeto de sucessão”, 
afirmou. 

A relatora considerou que nada havia para 
corrigir no acórdão impugnado, uma vez 
que deve ser conferida a meação à pre-
tensa companheira sobrevivente, com a 
consequente posse e administração dos 
bens que a integram. Em virtude do alto 
teor conflituoso, e para salvaguardar os 
direitos de ambas as partes em relação ao 
espólio, a ministra Nancy Andrighi mante-
ve, em relação à possível companheira do 
falecido, a exigência de autorização judi-
cial prévia para vender quaisquer bens, 
bem como a necessidade de prestação 
de contas quanto ao patrimônio adminis-
trado, da mesma maneira que ocorre com 
o inventariante. 

A ministra frisou, ainda, que a tese de-
fendida pelo inventariante, no sentido de 
que não poderia ser conferida à mulher a 
administração ou posse de nenhum bem 
constante do acervo patrimonial deixado 
pelo falecido, fere o princípio da dignida-
de humana, pois é da meação que a pos-
sível ex-companheira retira seu sustento.

Com isso, a Turma negou provimento ao 
recurso especial e determinou a nomea-
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ção imediata de novo inventariante, visto 
que o sobrinho do falecido fora removido 
no decorrer do processo e ainda não ha-
via sido nomeado substituto. 

----------------------------------------------------
04/03/2011

NEGADO HABEAS CORPUS A EMPRE-
SÁRIO QUE DEVE MAIS DE R$ 3 MI-
LHÕES EM PENSÃO ALIMENTÍCIA 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) negou o habeas corpus a 
empresário fluminense que deve mais de 
R$ 3 milhões em pensão alimentícia. A 
defesa pretendia afastar a sua prisão civil 
em execução de alimentos. A decisão foi 
unânime.

O empresário, executivo do mercado fi-
nanceiro e esportivo, recorreu de decisão 
do Tribunal de Justiça do Rio de Janei-
ro (TJRJ), na qual se afirma que o débito 
atual, já que se trata de prestações ven-
cidas no curso de processo, autoriza a 
prisão civil. 

No STJ, a defesa sustentou que a dívi-
da, atualmente fixada em mais de R$ 3 
milhões, tornou-se impagável em virtude 
das dificuldades financeiras que o exe-
cutivo vem passando. Em razão disso, é 
que ofertou imóvel no valor de R$ 5 mi-
lhões, localizado em São Conrado (RJ), 
para a quitação do débito. Entretanto, os 
credores não aceitaram o oferecimento 
do bem como pagamento do débito.

A defesa afirmou, ainda, que o débito 
pelo qual se iniciou a execução já foi qui-
tado, mediante o parcelamento em seis 
vezes; a quantia remanescente não pode 
ser executada pelo rito do artigo 733 do 
Código de Processo Civil (CPC). As par-
celas referentes ao mês de agosto de 
2008 e agosto de 2009 não podem ser 
vindicadas sob pena de prisão, porque 
não se trata das três últimas prestações. 

Em seu voto, o relator, ministro Luis Fe-
lipe Salomão, afirmou que a decisão do 
tribunal estadual está em conformidade 
com o entendimento pacífico da Corte 
Superior, segundo o qual não se confi-
gura constrangimento ilegal a prisão civil 
do devedor de alimentos em execução 
proposta pelo rito do artigo 733 do CPC, 
visando ao recebimento das parcelas 
vencidas nos três meses anteriores ao 
ajuizamento do pedido, acrescidas das 
que se vencerem posteriormente. “Ade-
mais, o pagamento parcial do débito não 
afasta a possibilidade de prisão civil do 
devedor de alimentos”, destacou o minis-
tro. 

O relator ressaltou, ainda, que o habe-
as corpus não é o meio adequado para 

examinar aspectos probatórios em tor-
no da capacidade financeira ou não do 
empresário para prestar ao filho menor a 
pensão alimentícia fixada em sentença. 
“A sede própria para análise dessas ale-
gações é a execução dos alimentos, na 
qual o juiz da causa dispõe de todos os 
elementos fáticos necessários para de-
cidir acerca da possibilidade que osten-
ta ou não o executado de cumprir com a 
obrigação”, disse.

----------------------------------------------------

09/03/2011 

PRIMEIRA TURMA SUSPENDE ANU-
LAÇÃO DE LICITAÇÃO E GARANTE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM MU-
NICÍPIO PAULISTA 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) con-
cedeu ao município de Vinhedo (SP) cau-
telar para suspender a anulação de licita-
ção e, assim, prosseguir com os serviços 
destinados à abertura de poços artesia-
nos na região. Para a Primeira Turma, a 
invalidação do procedimento de licitação, 
determinado pelo Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP), compromete a presta-
ção de serviço público, indispensável à 
coletividade. Cerca de 25% da popula-
ção local seria diretamente afetada com 
a determinação.

O município ingressou com uma medida 
cautelar para atribuir efeito suspensivo 
a um agravo de instrumento interposto 
contra decisão do Tribunal de Justiça 
local, que inadmitiu o processamento 
do recurso especial. O agravo é o meio 
processual utilizado para contestar, no 
STJ, a decisão. De acordo com o TJSP, 
haveria falha no procedimento licitatório, 
ocorrido em 1999, e violação ao princípio 
da igualdade em contratar com a admi-
nistração.

A decisão do Tribunal de Justiça foi por 
maioria e se deu atendendo a um pedido 
formulado em uma ação popular. Segun-
do a decisão, a realização de licitação 
para vinte poços sob o mesmo contra-
to incorreu em violação ao princípio da 
igualdade. 

De acordo com o município de Vinhedo, 
a iminente execução provisória dessa 
decisão causaria enormes prejuízos à 
população, pois acarretaria a paralisação 
total na captação de água no município. 
Segundo ainda o município, o recurso era 
tempestivo em razão da interrupção dos 
prazos recursais quando da oposição 
dos embargos. 

Para a Primeira Turma, a concessão do 
efeito suspensivo ao recurso especial exi-
ge a demonstração do periculum in mora, 

que se traduz na urgência da prestação 
jurisdicional, bem como, a caracterização 
do fumus boni iuris, consistente na plausi-
bilidade do direito alegado. O fumus boni 
iuris reside na tempestividade dos embar-
gos apresentados pela municipalidade, 
em razão da interrupção do prazo recur-
sal e o “periculum in mora inverso” decor-
re da iminente possibilidade da anulação 
do procedimento licitatório. 

----------------------------------------------------

09/03/2011  

STJ GARANTE À COMPANHEIRA PAR-
TILHA DOS BENS ADQUIRIDOS DU-
RANTE UNIÃO DE 18 ANOS 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) manteve decisão que reco-
nheceu a união estável, pelo período de 
18 anos, de um casal cujo homem fale-
ceu, bem como a partilha dos bens ad-
quiridos durante o convívio. Dessa forma, 
o colegiado negou o recurso interposto 
pela sucessão do falecido, que pretendia 
modificar o entendimento da partilha dos 
dividendos, quer ativos, quer passivos.

A sucessão do falecido recorreu de deci-
são do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul (TJRS) que declarou a existência de 
união estável entre ele e a companheira e 
reconheceu o direito dela à partilha dos 
bens adquiridos durante o convívio, que 
durou de 1981 a 1999; afastou a respon-
sabilidade da companheira pelas dívidas 
contraídas pelo falecido, pois não foram 
contraídos em favor da família, mas sim 
em razão das dificuldades da empresa e 
declarou extinta a obrigação alimentar de-
vido à morte do companheiro.

No STJ, a defesa do espólio sustentou 
que todos os bens da empresa do fale-
cido foram adquiridos antes do início do 
concubinato, não se podendo partilhar 
os dividendos. Assegurou, ainda, que, 
caso fosse mantida a decisão no sen-
tido de garantir 50% dos bens em favor 
da companheira, deveria se determinar a 
sua responsabilidade por 50% dos débi-
tos deixados pelo falecido, pois, embora 
contraídos por sua firma individual, o foi 
em proveito do casal. 

O relator do caso, ministro Luis Felipe Sa-
lomão, destacou que a união estável pelo 
período de 18 anos é incontroversa, sen-
do cabível a partilha dos bens adquiridos 
durante o convívio. 

Quanto à inexistência de responsabilida-
de solidária da convivente pelas dívidas 
da empresa, reconhecida pelo TJRS, o 
ministro afirmou que é impossível a apre-
ciação da matéria pelo STJ, uma vez que 
a revisão esbarra no óbice da Súmula 7. 
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----------------------------------------------------
10/03/2011

EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO DE 
AÇÃO DE INTERDIÇÃO NÃO AUTORI-
ZA DESERDAÇÃO DE HERDEIRO

O exercício normal do direito de ação, 
na busca da interdição e destituição do 
testador da condição de inventariante do 
espólio da esposa, não autoriza a deser-
dação do herdeiro. A decisão é da Tercei-
ra Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), ao analisar caso submetido às re-
gras do Código Civil de 1916.

Após sua morte, o pai do réu, por tes-
tamento, autorizou os herdeiros a pro-
videnciarem a deserdação de um dos 
filhos. Segundo o testador, esse filho o 
teria caluniado e injuriado nos autos do 
inventário de sua esposa. As condutas 
configurariam os crimes de denunciação 
caluniosa e injúria grave, o que autorizaria 
seu afastamento da sucessão dos bens 
por meio da deserdação.

Segundo explicou o ministro Massami 
Uyeda, a deserção é medida extrema, 
que visa impedir o ofensor do autor da 
herança de se beneficiar posteriormente 
com seus bens, por medida de Justiça. 
Assim, a deserdação opera como pena-
lidade imposta pelo testador, que dispõe 
entre suas últimas vontades o alijamento 
da sucessão do herdeiro necessário que 
tenha praticado algum dos atos especifi-
cados no Código Civil. 

O relator acrescentou que nem toda in-
júria pode levar à deserdação – apenas 
as graves podem servir para tanto, e a 
gravidade deve ser analisada pelo julga-
dor do caso concreto. Mas, no processo 
submetido ao STJ, buscava-se qualificar 
como injúria grave o ajuizamento de ação 
de interdição e instauração do incidente 
de remoção do testador do cargo de in-
ventariante de sua esposa.

Direito de ação

“Ambas as hipóteses refletem, em ver-
dade, o exercício regular de um direito, 
qual seja, o direito de ação garantido, 
não apenas por leis infraconstitucionais, 
senão também, frise-se, pela própria 
Constituição Federal”, afirmou o ministro 
Massami Uyeda.

“O exercício anormal do direito pode, de 

fato, ser objeto de censura. Todavia, o 
excesso, vale dizer, o exercício do direito 
em desacordo com o ordenamento jurídi-
co não restou devidamente caracterizado 
nas instâncias de origem”, completou.

O ministro também esclareceu que para 
configuração da denunciação caluniosa, 
apta a excluir herdeiros da sucessão, 
exige-se, no mínimo, que a acusação – 
feita, no caso, apenas em juízo cível, no 
incidente de afastamento do inventarian-
te – leve à instauração de procedimento 
criminal, investigação administrativa, in-
quérito civil ou ação de improbidade, o 
que não ocorreu.

----------------------------------------------------
11/03/2011

CONTRIBUINTE DE FATO NÃO TEM 
LEGITIMIDADE PARA PEDIR RESTI-
TUIÇÃO DE TRIBUTO QUE JULGA IN-
DEVIDO

O “contribuinte de fato” não detém legiti-
midade ativa para pleitear a restituição de 
valores pagos a titulo de tributo indireto 
recolhido pelo “contribuinte de direito”, 
por não integrar a relação jurídica tribu-
tária pertinente. A decisão é da Primeira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) num recurso em que se discute a 
legitimidade ativa de pessoa jurídica de-
dicada à atividade hoteleira em pleitear a 
repetição de valores indevidamente reco-
lhidos ao Fisco à título de ICMS – Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Ser-
viços incidente sobre o fornecimento de 
energia elétrica.

A jurisprudência do STJ admitia a le-
gitimidade ativa do consumidor para a 
discussão relativa ao ICMS sobre ener-
gia elétrica, especificamente quanto à 
demanda contratada. No julgamento do 
Recurso Especial 903.394, no entanto, 
sob o regime dos repetitivos, a Primei-
ra Seção modificou o entendimento. Ao 
analisar o pedido de uma distribuido-
ra de bebida relativo ao Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI), afastou a 
legitimidade ativa, ao argumento de que 
somente o “contribuinte de direito” tem 
essa prerrogativa.

“Contribuinte de direito” é o sujeito passi-
vo que tem relação pessoal e direta com 
fato gerador, nos termos do artigo 121, 
parágrafo único, I, do Código Tributário 
Nacional. Na cadeia tributária, é quem 
recolhe o tributo ao Fisco. O “contribuin-
te de fato”, por sua vez, é quem suporta 

o ônus econômico do tributo, ou seja, a 
quem a carga do tributo indireto é repas-
sada, normalmente o consumidor final. 
Tributos indiretos são aqueles que com-
portam transferência do encargo finan-
ceiro. 

O ministro Castro Meira, no julgamento 
do Resp 983.814, explica que a caracteri-
zação do chamado “contribuinte de fato” 
tem função didática e apenas explica a 
sistemática da tributação indireta, não se 
prestando a conceder legitimidade para 
que o “contribuinte de fato” ingresse em 
juizo com vistas a discutir determinada 
relação jurídica da qual não faça parte. 
Assim, decidiu que, arcando com o ônus 
financeiro do tributo na condição de con-
sumidores, as autoras da ação não tinham 
legitimidade para repetir o indébito, pois 
não se encontravam na condição de con-
tribuintes nem de responsáveis tributá-
rios.

 

De acordo com a Primeira Turma, em se 
tratando de tributos indiretos – aqueles 
que comportam transferência do encargo 
financeiro – a norma impõe que a restitui-
ção somente se faça ao contribuinte que 
houver arcado com o referido encargo ou 
que tenha sido autorizado expressamente 
pelo terceiro a quem o ônus foi transferi-
do. “O ICMS e o IPI são exemplos de tribu-
tos indiretos, razão pela qual sua restitui-
ção ao ‘contribuinte de direito’ reclama a 
comprovação da ausência de repasse do 
ônus financeiro ao ‘contribuinte de fato’”, 
ressaltou o ministro relator, à época. 

----------------------------------------------------
17/03/2011 

CRÉDITOS TRABALHISTAS FICAM SU-
JEITOS AO REGIME DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafir-
mou o entendimento de que, nos proces-
sos de recuperação judicial, compete ao 
juízo da recuperação decidir sobre o pa-
gamento de créditos trabalhistas. A Jus-
tiça do Trabalho, nesses casos, é com-
petente apenas para julgar as questões 
relativas à relação trabalhista e apurar o 
crédito respectivo, não podendo deter-
minar a alienação ou disponibilização do 
ativo da empresa para satisfazer os recla-
mantes.

“A Segunda Seção desta Corte reconhece 
ser o juízo onde se processa a recupera-
ção judicial o competente para julgar as 
causas em que estejam envolvidos inte-
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resses e bens da empresa recuperanda, 
inclusive para o prosseguimento dos atos 
de execução, ainda que o crédito seja 
anterior ao deferimento da recuperação 
judicial”, disse o ministro Luis Felipe Sa-
lomão. 

Ele foi relator de um conflito de compe-
tência estabelecido entre a 14ª Vara do 
Trabalho de Brasília e a Vara de Falências 
e Recuperações Judiciais do Distrito Fe-
deral, em torno de uma verba de quase 
R$ 879 mil, pertencente a empresa em 
recuperação, que estava bloqueada por 
força de ação cautelar destinada a garan-
tir a quitação de créditos trabalhistas. O 
conflito surgiu quando o juiz da Vara de 
Falências solicitou a transferência do va-
lor bloqueado para a conta vinculada ao 
juízo da recuperação.

Para o juiz trabalhista, a transferência não 
seria possível porque já havia expirado o 
prazo de 180 dias durante o qual as exe-
cuções contra a empresa são suspensas 
– prazo que se conta do deferimento do 
pedido de recuperação, conforme prevê 
a Lei de Falências (Lei n. 11.101/2005). 
Ainda de acordo com o juiz trabalhista, o 
valor bloqueado nem chegou a ser con-
siderado pela empresa em seu plano de 
recuperação. 

No entanto, segundo o ministro Salomão, 
“o prazo de 180 dias é um período de de-
fesa, de modo a permitir que a empresa 
possa se reorganizar, sem ataques ao 
seu patrimônio, com intuito de viabilizar a 
apresentação do plano de recuperação. 
Nada impede que o juízo da recuperação, 
dadas as especificidades de cada caso, 
amplie o prazo legal”. Ele acrescentou 
que, uma vez deferido o processamento 
da recuperação ou aprovado o plano de 
recuperação judicial, “revela-se incabível 
o prosseguimento automático das execu-
ções individuais, mesmo após decorrido 
o prazo de 180 dias”.

Por isso, continuou o ministro, “as ações 
de natureza trabalhista serão julgadas na 
Justiça do Trabalho até a apuração do 
respectivo crédito, cujo valor será deter-
minado em sentença e, posteriormente, 
inscrito no quadro geral de credores. 
Assim é para se concentrar, no juízo da 
recuperação judicial, todas as decisões 
que envolvam o patrimônio da recuperan-
da, a fim de não comprometer a tentativa 
de mantê-la em funcionamento”. 

Para Salomão, há dois valores a serem 
ponderados no caso: de um lado, “a ma-
nutenção ou tentativa de soerguimento 
da empresa em recuperação, com todas 
as consequências sociais e econômicas 
daí decorrentes, como a preservação de 
empregos, o giro comercial da recupe-
randa e o tratamento igual aos credores 
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da mesma classe, na busca da melhor 
solução para todos"; de outro lado, o pa-
gamento dos créditos trabalhistas reco-
nhecidos pela Justiça do Trabalho. 

“Admitir a execução individual de alguns 
poucos créditos trabalhistas, em curso o 
pedido de recuperação judicial já deferi-
do, é ferir de morte a possibilidade de so-
lução coletiva, podendo gerar tratamento 
diferente até mesmo para credores da 
mesma classe”, concluiu o relator. 

----------------------------------------------------
21/03/2011 

DECISÃO JUDICIAL QUE IGNORA RE-
GRA EXPRESSA EM EDITAL DE CON-
CURSO AFRONTA A ORDEM ADMI-
NISTRATIVA 

A Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) manteve suspensa decisão 
judicial que determinou a integração na 
carreira militar de candidatos reprovados 
no curso de formação. A aprovação no 
curso era exigência prevista no edital – a 
lei do concurso público. Para os minis-
tros, decisão que ignora regra expressa 
em edital afronta a ordem administrativa. 

Os ministros da Corte Especial negaram 
agravo regimental (recurso) contra deci-
são do ministro Ari Pargendler, presiden-
te do STJ, que suspendeu parcialmente 
a segurança concedida aos candidatos. 
Pargendler cassou a segurança que be-
neficiava 23 candidatos não aprovados 
no curso de formação, mas manteve a 
ordem a favor de dois recorrentes que fo-
ram aprovados. 

O concurso era para Policial Militar do 
Estado do Ceará, composto por três fa-
ses. A última delas era o curso de forma-
ção, de caráter classificatório e elimina-
tório, do qual só poderiam participar os 
aprovados nas duas fases anteriores e 
classificados dentro do número de vagas 
ofertadas. Esse curso previa provas de 
aptidão física, avaliação psicológica, in-
vestigação social e prova objetiva.

Segundo o argumento do Estado do Ce-
ará, ainda que os candidatos tenham in-
gressado no curso de formação por força 
de decisão judicial, a investidura no cargo 
depende de aprovação no curso, o que 
não ocorreu com todos os beneficiados 
pela segurança contestada. 

O ministro Pargendler suspendeu em 
parte a segurança por entender que es-
tavam presentes os riscos de grave lesão 
à ordem, à segurança e à economia pú-
blicas. Quanto aos dois candidatos apro-
vados, o ministro explicou que a eventual 
posse de candidato aprovado no curso 
de formação por força de medida liminar 

– decisão precária e provisória – não cau-
sa lesão à ordem pública. 

----------------------------------------------------
22/03/2011 

OBRIGAÇÃO SUBSIDIÁRIA, EM PEN-
SÃO ALIMENTÍCIA, DEVE SER DILUÍDA 
ENTRE AVÓS PATERNOS E MATERNOS 

De acordo com o artigo 1.698 do novo 
Código Civil, demandada uma das pesso-
as obrigadas a prestar alimentos, poderão 
as demais ser chamadas a integrar o feito. 
Com esse entendimento, a Quarta Tur-
ma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
atendeu o pedido de um casal de avós, 
obrigados ao pagamento de pensão ali-
mentícia complementar, para que os de-
mais obrigados ao pagamento das pres-
tações alimentícias fossem chamados ao 
processo. 

No caso, os três menores, representados 
pela mãe, propuseram ação de alimentos 
contra seus avós paternos, alegando que 
o pai (filho dos réus) não estaria cumprin-
do a obrigação alimentar que lhe fora im-
posta, qual seja, o pagamento de pensão 
alimentícia mensal, no equivalente a 15 
salários mínimos. Em razão desse fato, 
os netos pediram que seus avós comple-
mentassem a prestação alimentícia. 

A ação foi julgada improcedente. A juíza 
de primeiro grau esclareceu que a mera 
inadimplência ou atraso no cumprimento 
da obrigação por parte do alimentante 
não poderia, por si só, ocasionar a con-
vocação dos avós para a satisfação do 
dever de alimentar. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo, ao 
acolher o apelo dos netos, concluiu que 
aos avós paternos cabe complementar 
a pensão alimentícia paga pelo seu filho 
diante da ausência de cumprimento da 
obrigação alimentar assumida pelos pais 
das crianças. A decisão do tribunal esta-
dual também ressaltou que, com a prova 
mensal do pagamento da pensão pelo pai 
dos menores, nos moldes já fixados por 
decisão judicial, cessa o dever dos avós 
de prestá-lo naquele mês. Inconforma-
dos, os avós paternos recorreram ao STJ. 

Em seu voto, o relator, ministro Aldir Pas-
sarinho Junior, lembrou que não desco-
nhece que a jurisprudência anterior do 
STJ orientava-se no sentido da não obri-
gatoriedade de figurarem em conjunto na 
ação de alimentos complementares os 
avós paternos e maternos.

“No entanto”, afirmou o ministro, “com o 
advento do novo Código Civil, este enten-
dimento restou superado, diante do que 
estabelece a redação do artigo 1.698 do 
referido diploma, no sentido de que, de-
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mandada uma das pessoas obrigadas a 
prestar alimento, poderão as demais ser 
chamadas a integrar o feito”. 

----------------------------------------------------
24/03/2011 

AÇÃO POPULAR CONTRA DEPENDÊN-
CIA DE PARCEIRO HOMOAFETIVO EM 
IMPOSTO DE RENDA É DEVOLVIDA 

Não compete ao Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) julgar originariamente ação 
popular contra ato de ministro de Estado. 
Segundo o ministro Castro Meira, essa 
ação não se equipara ao mandado de se-
gurança, cuja competência para proces-
samento é definida em razão da hierar-
quia da autoridade responsável pelo ato. 
O processo foi devolvido ao juiz federal 
da 20ª Vara do Distrito Federal.

“Sendo o ato praticado por autoridade 
federal, a competência será da Justiça 
Federal de primeira instância. No caso de 
autoridade estadual ou municipal, o com-
petente será o juízo singular da Justiça 
Estadual”, explicou o relator na decisão 
individual que declarou a incompetência 
do STJ para o processo. 

A ação popular foi ajuizada por Ronaldo 
Fonseca de Souza e João Campos de 
Araújo com o objetivo de anular ato ad-
ministrativo do Ministro da Fazenda que 
permite a inclusão de parceiro homoafe-
tivo na relação de dependentes para fins 
de imposto de renda. 

Os autores defendem que o ato contraria 
normas de direito financeiro, não sendo 
possível a concessão, ampliação de be-
nefício fiscal ou o aumento de despesa 
pública por ato administrativo. 

----------------------------------------------------
27/03/2011

CIRURGIA BARIÁTRICA, UMA CON-
QUISTA MÉDICA E JUDICIAL 

A cada ano, cresce o número de pesso-
as que encaram o desafio de emagrecer 
reduzindo o tamanho do estômago por 
meio de cirurgia bariátrica. Na última dé-
cada, o número de cirurgias deste tipo 
cresceu mais de 500%. Atualmente, o 
Brasil ocupa o segundo lugar no ranking 
dos países que mais realizam este tipo 
de intervenção, ficando atrás apenas dos 
Estados Unidos. Segundo a Sociedade 
Brasileira de Cirurgia Bariátrica e Meta-
bólica (SBCBM), a previsão é de que em 
2011 sejam realizadas 70 mil cirurgias de 

redução de estômago no país.

Mas quem precisa fazer a cirurgia bari-
átrica enfrenta uma verdadeira maratona 
para conseguir que o plano de saúde pa-
gue pelas despesas. A Lei n. 9.656/1998 
compreende a cobertura assistencial 
médico-ambulatorial e hospitalar para o 
tratamento da obesidade mórbida, doen-
ça listada e classificada pela Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS). Entretanto, 
nem sempre as seguradoras cobrem o 
procedimento. É comum o plano alegar 
que a cirurgia de redução de estômago 
é puramente estética e, por isso, negar 
a realização da intervenção. Outros pon-
tos questionados pelos convênios são a 
carência do plano e a pré-existência da 
doença. 

Decisões recentes do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) enfrentam essas ques-
tões e, caso a caso, contribuem para 
firmar uma jurisprudência sobre o tema. 
Muitas acabam beneficiando quem pre-
cisa da cirurgia bariátrica como único 
recurso para o tratamento da obesidade 
mórbida.

No julgamento do Recurso Especial 
(Resp) 1.175.616, os ministros da Quarta 
Turma destacaram que a gastroplastia 
(cirurgia bariátrica), indicada como tra-
tamento para obesidade mórbida, longe 
de ser um procedimento estético ou mero 
tratamento emagrecedor, revela-se cirur-
gia essencial à sobrevida do segurado 
que sofre de outras enfermidades decor-
rentes da obesidade em grau severo. Por 
essa razão, é ilegal a recusa do plano de 
saúde em cobrir as despesas da interven-
ção cirúrgica. No caso julgado, a Turma 
negou provimento ao recurso especial da 
Unimed Norte do Mato Grosso, que ale-
gava não haver previsão contratual para 
a cobertura desse tipo de procedimento. 

Segundo o relator, ministro Luis Feli-
pe Salomão, a Resolução Normativa da 
Agência Nacional de Saúde (ANS), que 
reconhece a gravidade da obesidade 
mórbida e indica as hipóteses nas quais a 
cirurgia bariátrica é obrigatória. Além dis-
so, o Código de Defesa do Consumidor 
(CDC) garante que cláusulas contratuais 
que implicarem limitação de direito do 
consumidor deverão ser redigidas com 
destaque, permitindo a imediata com-
preensão, tanto física quanto semântica, 
não podendo qualquer uma delas dar 
margem à dupla interpretação. “Afinal, 
um paciente com obesidade mórbida não 
se submeterá a uma cirurgia de alto risco 
apenas com finalidade estética”, ressal-
tou o ministro. 

Carência 

Em outro julgamento (MC 14.134), a Uni-
med Rondônia teve que autorizar todos 
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os procedimentos necessários para a 
cirurgia de redução de estômago de um 
paciente com obesidade mórbida, inde-
pendentemente do período de carência. A 
Quarta Turma negou pedido da coopera-
tiva médica, que tentava suspender a de-
terminação da Justiça estadual. 

Técnica nova

Ainda sobre redução de estômago, os mi-
nistros da Terceira Turma determinaram 
que um plano de saúde arcasse com as 
despesas da cirurgia em uma paciente 
que mantinha contrato de seguro anterior 
ao surgimento dessa técnica de tratamen-
to (Resp 1.106.789). 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, des-
tacou que deve ser proporcionado ao 
consumidor o tratamento mais moderno 
e adequado, em substituição ao procedi-
mento obsoleto previsto especificamente 
no contrato. Ela observou que havia uma 
cláusula contratual genérica que previa a 
cobertura de cirurgias “gastroenterológi-
cas”. 

Segundo a ministra, se o contrato previa a 
cobertura para a doença, qualquer cons-
tatação de desequilíbrio financeiro a par-
tir da alteração do tratamento dependeria 
de uma comparação entre os custos dos 
dois procedimentos. Para a relatora, sem 
essa comparação, é apenas hipotética 
a afirmação de que a nova técnica seria 
mais onerosa.

Cirurgia plástica 

No julgamento do Resp 1.136.475, a Ter-
ceira Turma entendeu que a cirurgia plás-
tica para a retirada do excesso de pele 
decorrente de cirurgia bariátrica faz parte 
do tratamento de obesidade mórbida e 
deve ser integralmente coberto pelo plano 
de saúde. 

Para o relator do processo, ministro Mas-
sami Uyeda, esta cirurgia não pode ser 
classificada como mero tratamento de 
rejuvenescimento ou de emagrecimento 
com finalidade estética, procedimentos 
expressamente excluídos de cobertura, 
nos termos do artigo 10 da Lei n. 9.656/98. 
“É ilegítima a recusa da cobertura das ci-
rurgias destinadas à remoção de tecido 
epitelial, quando estas se revelarem ne-
cessárias ao pleno restabelecimento do 
segurado acometido de obesidade mór-
bida”, ressaltou o ministro. 

Preexistência da doença

No Resp 980.326, a Quarta Turma confir-
mou decisão que determinou à Unimed o 
pagamento de cirurgia bariátrica a um se-
gurado de Mossoró (RN). O plano de saú-
de havia se recusado a cobrir as despesas 
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com a cirurgia de redução de estômago, 
ao argumento de ser o autor portador de 
doença pré-existente. 

Quanto à alegação, o relator, ministro 
Luis Felipe Salomão, asseverou que não 
se justifica a recusa à cobertura porque 
a seguradora “não se precaveu mediante 
a realização de exames de admissão no 
plano, sobretudo no caso de obesidade 
mórbida, a qual poderia ser facilmente 
detectada”. 

Além disso, o ministro constatou que as 
declarações do segurado foram submeti-
das à apreciação de médico credenciado 
pela Unimed, ocasião em que não foi ve-
rificada qualquer incorreção na declara-
ção de saúde do indivíduo. “Deve a segu-
radora suportar as despesas decorrentes 
de gastroplastia indicada como trata-
mento de obesidade mórbida”, concluiu. 

Dano moral

Para as seguradoras, o prejuízo em re-
cusar o tratamento pode ser ainda maior 
que o pagamento do custo do procedi-
mento médico em si. Foi o que ocorreu 
com a Golden Cross Assistência Interna-
cional de Saúde. Depois de negar a co-
bertura de cirurgia bariátrica a uma segu-
rada, a empresa se viu ré em uma ação 
de obrigação de fazer cumulada com 
dano moral. 

Em primeira instância, a sentença deter-
minou a cobertura da cirurgia para tra-
tamento da obesidade mórbida, já que 
a doença representava risco à saúde da 
paciente. No entanto, o juiz afastou o 
dano moral. O Tribunal estadual manteve 
a decisão. 

No STJ, a Terceira Turma atendeu ao re-
curso da segurada (Resp 1.054.856). A 
relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou 
que a recusa indevida do plano de saú-
de de cobrir o procedimento pode trazer 
consequências psicológicas bastante sé-
rias. Daí a ocorrência do dano. No mes-
mo recurso, a ministra constatou que, 
para casos semelhantes, a indenização 
foi fixada entre R$ 7 mil e R$ 50 mil. Na 
hipótese analisada, a Turma entendeu ser 
razoável o valor de R$ 10 mil pelo dano 
moral sofrido. 

Atendimento público

A hipótese de realização da cirurgia bari-
átrica pelo Sistema Único de Saúde (SUS) 
também é alvo de judicialização no STJ. 
Por vezes, a determinação de antecipa-
ção de tutela para a realização do proce-
dimento é questionada, mas os ministros 
tem entendido que analisar a urgência ou 
não do procedimento implica reexame de 
provas e fatos, o que não é permitido pela 
Súmula 7/STJ (Ag 1.371.505). Solução se-

melhante teve um recurso do Distrito Fe-
deral que questionou a impossibilidade 
de o paciente esperar na fila de precató-
rios para que recebesse valor arbitrado 
judicialmente para custeio de honorários 
médicos de uma cirurgia de redução de 
estômago (Ag 1.265.444). 

Em 2008, o município de Lagoa Vermelha 
(RS) apresentou pedido de suspensão de 
liminar e de sentença (SLS 957) para que 
fosse desobrigado de cumprir determina-
ção do Tribunal de Justiça estadual para 
realização ou custeio de cirurgia bariátrica 
de uma moradora que sofria de obesida-
de mórbida. A decisão do TJ se deu em 
antecipação de tutela. 

O município alegou que a imposição de 
fornecimento de cirurgia “não seria de sua 
responsabilidade” e traria ameaça de gra-
ve lesão à economia. O então presidente 
do STJ, ministro Cesar Asfor Rocha, não 
acolheu a pretensão, porque o alegado 
prejuízo não estava evidente. Para o mi-
nistro, o custeio de cirurgia urgente de 
obesidade mórbida, a uma única pessoa, 
em razão de suas circunstâncias pessoais 
de grave comprometimento da saúde, não 
tem o potencial de causar dano concreto 
e iminente aos bens jurídicos que podem 
ser protegidos pelas SLSs. 
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JUIZ DE PAZ: REMUNERAÇÃO E CUS-
TAS PARA HABILITAÇÃO DE CASA-
MENTO

A remuneração dos Juízes de Paz so-
mente pode ser fixada em lei de inicia-
tiva exclusiva do Tribunal de Justiça 
Estadual. Com base nesse entendimen-
to, o Plenário julgou procedente pedido 
formulado em ação direta ajuizada pelo 
Procurador Geral da República para de-
clarar a inconstitucionalidade da expres-
são “recolhidas à disposição do Juiz de 
Paz”, contida no parágrafo único do art. 
2º da Lei mineira 10.180/90, de iniciativa 
do Governador do Estado de Minas Ge-
rais. O preceito impugnado, ao alterar a 
redação de dispositivos da Lei mineira 
7.399/78 (Regimento de Custas do Es-
tado de Minas Gerais), determina que as 
custas cobradas para o processo de ha-
bilitação de casamento sejam recolhidas 
à disposição do Juiz de Paz. Entendeu-se 
que a lei impugnada estaria em confron-
to com a alínea b do inciso II do art. 96 
da CF que prevê competência privativa 

ao STF, aos Tribunais Superiores e aos 
Tribunais de Justiça propor ao Poder Le-
gislativo respectivo, observado o dispos-
to no art. 169, a remuneração dos seus 
serviços auxiliares e dos juízos que lhes 
forem vinculados, bem como a fixação 
do subsídio de seus membros e dos ju-
ízes, inclusive dos tribunais inferiores, 
onde houver. Considerou-se, ainda, que 
a norma questionada também incorreria 
em vício material, haja vista que os Juí-
zes de Paz, por serem agentes públicos, 
que exercem atividade eminentemente 
estatal, deveriam ser pagos pelos cofres 

públicos. Precedente citado: ADI 1051/
SC (DJU de 13.10.95). ADI 954/MG, rel. 
Min. Gilmar Mendes, 24.2.2011. (ADI-
954) 

DECRETO EXPROPRIATÓRIO E 
TRANSMISSÃO “MORTIS CAUSA” - 3

Em conclusão, o Plenário, por maioria, 
denegou mandado de segurança impe-
trado contra ato do Presidente da Repú-

blica que, por meio de decreto, declarara 
de interesse social, para fins de reforma 
agrária, imóvel rural — v. Informativos 367 
e 379. Ressaltou-se a necessidade de se 
interpretar o art. 1.784 em conjunto com 
o disposto no art. 1.791 e seu parágrafo 
único, ambos do Código Civil, de modo 
que a saisine somente tornaria múltipla a 
titularidade do imóvel, o qual permanece-
ria uma única propriedade até a partilha, 
unidade que não poderia ser afastada 
quando da apuração da área do imóvel 
para fins de reforma agrária, razão por 
que não se poderia tomar cada parte ideal 
como propriedade distinta. Salientou-se 
não ser aplicável, à espécie, o § 6º do art. 
46 do Estatuto da Terra (Lei 4.504/64), já 
que a expressão “para os fins desta Lei” 
nele contida teria o objetivo apenas de 
instrumentar o cálculo do coeficiente de 
progressividade do Imposto Territorial 
Rural - ITR, não servindo o procedimen-
to previsto de parâmetro para o dimen-
sionamento de imóveis rurais destinados 
à reforma agrária, matéria afeta à Lei 
8.629/93. No que tange ao apontado erro 
de cálculo da área do imóvel, afirmou-se 
que, para os fins dessa última lei, deveria 
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ser levada em conta a área global, sem 
dedução das áreas não aproveitáveis e 
da reserva legal (Lei 4.771/65, art. 16, § 
2º), o que seria considerado somente no 
cálculo da produtividade do imóvel (Lei 
8.629/93, art. 6º). Com base nisso, e ten-
do em conta o laudo técnico do INCRA, 
considerou-se o imóvel em questão uma 
grande propriedade rural improdutiva 
passível de desapropriação. Afastaram-
se as demais alegações dos impetrantes, 
por considerar que demandariam dilação 
probatória, incabível na via eleita. MS 
24924/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, 
red. p/ o acórdão Min. Joaquim Barbosa, 
24.2.2011. (MS-24924) 

TERMO INICIAL DO PRAZO PARA RE-
GISTRO DE APOSENTADORIA

O termo a quo do prazo de 5 anos para que 
o Tribunal de Contas da União - TCU exa-
mine a legalidade dos atos concessivos 
de aposentadorias, reformas e pensões, 
conta-se a partir da data de chegada do 
processo administrativo na própria Corte 
de Contas. Essa a conclusão do Plenário 
que, em votação majoritária, concedeu 
parcialmente mandado de segurança 
para, cassada a decisão do TCU, assegu-
rar ao impetrante o contraditório e a am-
pla defesa no julgamento da legalidade e 
registro de sua aposentadoria. Tratava-se, 
na espécie, de writ impetrado contra deci-
são daquele tribunal que, por reputar ilegal 
uma das três aposentadorias do impetran-
te, com recusa do registro, determinara a 
suspensão do benefício e a restituição das 
importâncias recebidas. Considerou-se o 
fato de que o impetrante estaria receben-
do o benefício de aposentadoria há mais 
de 10 anos quando do seu cancelamento. 
Aduziu-se que, no caso, ter-se-ia a anu-
lação do benefício, sem que oportunizada 
a possibilidade de defesa. Enfatizou-se, 
ainda, não constar dos autos informação 
relativa à má-fé do impetrante, de modo a 
não se poder inferir que ele tivesse conhe-
cimento da precariedade do ato pratica-
do pelo órgão público. Consignou-se, por 
fim, a não devolução das quantias já rece-
bidas. Vencidos os Ministros Ellen Gracie, 
relatora, Dias Toffoli e Marco Aurélio, que 
concediam a ordem apenas para isentar 
o impetrante da devolução dos valores, e 
Cezar Peluso, Presidente, que a concedia 
totalmente por reconhecer a decadên-

cia. MS 24781/DF, rel. orig. Min. Ellen 
Gracie, red. p/ o acórdão Min. Gilmar 
Mendes, 2.3. 2011. (MS-24781) 

DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE 
PÚBLICA E PRINCÍPIO DA JUSTA IN-
DENIZAÇÃO

A 2ª Turma iniciou julgamento de recurso 
extraordinário no qual se discute se o va-
lor da justa indenização para satisfazer o 
direito de propriedade (CF, art. 5º, XXII e 
XXIV) deve, ou não, incluir, em seu bojo, 
as perdas do proprietário decorrentes da 
desvalorização de sua propriedade e de 
seus produtos, independentemente, da 
reavaliação do material fático-probatório. 
Na espécie, parte da propriedade do re-
corrente fora declarada de utilidade pú-
blica para a construção de três estações 
de tratamento de esgoto - ETEs, não ten-
do sido incluídos, nos valores pagos a tí-
tulo de indenização, os lucros cessantes 
decorrentes da desvalorização da área 
remanescente, utilizada no plantio e be-
neficiamento de laranja para fins de ex-
portação, nos quais empregada alta tec-
nologia. O Min. Gilmar Mendes, relator, 
deu parcial provimento ao recurso para 
incluir na condenação os valores refe-
rentes à desvalorização das terras rema-
nescentes. Entendeu que a discussão da 
tese jurídica referente à exclusão de ele-
mentos supostamente ínsitos ao princí-
pio da justa indenização não demandaria 
o reexame da prova, de modo a afastar a 
incidência do Enunciado 279 da Súmula 
do STF. Aduziu que se trataria, na realida-
de, de intervenção administrativa na pro-
priedade para a concretização de fins pú-
blicos e, por isso, todo prejuízo causado 
pela Administração, no exercício de seu 
ius imperii, haveria de ser recomposto ao 
patrimônio do expropriado. Asseverou 
que, sob pena de violação do núcleo es-
sencial do postulado em apreço, em que 
se funda o direito de propriedade, seria 
inconcebível não levar em consideração 
a perda do valor do bem remanescente 
e de seus produtos. Após, pediu vista 

dos autos o Min. Joaquim Barbosa. RE 
567708/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 
1º.3.2011. (RE-567708)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E MO-
DULAÇÃO DOS EFEITOS EM RE

O Plenário, por maioria, acolheu embar-
gos de declaração para atribuir eficácia 
ex nunc a decisão proferida em sede de 
recurso extraordinário, em que declara-
da a inconstitucionalidade da cobrança 
de taxas de matrícula em universidades 
públicas e editada a Súmula Vinculante 
12 — v. Informativo 515. Aduziu-se que, 
muito embora o recorrente não houvesse 
pleiteado a modulação dos efeitos da de-
cisão quando da interposição do referido 
recurso extraordinário, quer nos autos, 
quer na sustentação oral, seria necessá-
rio superar as dificuldades formais para o 
conhecimento dos embargos. Ponderou-
se que, além de a decisão ser revesti-
da de vasta abrangência e excepcional 

interesse social, haveria uma relevante 
questão de ordem prática a ser solucio-
nada, tendo em vista a possibilidade de 
as instituições de ensino serem obriga-
das a ressarcir todos os estudantes que 
eventualmente pagaram as citadas taxas 
no passado. Nesse sentido, o Min. Gilmar 
Mendes destacou a delicada situação fi-
nanceira das universidades, bem como o 
fato de que tais recursos seriam, inclusive, 
destinados a fornecer bolsas aos próprios 
estudantes, atingindo, portanto, finalida-
de pública. Por fim, garantiu-se o direito 
de eventual ressarcimento aos que já hou-
vessem ingressado, individualmente, com 
o respectivo pleito. Vencido o Min. Marco 
Aurélio que desprovia o recurso por en-
tender inexistir omissão a ser sanada na 
via de embargos, cujo acolhimento impli-
caria mudança de manifestação da Corte, 
em contrariedade ao princípio da segu-

rança jurídica. RE 500171 ED/GO, rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 16.3.2011. 
(RE-500171) 

LEI PROCESSUAL CIVIL E COMPETÊN-
CIA LEGISLATIVA

O Plenário iniciou julgamento de ação dire-
ta de inconstitucionalidade proposta pelo 
Procurador-Geral da República contra a Lei 
1.504/89, do Estado do Rio de Janeiro, que 
regula a homologação judicial de acordo so-
bre a prestação de alimentos firmada com a 
intervenção da Defensoria Pública. O Min. 
Gilmar Mendes, relator, julgou improcedente 
o pedido. Afastou a alegação de que a norma 
impugnada estaria eivada de inconstitucio-
nalidade formal, por invasão da competência 
privativa da União para legislar sobre direito 
civil e processual civil (CF, art. 22, I). Afirmou, 
no ponto, que seu conteúdo versaria sobre 
critérios procedimentais em matéria pro-
cessual e estaria subsumido à competência 
concorrente, nos termos do art. 24, XI e XII, 
da CF. Aduziu que os entes federativos teriam 
a prerrogativa de definir a maneira com que 
a matéria processual deveria ser executada, 
de acordo com as particularidades deles, 
nos termos do art. 24, § 3º, da CF. Ressaltou 
que a competência legislativa concorrente, 
nesse aspecto, teria o condão de transfor-
mar os Estados-membros em verdadeiros 
laboratórios legislativos, a permitir que novas 
e exitosas experiências fossem formuladas e 
eventualmente adotadas pelos demais. As-
sinalou que, no caso, estar-se-ia a permitir 
que o defensor público atuasse junto ao juiz 
no sentido de promover a homologação do 
acordo judicial, o que estaria no âmbito de 
atuação profissional daquele, ao encontro 
da desjudicialização e desburocratização da 
justiça. Após, pediu vista dos autos o Min. 

Luiz Fux. ADI 2922/RJ, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 17.3.2011. (ADI-2922) 
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INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL. 
PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA. RESERVA. 
LC. 

Trata-se de incidente de inconstituciona-
lidade dos arts. 2º, § 3º, e 8º, § 2º, da Lei 
n. 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais 
– LEF) suscitado em decorrência de de-
cisão do STF. A Fazenda Nacional, invo-
cando a Súmula Vinculante n. 10-STF, in-
terpôs recurso extraordinário (RE) contra 
acórdão deste Superior Tribunal, alegan-
do, essencialmente, a negativa de aplica-
ção do art. 8º, § 2º, da LEF sem declarar 
a sua inconstitucionalidade, o que cons-
titui ofensa ao art. 97 da CF/1988. O STF 
deu provimento ao recurso da Fazenda 
para anular o acórdão e determinou, em 
consequência, que fosse apreciada a 
controvérsia constitucional suscitada na 
causa, fazendo-o, no entanto, com estrita 
observância do que dispõe o art. 97 da 
CF/1988. Portanto, coube definir, nesse 
julgamento, a questão da constitucionali-
dade formal do § 2º do art. 8º da LEF, bem 
como, dada a sua estreita relação com o 
tema, do § 3º do art. 2º da mesma lei, na 
parte que dispõe sobre matéria prescri-
cional. Essa definição teve como pressu-
posto investigar se, na data em que foram 
editados os citados dispositivos (1980), a 
Constituição mantinha a matéria neles 
tratada (prescrição tributária) sob reser-
va de lei complementar (LC). Ressaltou, a 
priori, o Min. Relator que a recente altera-
ção do art. 174 do CTN, promovida pela 
LC n. 118/2005, é inaplicável à hipótese 
dos autos, visto que o despacho que or-
denou a citação do executado deu-se an-
tes da entrada em vigor da modificação 
legislativa, incidindo ao fato o art. 174 do 
CTN na sua redação originária. Obser-
vou, também, ser jurisprudência pacífica 
deste Superior Tribunal que o art. 8º, § 2º, 
da LEF, por ser lei ordinária, não revogou 
o inciso I do parágrafo único do art. 174 
do CTN, por ostentar esse dispositivo, já 
à época, natureza de LC. Assim, o citado 
art. 8º, § 2º, da LEF tem aplicação res-
trita às execuções de dívidas não tribu-
tárias. Explicou que a mesma orientação 
é adotada em relação ao art. 2º, § 3º, da 
LEF, o qual, pela mesma linha de argu-
mentação, ou seja, de que lei ordinária 
não era apta a dispor sobre matéria de 
prescrição tributária, é aplicável apenas 
a inscrições de dívida ativa não tributá-
ria. Também apontou ser jurisprudência 
pacificada no STJ que tem respaldo em 
recentes precedentes do STF em casos 
análogos, segundo a qual, já no regime 
constitucional de 1967 (EC n. 1/1969), a 
prescrição e a decadência tributária eram 
matérias reservadas à lei complementar. 
Asseverou, ainda, que, justamente com 
base nesse entendimento, o STF julgou 
inconstitucional o parágrafo único do art. 
5º do DL n. 1.569/1977, editado na vigên-
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cia da referida EC, tratando de suspen-
são de prazo prescricional de créditos 
tributários (Súmula Vinculante n. 8-STF). 
Dessa forma, concluiu que as mesmas 
razões adotadas pelo STF para declarar a 
inconstitucionalidade do citado parágra-
fo único determinam a inconstitucionali-
dade, em relação aos créditos tributários, 
do § 2º do art. 8º da LEF (que cria hipó-
tese de interrupção da prescrição), bem 
como do § 3º do art. 2º da mesma lei (no 
que se refere à hipótese de suspensão 
da prescrição). Ressaltou, por fim, que o 
reconhecimento da inconstitucionalidade 
deve ser parcial, sem redução de texto, 
visto que tais dispositivos preservam sua 
validade e eficácia em relação a crédi-
tos não tributários objeto de execução 
fiscal e, com isso, reafirmou a jurispru-
dência do STJ sobre a matéria. Ante o 
exposto, a Corte Especial, ao prosseguir 
o julgamento, acolheu, por maioria, o in-
cidente para reconhecer a inconstitucio-
nalidade parcial dos arts. 2º, § 3º, e 8º, 
§ 2º, da Lei n. 6.830/1980, sem redução 
de texto. Os votos vencidos acolhiam o 
incidente de inconstitucionalidade em 
maior extensão. Precedentes citados 
do STF: RE 106.217-SP, DJ 12/9/1986; 
RE 556.664-RS, DJe 14/11/2008; 
RE 559.882-RS, DJe 14/11/2008; RE 
560.626-RS, DJe 5/12/2008; do STJ: 
REsp 667.810-PR, DJ 5/10/2006; 
REsp 611.536-AL, DJ 14/7/2007; REsp 
673.162-RJ, DJ 16/5/2005; AgRg no 
REsp 740.125-SP, DJ 29/8/2005; REsp 
199.020-SP, DJ 16/5/2005; EREsp 
36.855-SP, DJ 19/6/1995; REsp 721.467-
SP, DJ 23/5/2005; EDcl no AgRg no REsp 
250.723-RJ, DJ 21/3/2005; REsp 112.126-
RS, DJ 4/4/2005, e AgRg nos EDcl no 

REsp 623.104-RJ, DJ 6/12/2004. AI no Ag 
1.037.765-SP, Rel. Min. Teori Albino Za-
vascki, julgada em 2/3/2011. 

RECURSO REPETITIVO. REMESSA NE-
CESSÁRIA. LEI N. 10.352/2001. 

A Corte Especial, ao julgar o recurso 
sob o regime do art. 543-C do CPC c/c 
a Res. n. 8/2008-STJ, afirmou que a in-
cidência do duplo grau de jurisdição 
obrigatório é de rigor quando a data da 
sentença desfavorável à Fazenda Públi-
ca for anterior à reforma promovida pela 
Lei n. 10.352/2001 (que alterou dispo-
sitivos do CPC referentes a recurso e a 
reexame necessário). Ressaltou-se que 
se adota o princípio tempus regit actum 
do ordenamento jurídico, o qual implica 
respeito aos atos praticados na vigência 
da lei revogada e aos desdobramentos 
imediatos desses atos, não sendo possí-
vel a retroação da lei nova. Assim, a lei 
em vigor no momento da data da sen-
tença regula os recursos cabíveis contra 
ela, bem como a sua sujeição ao duplo 

grau obrigatório, repelindo-se a retroati-
vidade da lei nova. Diante desse enten-
dimento, o recurso da Fazenda Pública 
foi provido, determinando-se o retorno 
dos autos ao tribunal a quo para apre-
ciar a remessa necessária (antigo recurso 
ex officio). Precedentes citados: EREsp 
600.874-SP, DJ 4/9/2006; REsp 714.665-
CE, DJe 11/5/2009; REsp 756.417-SP, 
DJ 22/10/2007; REsp 1.092.058-SP, 
DJe 1º/6/2009; AgRg no REsp 930.248-
PR, DJ 10/9/2007; REsp 625.224-SP, 
DJ 17/12/2007, e REsp 703.726-MG, DJ 

17/9/2007. REsp 1.144.079-SP, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 2/3/2011. 

RESP. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, V, 
DO CPC. 

Cuida-se de embargos de divergência em 
que se discutiu a possibilidade de a parte 
vencida, na ação rescisória (AR), interpor 
recurso especial (REsp) voltado contra o 
próprio mérito da ação. Note-se que esse 
julgamento definiu se o REsp interposto 
nos autos de AR fundada em ofensa ao 
art. 485, V, do CPC (violação de literal dis-
posição de lei) deve, obrigatoriamente, 
limitar-se aos fundamentos do acórdão 
recorrido, ou se é possível adentrar a aná-
lise das próprias razões do acórdão res-
cindendo. Ressaltou-se que a definição 
da matéria terá reflexo na admissibilidade 
dos recursos especiais derivados de ação 
rescisória fundada no citado dispositivo 
legal. Para a tese vencedora inaugurada 
em voto vista do Min. Luiz Fux, o REsp, 
na AR, ao deduzir violação do art. 485, V, 
do CPC pela decisão rescindenda, ultra-
passa os lindes do pedido de desconsti-
tuição e invade o próprio mérito daquele 
provimento jurisdicional, tanto mais que 
a ruptura da coisa julgada no iudicium 
rescindens conduz ao rejulgamento, qual 
seja, o iudicium rescissorium. Diante do 
exposto, a Corte Especial, ao prosseguir o 
julgamento, por maioria, firmou o entendi-
mento de que, na ação rescisória baseada 
em violação de literal disposição de lei, o 
mérito do recurso especial se confundiria 
com os próprios fundamentos para a pro-
positura da ação rescisória, autorizando o 
STJ a examinar também o acórdão rescin-
dendo. Precedente citado: REsp 476.665-

SP, DJ 20/6/2005. EREsp 1.046.562-CE, 
Rel. originária Min. Eliana Calmon, Rel. 
para acórdão Min. Nancy Andrighi, julga-
dos em 2/3/2011. 

ACORDO. COOPERAÇÃO JURÍDICA IN-
TERNACIONAL. 

O Ministério Público estadual, no curso 
de inquérito civil instaurado para apurar 
irregularidades praticadas por membros 
de entidade religiosa, expediu solicitação 
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a fim de que as autoridades destinatárias 
de pedido de cooperação jurídica inter-
nacional providenciassem informações 
sobre operações bancárias indicativas da 
ilicitude noticiada nos autos do inquérito. 
Tal pedido teve fundamento no tratado 
de assistência legal mútua entre Brasil 
e Estados Unidos da América promul-
gado pelo Dec. n. 3.810/2001, que trata 
de assistência jurídica em matéria penal. 
Contra esse ato, a entidade religiosa im-
petrou mandado de segurança na origem 
e obteve êxito, sendo concedida a ordem 
para tornar nula a solicitação de assistên-
cia, porquanto se considerou a petição 
inicial desprovida de prévia e necessária 
autorização judicial. Então, o MP estadu-
al requereu a suspensão dos efeitos da 
sentença no TJ, que, denegada, foi reno-
vada neste Superior Tribunal. Inicialmen-
te, o pedido foi indeferido, mas depois foi 
reconsiderado em agravos regimentais 
do MP estadual e do MP Federal. Suce-
de que sobreveio este agravo regimental 
interposto pela entidade religiosa dando 
conhecimento de fato novo: em habeas 
corpus, a câmara criminal anulou o pro-
cesso penal instaurado para apurar os 
mesmos fatos e determinou a remessa 
dos autos à Justiça Federal. Assim, se-
gundo explica o Min. Relator, o pedido de 
cooperação internacional estava justifi-
cado pelo trâmite da ação penal; afinal, 
a prova resultante do auxílio direto po-
deria ser aproveitada no processo penal, 
uma vez anulado o processo penal com 
a remessa dos respectivos autos à Justi-
ça Federal, o pedido deve ser renovado, 
se for o caso, pelo MP Federal. Logo, o 
MP estadual não poderia sustentá-lo nos 
autos de inquérito civil sob pena de am-
pliar os termos de um acordo internacio-
nal restrito à eficácia da repressão penal, 
visto que esse acordo no qual se baseou 
o MP estadual tem seu alcance restrito à 
investigação no âmbito penal conforme 
prevê o art. I do citado acordo. Com esse 
entendimento, a Corte Especial, ao pros-
seguir o julgamento, deu provimento ao 

agravo regimental. AgRg no AgRg na SS 
2.382-SP, Rel. Min. Ari Pargendler, julga-
do em 2/3/2011. 

EMBARGOS. EXECUÇÃO. TERMO A 
QUO. 

O STJ já decidiu, em recurso repetitivo, 
que o termo a quo para opor embargos 
à execução fiscal é contado a partir da 
data da efetiva intimação da penhora, o 
que não afasta a proposição de que a flu-
ência do aludido prazo reclama a confir-
mação de que foi efetivamente garantido 
o juízo. No entanto, o § 1º do art. 16 da Lei 
n. 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais 
– LEF) preceitua que não são admissíveis 
embargos do executado antes de garan-
tida a execução. Assim, no caso, haven-

do pendência judicial acerca da efetiva-
ção da penhora por discordância sobre a 
res passível de constrição, fica impedida 
a inauguração do termo a quo do prazo 
para embargos, justificando-se a fluência 
do prazo para embargar a partir da inti-
mação da decisão que aceitou o seguro-
garantia em substituição à penhora de 
créditos do devedor, por caracterizar a 
data em que se considerou efetivada a 
penhora e, a fortiori, garantida a execu-
ção. Com essas ponderações, a Turma 
manteve o acórdão recorrido que enten-
deu pela tempestividade dos embargos 
opostos no trintídio posterior à intimação 
da referida decisão. Precedente citado: 

REsp 1.112.416-MG, DJe 9/9/2009. REsp 
1.126.307-MT, Rel. Min. Luiz Fux, julga-
do em 1º/3/2011. 

EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO TRANSLA-
TIVO. APELAÇÃO. 

Em embargos à execução fiscal, a autora 
(recorrente) apontou mais de um funda-
mento para a nulidade da execução, mas 
a sentença, ao julgá-los, só se baseou 
em um deles para anular a certidão de 
dívida ativa. Agora, no REsp, a recorrente 
alega que, como houve apelação da Fa-
zenda estadual julgada procedente, o TJ 
deveria ter apreciado todos os pedidos e 
as questões suscitadas nos autos, ainda 
que não apontados nas contrarrazões. 
Para o Min. Relator, não se pode exigir 
que todas as matérias sejam abordadas 
em contrarrazões de apelação, visto exis-
tirem determinadas situações em que há 
falta de interesse para a parte impugná-
las expressamente, como no caso dos 
autos, cujos embargos à execução fiscal 
foram julgados procedentes em primei-
ro grau de jurisdição. Ademais, em fun-
ção do efeito translativo dos recursos, 
a apelação devolve obrigatoriamente 
ao tribunal o conhecimento de todos os 
fundamentos do pedido, ainda que eles 
não tenham sido deduzidos nas contrar-
razões. A translação ocorre em relação 
às matérias de ordem pública, bem como 
nas hipóteses autorizadas pelo art. 515, 
§§ 1º e 2º, do CPC. Por conta desse efei-
to é que, no caso, quando os embargos 
à execução fiscal trouxeram mais de um 
fundamento para sua nulidade e o juiz só 
acolheu um deles para julgá-los proce-
dentes, a apelação interposta pela Fa-
zenda Pública devolveu ao tribunal a quo 
todos os argumentos do contribuinte for-
mulados desde o início do processo. As-
sim, ainda que aquele tribunal julgue pro-
cedente a apelação da Fazenda Pública, 
não poderia deixar de apreciar também 
os fundamentos do contribuinte. Diante 
do exposto, a Turma deu provimento ao 
recurso do contribuinte para determinar 
que o tribunal a quo proceda a novo jul-
gamento da apelação nos termos do art. 
515, §§ 1º e 2º, do CPC. Precedentes ci-

tados: REsp 246.776-SP, DJ 26/6/2000; 
REsp 232.116-SP, DJ 15/10/2001, e 

REsp 824.430-PR, DJ 1º/2/2007. REsp 
1.125.039-RS, Rel. Min. Humberto Mar-
tins, julgado em 1º/3/2011. 

RESP. VIOLAÇÃO. SÚMULAS. STJ. 

A Turma não conheceu do recurso, reite-
rando ser cediço que não cabe recurso 
especial fundado em alegação de viola-
ção de verbete sumular, por não se enqua-
drar no conceito de lei federal conforme 
está previsto no art. 105, III, da CF/1988. 
Precedentes citados: REsp 1.208.055-RJ, 
DJe 28/10/2010; AgRg no Ag 1.304.587-
CE, DJe 7/10/2010, e REsp 1.151.121-RJ, 

DJe 26/8/2010. REsp 1.230.704-SP, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado 
em 1º/3/2011. 

ACP. TARIFA DE ARMAZENAGEM. 
PORTO. COBRANÇA ABUSIVA. 

Trata-se de ação civil pública (ACP) pro-
posta na origem pelo MP Federal com 
o objetivo de questionar a cobrança por 
parte da recorrente de tarifa de armaze-
nagem de 15 dias sobre o valor CIF (custo, 
seguro e frete) de mercadorias, inclusive 
para contêineres sob regime de trânsito 
aduaneiro ou armazenados por menos de 
15 dias, bem como a sua condenação ao 
pagamento de indenização ao Fundo de 
Direitos Difusos (FDD) decorrente dessa 
cobrança, por considerá-la indevida. A 
sentença julgou improcedente o pedido, 
mas o TRF deu provimento à apelação 
e constatou ser indevido exigir algo por 
serviço não prestado. Segundo o Min. 
Relator, não procede a irresignação da 
recorrente de que o Conselho Adminis-
trativo de Defesa Econômica (Cade) teria 
competência exclusiva para o exame da 
matéria. Explica, entre outros fundamen-
tos, que o Cade é autarquia federal vincu-
lada ao Ministério da Justiça, competente 
para prevenir e reprimir condutas anti-
competitivas, e ostenta sua conformação 
institucional desde 1994. Assim, embora 
funcione institucionalmente como um tri-
bunal judicante, o Cade não perde sua 
vinculação ao Poder Executivo e, por essa 
razão, dentro da idéia de checks and ba-
lances (sistema de freios e contrapesos), 
as decisões do Cade não fogem à regra 
da ampla revisão do Poder Judiciário. Ob-
serva que o art. 7º, II, da Lei n. 8.884/1994 
não tem a extensão que se lhe pretende 
dar, visto que esse artigo não prevê com-
petência administrativa antitruste originá-
ria em prol da Administração Pública e em 
detrimento do Poder Judiciário, uma vez 
que dispõe simplesmente sobre normas 
de organização interna ao atribuir cláu-
sula de reserva de plenário às decisões 
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sobre a existência de infração à ordem 
econômica, retirando do presidente e 
dos demais conselheiros a possibilidade 
de decisão monocrática sobre o assunto. 
Quanto a afirmar que a cobrança da ta-
rifa em comento constituiria infração da 
ordem econômica por meio do exercício 
abusivo de posição dominante tendente 
a prejudicar a livre concorrência e a livre 
iniciativa, esclarece o Min. Relator que a 
posição dominante não gera, por si só, 
um ilícito, as empresas que alcançaram 
elevados percentuais de participação 
de mercado a partir de atividades de 
P&D (pesquisa e desenvolvimento) e da 
geração de eficiências jamais poderiam 
ser penalizadas sob a ótica antitruste. 
Porém, deve-se vedar o exercício abusi-
vo dessa posição por meio de condutas 
anticompetitivas destinadas a limitar ou 
a impedir o acesso de novas empresas 
no mercado e criar dificuldades à cons-
tituição, funcionamento ou desenvolvi-
mento de empresa concorrente (arts. 20, 
I e IV, e 21, IV e V, da Lei n. 8.884/1994). 
Dessa forma, ratificou a decisão do tribu-
nal a quo a qual apregoa ser abusiva a 
cobrança de tarifa de armazenagem de 
carga de 15 dias por parte da empresa 
que explora serviço portuário em regime 
de concessão ou permissão, pois não se 
pode cobrar por um serviço que não foi 
prestado, mas esse entendimento deve 
ser compreendido com as ressalvas fei-
tas pelo Min. Relator. Com esse enten-
dimento, a Turma negou provimento ao 

recurso. REsp 1.181.643-RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 1º/3/2011. 

IRMÃ. ASSISTÊNCIA. RESTITUIÇÃO. 
IRMÃO. 

Cuida-se de precisar o interesse da irmã 
menor para que atue como assistente do 
pai, réu em ação de busca, apreensão e 
restituição de infante, seu irmão (ora sob 
a guarda de seu pai biológico no estran-
geiro), na busca de mantê-lo no seio da 
família e, assim, impedir a separação de 
irmãos, além de preservar a identidade 
familiar, tudo com o desiderato de pre-
servar seu pleno desenvolvimento psíqui-
co-emocional como pessoa em condição 
peculiar de desenvolvimento. Como con-
sabido, há o interesse jurídico que per-
mite o deferimento da assistência (art. 50 
do CPC) quando os resultados dos pro-
cessos possam afetar a existência ou ine-
xistência de algum direito ou obrigação 
de quem pretende a intervenção como 
assistente. Dessa forma, o deferimento 
desse pleito independe da prévia existên-
cia de relação jurídica entre o assistente e 
o assistido. Anote-se que, em determina-
das situações, o interesse jurídico pode 
ser acompanhado de alguma repercus-
são em outra esfera, tal como a afetiva, 
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a moral ou a econômica e, nem mesmo 
assim, estaria desnaturado. Na hipótese, 
o necessário atendimento ao princípio do 
melhor interesse da criança confere car-
ga eminentemente jurídica ao pedido de 
assistência requerido pela menor em prol 
de seu desenvolvimento emocional e afe-
tivo sadio e completo. Com esses funda-
mentos, a Turma permitiu a intervenção 
da menor como assistente do pai na re-
ferida ação, devendo, contudo, receber o 
processo no estado em que se encontra. 
O Min. Massami Uyeda ressaltou que o 
julgamento também tangencia o princípio 
da dignidade da pessoa humana e o Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino relembrou o 
art. 76 do CC/1916, que, apesar de não 
ser reproduzido pelo CC/2002, bem ser-
ve como princípio jurídico a orientar o 
julgamento. Precedentes citados: AgRg 
no Ag 428.669-RJ, DJe 30/6/2008, e 

REsp 1.128.789-RJ, DJe 1º/7/2010. REsp 
1.199.940-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 1º/3/2011. 

RESPONSABILIDADE. HOSPITAL. MÉ-
DICO. 

Na ação de indenização por erro médico 
ajuizada contra o hospital, o juízo, após 
analisar a preliminar de ilegitimidade pas-
siva suscitada, deixou entrever que os 
médicos que praticaram o ato, litiscon-
sortes meramente facultativos, poderiam 
também integrar a lide. Assim, determi-
nou a citação deles após o requerimento 
e a concordância de ambas as partes. 
Diante disso, a Turma, ao prosseguir o jul-
gamento, entendeu, por maioria, ser nula 
a decisão e excluiu o médico recorrente 
da lide, pois o juiz, ao sugerir seu ingres-
so, agiu como se fosse parte e violou os 
princípios da demanda (art. 128 do CPC), 
inércia e imparcialidade. O Min. Relator 
ressaltou que, apesar de o juiz não ser 
apenas um espectador da lide, sua atu-
ação não pode sobrepor-se aos deveres 
impostos às partes na condição de sujei-
tos processuais, quanto mais se o CPC, 
quando permite uma participação mais 
efetiva do juízo, faz isso expressamente 
(vide art. 130 desse código). Já o Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino aduziu que 
a inclusão de parte não demandada pelo 
autor caberia nos casos de litisconsórcio 
necessário (art. 47, parágrafo único, do 
CPC) ou se efetivamente ilegítima a parte 
tida por ré, ressalvadas as situações ex-
cepcionais. A Min. Nancy Andrighi (venci-
da) entendia válida a citação porque, ao 
final, é proveniente da vontade das par-

tes. REsp 1.133.706-SP, Rel. Min. Mas-
sami Uyeda, julgado em 1º/3/2011. 

COMPETÊNCIA. SALVATAGEM. LIBE-

RAÇÃO. MERCADORIAS. 

A sociedade empresária estrangeira re-
corrente realizou operação de salvatagem 
no navio de bandeira liberiana naufragado 
em águas brasileiras. Pede, na ação, que 
se impeça retirar do porto as mercadorias 
resgatadas antes do pagamento do prê-
mio a que faz jus em razão da operação 
efetuada, haja vista elas garantirem esse 
pagamento. Contudo, há a discussão da 
competência da Justiça brasileira diante 
da existência, no contrato de salvatagem, 
da eleição de foro estrangeiro para a dis-
cussão sobre o valor da remuneração. 
Nesse contexto, vê-se que a eleição de 
foro nada influi para o deslinde da ques-
tão, visto que, na ação, não se discute 
o valor da remuneração da salvatagem, 
afeita ao foro eleito, mas sim a retirada 
da carga. Assim, incide o art. 88 do CPC, 
que prevê a competência concorrente da 
Justiça brasileira, pois estão presentes 
os requisitos para a determinação dessa 
competência: os réus têm domicílio no 
Brasil, a obrigação de não fazer que se 
busca deve ser cumprida no território na-
cional e a salvatagem, como dito, deu-se 
em águas brasileiras. Anote-se não exis-
tir antinomia entre o art. 88 do CPC e o 
art. 7º da Lei n. 7.203/1984, porquanto o 
primeiro prevê situações que ensejam a 
competência internacional concorrente 
da Justiça pátria e o segundo, a compe-
tência exclusiva da autoridade judiciária 
nacional. Dessarte, não configurados os 
requisitos de aplicação do referido art. 
7º (embarcação brasileira e salvamento 
ocorrido em território nacional), a conclu-
são a que se chega não é a de que a Justi-
ça brasileira é incompetente, mas sim que 
sua competência não é exclusiva. Desse 
modo, no caso, a Justiça brasileira tem 
competência concorrente para processar 

e julgar a demanda. REsp 772.661-SC, 
Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, jul-
gado em 1º/3/2011. 

LOCAÇÃO COMERCIAL. TREPASSE. 

Trata-se de ação de despejo por falta de 
pagamento cumulada com ação de co-
brança dos aluguéis; o primitivo locador 
realizou a cessão do fundo de comércio 
a terceiros (trepasse), o que, a seu ver, 
exonerá-lo-ia da responsabilidade por 
ulteriores débitos locatícios em razão 
da inaplicabilidade do art. 13 da Lei n. 
8.245/1991 aos contratos de locação co-
mercial. Apesar da relevância do trepasse 
para o fomento e facilitação dos proces-
sos produtivos e como instrumento para 
a realização do jus abutendi (o poder de 
dispor do estabelecimento comercial), ele 
está adstrito a certos limites. O contrato 
locatício, por natureza, reveste-se de pes-
soalidade, pois são sopesadas as carac-
terísticas individuais do futuro inquilino ou 
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fiador (capacidade financeira e idonei-
dade moral), razão pela qual a alteração 
deles não pode dar-se sem o consenti-
mento do proprietário do imóvel. Assim, 
não há como entender que o referido ar-
tigo da Lei do Inquilinato não possa ser 
aplicado às locações comerciais, visto 
que, ao prevalecer o entendimento con-
trário, tal qual pretendido pelo recorrido, 
o proprietário do imóvel estaria à mercê 
do inquilino, que, por sua conveniência, 
imporia ao locador honrar o contrato com 
pessoa diversa daquela constante do ins-
trumento, que pode não ser apta a cum-
prir o avençado por não possuir as qua-
lidades exigidas pelo proprietário. Assim, 
a modificação, de per si, de um dos po-
los do contrato de aluguel motivada pela 
cessão do fundo do comércio fere o direi-
to de propriedade do locador e a própria 
liberdade de contratar, quanto mais não 
sendo permitido o fomento econômico 
à custa do direito de propriedade alheio. 
Dessarte, o juiz deve reapreciar a inicial 
ao considerar aplicável o disposto no art. 
13 da Lei n. 8.245/1991 ao contrato de 

locação comercial. REsp 1.202.077-MS, 
Rel. Min. Vasco Della Giustina (Desem-
bargador convocado do TJ-RS), julgado 
em 1º/3/2011. 

AÇÃO. LOCUPLETAMENTO. JUROS 
MORATÓRIOS. 

Quando a cártula é atingida pela prescri-
ção, ela não pode ser mais exigida pela 
via executiva, contudo o ordenamento ju-
rídico garante a seu portador o manuseio 
da ação de locupletamento, com a pos-
sibilidade de reaver o que supõe devido 
a fim de que não haja o enriquecimento 
sem causa do devedor. Naquela ação, a 
discussão é restrita ao dano sofrido e ao 
ganho indevido sem que se perquiram 
os efeitos cambiais ordinários da cártu-
la, pois o valor devido será apurado na 
própria ação. Daí não se poder falar em 
obrigação líquida e vencida, pois o título 
de crédito passa a ser, no procedimento 
ordinário, a prova indiciária da existên-
cia do prejuízo. Dessarte, os respectivos 
juros moratórios devem ser contados a 
partir da citação, tal como ocorre no pro-
cedimento monitório. Precedentes cita-
dos: REsp 554.694-RS, DJ 24/10/2005; 
AgRg no REsp 1.040.815-GO, DJe 
10/6/2009; AgRg no Ag 979.066-RJ, DJe 
19/8/2010, e AgRg no Ag 1.276.521-MG, 

DJe 25/6/2010. REsp 299.827-RJ, Rel. 
Min. Vasco Della Giustina (Desembarga-
dor convocado do TJ-RS), julgado em 
1º/3/2011. 

RESPONSABILIDADE. ADMINISTRA-
DORA. SHOPPING POPULAR. 

A Turma, ao prosseguir o julgamento, 
por maioria, entendeu que, no caso, a 
administradora (recorrente) de shopping 
popular é responsável pelos atos ilícitos 
praticados pelos lojistas locatários dos 
espaços localizados no aludido centro 
comercial – comercialização de produ-
tos falsificados das marcas recorridas. 
Segundo o Min. Relator, a base fática do 
acórdão recorrido evidenciou não se tra-
tar de atividade normal de shopping cen-
ter: a recorrente não atuava como mera 
administradora, mas permitia e incentiva-
va a prática ilícita, fornecendo condições 
para o prosseguimento e desenvolvimen-
to da contrafação; daí, portanto, decorre-
ria sua culpa in omittendo e in vigilando. 

REsp 1.125.739-SP, Rel. Min. Sidnei Be-
neti, julgado em 3/3/2011. 

CHEQUE. IRREGULARIDADE. ENDOS-
SO. 

Trata-se de REsp oriundo de ação in-
denizatória ajuizada pelo recorrente em 
desfavor do banco recorrido sob o funda-
mento de que este agiu com negligência, 
não impedindo uma operação fraudulen-
ta, ao aceitar o endosso de dois cheques 
administrativos e nominais a uma prefei-
tura municipal sem verificar a legitimida-
de dos signatários do endosso. No caso, 
o recorrente, ao renovar as certidões 
de débito de IPTU pago naquele banco, 
constatou que os pagamentos não fo-
ram concretizados porque tais cheques 
teriam sido supostamente endossados 
pela própria municipalidade, indo parar 
na conta particular de terceiras pessoas. 
A Turma reafirmou o entendimento de que 
é obrigação da instituição bancária con-
ferir a regularidade formal dos endossos, 
aí incluída a legitimidade do endossante. 
Ressaltou-se não haver situação mais in-
comum que a da hipótese em questão, 
em que a municipalidade endossa che-
que para depósito na conta poupança de 
particulares. Assim, falhou o banco de-
positante em não verificar o endosso no 
cheque. Diante disso, deu-se parcial pro-
vimento ao recurso. Precedente citado: 

EREsp 280.285-SP, DJ 28/6/2004. REsp 
989.076-SP, Rel. Min. Aldir Passarinho 
Junior, julgado em 1º/3/2011. 

ALIMENTOS. RESPONSABILIDADE. 

Trata-se de REsp em que se discute a 
possibilidade de o recorrente (um dos 
genitores) demandado em ação de ali-
mentos poder chamar o outro (no caso, 
a genitora) a integrar o polo passivo da 
referida ação. A Turma proveu o recurso 
ao entendimento de que a obrigação ali-
mentar é de responsabilidade dos pais e, 
na hipótese de a genitora dos autores da 
ação de alimentos também exercer ativi-
dade remunerada, é juridicamente legíti-
mo que seja chamada a compor o polo 

passivo do processo para ser avaliada a 
sua condição econômico-financeira para 
assumir, em conjunto com o genitor, a res-
ponsabilidade pela manutenção dos filhos 
maiores e capazes. Ressaltou-se que, 
além da transmissibilidade, reciprocida-
de, impenhorabilidade e imprescritibilida-
de, é também importante característica 
da obrigação alimentar a divisibilidade. 
Desse modo, os pais, salvo na hipótese 
de qualquer deles estar na condição de 
guardião de filhos menores, devem res-
ponder pelos alimentos, arcando cada 
qual com parcela compatível às próprias 
possibilidades. Dessarte, nada mais ra-
zoável, na espécie, que, somente a partir 
da integração dos pais no polo passivo 
da demanda, possa melhor ser aferida 
a capacidade de assunção do encargo 
alimentício em quotas proporcionais aos 
recursos financeiros de cada um. Assim, 
reconheceu-se a plausibilidade jurídica 
do pleito em questão, porquanto, embo-
ra se possa inferir do texto do art. 1.698 
do CC/2002, norma de natureza espe-
cial, que o credor de alimentos detém a 
faculdade de ajuizar ação apenas contra 
um dos coobrigados, não há óbice legal 
a que o demandado exponha, de forma 
circunstanciada, a arguição de não ser o 
único devedor e, por conseguinte, adote 
a iniciativa de chamamento de outro po-

tencial devedor para integrar a lide. REsp 
964.866-SP, Rel. Min. João Otávio de No-
ronha, julgado em 1º/3/2011. 

AÇÃO MONITÓRIA. ILEGITIMIDADE. 

Trata-se de REsp decorrente de ação mo-
nitória ajuizada pelos recorridos em des-
favor do banco recorrente com o objetivo 
de que lhes fossem devolvidos os valores 
relativos aos depósitos e às aplicações 
financeiras por eles realizados numa co-
operativa de crédito rural. Segundo os 
recorridos, tais quantias estariam depo-
sitadas no banco recorrente, dada sua 
condição de instituição bancária que 
administra o fluxo financeiro do sistema 
de cooperativas ao qual está vinculada a 
referida cooperativa, que, na época dos 
fatos, vale ressaltar, encontrava-se sob o 
regime de liquidação extrajudicial. Nes-
ta instância especial, diversamente do 
que entenderam as instâncias ordinárias, 
assentou-se que não existe solidariedade 
entre bancos e cooperativas pelos servi-
ços que estas prestam a seus coopera-
dos. A responsabilidade dos bancos, no-
tadamente os cooperativos, restringe-se 
à prestação dos serviços efetuados para 
as cooperativas e não para os associa-
dos. Existe apenas uma relação jurídica 
entre banco e cooperativa e nenhuma en-
tre banco e cooperado. Ademais, a soli-
dariedade não se presume, decorre de lei 
ou de vontade das partes, o que não é o 
caso. Assim, entendeu-se que, na hipóte-
se, deve ser reconhecida a ilegitimidade 
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do banco recorrente para figurar no polo 
passivo da referida ação monitória, ca-
bendo, portanto, à cooperativa de crédito 
responder pelos prejuízos a que deu cau-
sa, até porque foi com ela que os recorri-
dos efetivamente contrataram. Com essas 
considerações, entre outras, a Turma deu 
provimento ao recurso e, com base no 
art. 267, VI, do CPC, julgou extinta a ação 
monitória proposta contra o recorrente, in-

vertendo-se os ônus sucumbenciais. REsp 
1.173.287-SP, Rel. Min. João Otávio de No-
ronha, julgado em 1º/3/2011. 

CONSIGNATÓRIA. DINHEIRO. COISA 
DEVIDA. 

Trata-se de REsp em que se discute a pos-
sibilidade de, em contrato para entrega de 
coisa certa (no caso, sacas de soja), utili-
zar-se a via consignatória para depósito de 
dinheiro com força liberatória de pagamen-
to. A Turma negou provimento ao recurso 
sob o fundamento de que somente a en-
trega do que faltou das sacas de soja seria 
eficaz na hipótese, visto que o depósito em 
numerário, estimado exclusivamente pelo 
recorrente do quanto ele entende como 
devido, não pode compelir o recorrido a 
recebê-lo em lugar da prestação pactuada. 
Vale ressaltar que o credor não é obrigado 
a receber a prestação diversa da que lhe é 
devida, ainda que mais valiosa. Dessarte, 
a consignação em pagamento só é cabível 
pelo depósito da coisa ou quantia devida. 
Assim, não é possível ao recorrente pre-
tender fazê-lo por objeto diverso daque-

le a que se obrigou. REsp 1.194.264-PR, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
1º/3/2011. 

ACP. LEGITIMIDADE. CENTRO ACADÊMI-
CO. 

Trata-se de REsp em que se discute a le-
gitimidade dos centros acadêmicos uni-
versitários, no caso, centro acadêmico de 
Direito, para propor ação civil pública (ACP) 
em defesa de interesse dos estudantes do 
respectivo curso. Inicialmente, ressaltou o 
Min. Relator que os centros acadêmicos 
universitários se inserem na categoria de 
associação civil, pessoa jurídica criada a 
partir da união de pessoas cujos objeti-
vos comuns de natureza não econômica 
convergem. Assim, entendeu que o cen-
tro acadêmico de Direito, ora recorrente, 
na condição de associação civil, possui 
legitimidade para ajuizar ACP na defesa 
dos interesses dos estudantes do respec-
tivo curso. Consignou que, na hipótese em 
questão, ao contrário do que foi assentado 
nas instâncias ordinárias, os direitos pos-
tos em juízo, por dizerem respeito a interes-
ses individuais dos estudantes de Direito 
frente à instituição, são direitos individuais 
homogêneos, pois derivam de uma ori-
gem comum, qual seja, o regulamento da 

faculdade/universidade e os contratos de 
adesão celebrados entre a instituição de 
ensino e cada aluno. Desse modo, mostra-
se viável a defesa coletiva de direitos pela 
referida entidade mediante ACP, mercê do 
que dispõe o art. 81, parágrafo único, III, 
do CDC. Registrou, ainda, que tanto o STF 
quanto o STJ entendem que, em se tratan-
do de substituição processual, como no 
caso, não é de exigir-se autorização ad hoc 
dos associados para que a associação, 
regularmente constituída, ajuíze a ACP ca-
bível. Ademais, na espécie, houve assem-
bleia especificamente convocada para o 
ajuizamento das ações previstas na Lei n. 
9.870/1999, sendo colhidas as respectivas 
assinaturas dos alunos, circunstância em si 
suficiente para afastar a ilegitimidade aven-
tada pelo acórdão recorrido. Diante desses 
fundamentos, entre outros, a Turma deu 
provimento ao recurso. Precedentes cita-
dos do STF: RE 436.047-PR, DJ 13/5/2005; 
AI 650.404-SP, DJe 13/3/2008; AI 566.805-
SP, DJ 19/12/2007; do STJ: AgRg nos 
EREsp 497.600-RS, DJ 16/4/2007; REsp 
991.154-RS, DJe 15/12/2008; REsp 
805.277-RS, DJe 8/10/2008; AgRg no 
Ag 1.153.516-GO, DJe 26/4/2010; REsp 
132.906-MG, DJ 25/8/2003; REsp 880.385-
SP, DJe 16/9/2008, e REsp 281.434-PR, DJ 

29/4/2002. REsp 1.189.273-SC, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, julgado em 1º/3/2011. 

PLANO DE SAÚDE. GASTROPLASTIA. 

Discute-se, no REsp, a obrigatoriedade de 
o plano de saúde da recorrida cobrir gastos 
com gastroplastia indicada ao tratamento 
de obesidade mórbida e outras complica-
ções dela decorrentes. No julgamento do 
especial, observou o Min. Relator que as 
instâncias ordinárias mostraram ser a di-
versidade das consequências da doença 
apontada no laudo médico trazido aos au-
tos indicadora de riscos iminentes à vida da 
paciente, considerada a cirurgia indispen-
sável à sua sobrevida. Assim, consignou 
que, efetivamente, a gastroplastia indicada 
como tratamento para obesidade mórbida, 
longe de ser um procedimento estético ou 
mero tratamento emagrecedor, revela-se 
como cirurgia por vezes essencial à sobre-
vida do segurado, vocacionada, ademais, 
ao tratamento das outras tantas comorbi-
dades que acompanham a obesidade em 
grau severo. Nessa hipótese, mostra-se 
ilegítima a negativa do plano de saúde em 
cobrir as despesas da intervenção cirúrgi-
ca. Registrou, ainda, que, havendo, por um 
lado, cláusula contratual excludente de tra-
tamento para emagrecimento ou ganho de 
peso e, por outro lado, cláusula de cober-
tura de procedimentos cirúrgicos de endo-
crinologia e gastroenterologia, o conflito 
interpretativo soluciona-se em benefício do 
consumidor, mercê do disposto no art. 49 
do CDC. Com esse entendimento, a Turma 
negou provimento ao recurso. Precedente 

citado: REsp 1.106.789-RJ, DJe 18/11/2009. 

REsp 1.175.616-MT, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 1º/3/2011. 

INDENIZAÇÃO. DIREITOS AUTORAIS. 

Trata-se de REsp oriundo de ação indeniza-
tória ajuizada pelo recorrente em desfavor 
dos recorridos sob o fundamento de que 
estes produziram e divulgaram, em rede 
nacional, com fins de propaganda política, 
vídeo que continha parte de imagens de do-
cumentários de autoria do recorrente sem 
sua autorização. Assim, a controvérsia resi-
de em saber se, uma vez verificado o ato de 
contrafação, é necessária a comprovação 
das perdas materiais para que seja esta-
belecida a indenização, que, segundo o re-
corrente, nos termos do art. 122 e seguintes 
da Lei n. 5.988/1973 (antiga Lei dos Direitos 
Autorais – LDA), equivale ao preço da edi-
ção da obra de reprodução não autorizada. 
No julgamento do especial, entendeu-se 
que, uma vez comprovado que determina-
da obra artística foi utilizada sem autoriza-
ção de seu autor e sem indicação de sua 
autoria, nasce o direito de recomposição 
dos danos materiais sofridos. Observou-se 
que os danos devem ser provados, salvo se 
decorrentes de consequência lógica dos 
atos praticados, ou que impliquem prova 
negativa impossível de ser apresentada em 
juízo. Contudo, no caso em questão, a fal-
ta de pagamento para a utilização da obra 
protegida é decorrência lógica da compro-
vação do ato ilícito, fato incontroverso nos 
autos. Quanto a isso, consignou-se que, 
embora a produção veiculada pelo partido 
político constituísse propaganda institucio-
nal, o prejuízo pela utilização e reprodução 
indevida, sem autorização e sem indicação 
do recorrente, continua presente na medida 
em que subtraiu dele o uso do seu patri-
mônio imaterial, protegido por lei, com total 
proveito. No que se refere à forma de res-
sarcimento, registrou-se não ser o caso de 
utilizar os critérios de indenização previstos 
no art. 122 da LDA, tendo em vista que não 
seria razoável e, tampouco, proporcional 
admitir que, na hipótese, a indenização de 
parte seja feita pelo valor do todo, o que 
implicaria enriquecimento ilícito do autor 
da obra cinematográfica. Dessarte, asse-
verou-se razoável, na espécie, adotar como 
critério de indenização o valor de mercado 
normalmente empregado para utilização 
de cenas de obras cinematográficas des-
se jaez, a ser apurado por arbitramento em 
liquidação de sentença, recompondo-se, 
devidamente, as perdas havidas e compro-
vadas. Diante dessas razões, a Turma co-
nheceu parcialmente do recurso e, na par-
te conhecida, deu-lhe parcial provimento. 
Precedentes citados do STF: RE 102.963-
RJ, DJ 21/11/1986; do STJ: REsp 735.019-

PB, DJe 26/10/2009. REsp 889.300-DF, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
1º/3/2011. 
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AÇÃO RESCISÓRIA. PARTILHA. INCA-
PAZ. 

Trata-se de REsp interposto por menor re-
presentado por sua mãe na defesa dos in-
teresses dele contra acórdão prolatado em 
ação rescisória (AR) cuja inicial foi indeferi-
da por não estarem evidenciados os seus 
requisitos específicos (art. 485 do CPC). 
Alegou-se que a decisão hostilizada não 
se ateve ao mérito da questão, limitando-
se a acolher a manifestação de vontade e 
o interesse de herdeiros que ajustaram de 
forma consensual a partilha de bens. Su-
cede que este Superior Tribunal já reco-
nheceu ser a ação rescisória meio eficaz 
para impugnar sentença homologatória de 
inventário quando há interesse de incapaz. 
Diante do exposto, a Turma deu parcial 
provimento ao recurso para que, superado 
o óbice, prossiga o processamento da res-
cisória. Precedentes citados: REsp 32.306-
RS, DJ 7/11/1994, e REsp 21.377-MG, DJ 

22/11/1993. REsp 917.606-RS, Rel. Min. Al-
dir Passarinho Junior, julgado em 3/3/2011. 

SLS. SOCIEDADE. ECONOMIA MISTA. 
LEGITIMIDADE. 

Trata-se de agravo regimental em que a 
agravante, sociedade de economia mista, 
insurge-se contra o indeferimento do pedi-
do de suspensão de liminar e de sentença 
(SLS) no qual alegou violação da ordem e 
economia públicas. A Corte Especial, ao 
prosseguir o julgamento, negou provimen-
to ao agravo regimental sob o entendimen-
to de que carece a agravante de legitimi-
dade para o referido pedido de suspensão. 
Assim, consignou-se que as empresas 
públicas e as sociedades de economia 
mista apenas são legitimadas quando em 
discussão questões ligadas diretamente à 
prestação do serviço público a elas dele-
gado, o que não é o caso. Precedente ci-
tado: SLS 771-SC, DJe 24/8/2009. AgRg 

na SLS 1.320-BA, Rel. Min. Presidente Ari 
Pargendler, julgado em 16/3/2011.

PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO. 
EDCL. 

Discute-se, nos embargos de divergência, 
entre outras questões, a possibilidade de 
reconhecer a prescrição quando argui-
da somente nos embargos de declaração 
(EDcl). A Corte Especial, ao prosseguir o 
julgamento, conheceu dos embargos e 
lhes deu provimento, reiterando ser impos-
sível, em se tratando de direitos patrimo-
niais, o reconhecimento da prescrição de 
ofício ou se alegada a destempo, tal como 
no caso, visto sua arguição ter ocorrido 
apenas com a oposição dos EDcl, o que 
também não é aceito pela jurisprudên-
cia deste Superior Tribunal. Ressaltou-se, 
contudo, quanto à prescrição de ofício, só 

se viabilizar sua decretação com a vigên-
cia da Lei n. 11.280/2006, a qual deu nova 
redação ao § 5º do art. 219 do CPC. Pre-
cedentes citados: AgRg nos EAg 969.988-
RS, DJe 5/10/2009; REsp 933.322-RJ, 
DJe 1º/4/2009; REsp 378.740-RS, DJe 
20/4/2009; AgRg no REsp 836.603-RO, 
DJe 7/4/2008, e AgRg no REsp 900.570-

SP, DJ 3/9/2007. EAg 977.413-SP, Rel. Min. 
Laurita Vaz, julgados em 16/3/2011.

REPETITIVO. HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS. REPARTIÇÃO. 

A Corte Especial, ao prosseguir o julga-
mento do REsp submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e Res. n. 8/2008-STJ, 
reiterou que a norma estabelecida no § 
2º do art. 6º da Lei n. 9.469/1997, incluído 
pela MP n. 2.226/2001, que determina a 
repartição dos honorários advocatícios em 
caso de acordo extrajudicial ou transação 
entre as partes, não alcança acordos ou 
transações celebrados em data anterior à 
sua vigência. Precedentes citados: AgRg 
no REsp 1.200.541-RJ, DJe 3/12/2010; 
REsp 1.162.585-BA, DJe 7/6/2010, e 

REsp 1.153.356-PR, DJe 7/6/2010. REsp 
1.218.508-MG, Rel. Min. Teori Albino Za-
vascki, julgado em 16/3/2011.

REMOÇÃO. MOTIVO. SAÚDE. JUNTA 
MÉDICA OFICIAL. 

A Seção, ao prosseguir o julgamento, entre 
outras questões, reiterou que o pedido de 
remoção por motivo de saúde, nos termos 
do art. 36, III, b, da Lei n. 8.112/1990, deve 
ser submetido ao exame de junta médica 

oficial. MS 15.695-DF, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, julgado em 14/3/2011.

RCL. CABIMENTO. DANO MORAL. 

O STF, como consabido, admitiu o ma-
nuseio da reclamação para dirimir diver-
gência de entendimento entre as turmas 
recursais dos juizados especiais estaduais 
e a jurisprudência consolidada do STJ. Na 
hipótese, não há como ter por cabível a 
reclamação que se insurge contra a fixa-
ção de danos morais pela turma recursal, 
tal como se daria na via do especial do 
qual essa reclamação é espécie de recur-
so sucedâneo, pois o valor arbitrado não 
se mostra excessivo ou ínfimo a ponto de 
comprometer o princípio do justo ressar-
cimento. Precedentes citados do STF: RE 
571.572-BA, DJe 13/2/2009; do STJ: AgRg 
na Rcl 4.312-RJ, DJe 25/10/2010, e AgRg 
no Ag 344.673-RJ, DJ 5/11/2001. AgRg na 

Rcl 5.243-MT, Rel. Min. Aldir Passarinho 
Junior, julgado em 14/3/2011.

COMPETÊNCIA. ORGANISMO INTER-

NACIONAL. LITISCONSÓRCIO. 

É cabível a interposição de agravo de instru-
mento neste Superior Tribunal a fim de im-
pugnar decisão interlocutória em causa na 
qual as partes são organismo internacional, 
na condição de litisconsorte passivo neces-
sário, e pessoa jurídica de direito privado 
domiciliada no país (arts. 105, II, c, da CF, 
539, II, b e parágrafo único, do CPC e 36 e 
37 da Lei n. 8.038/1990). Na espécie, o juízo 
federal excluiu do polo passivo o organismo 
internacional, declarando-se incompeten-
te para processar e julgar a ação ordinária 
na qual a agravante (sociedade empresária 
recorrente) questiona o resultado de pro-
cesso licitatório promovido pelo estado 
membro que, para a execução de progra-
ma de modernização da gestão fiscal, fir-
mou contrato de empréstimo com aquele 
organismo. Sabe-se que não é o simples 
fato da participação de um ente estrangeiro 
que atrairá a competência cível da Justiça 
Federal (art. 109, II, da CF), porque tal com-
petência é ratione personae (art. 109, I, da 
CF). Daí, a questão é saber se a presença 
do organismo internacional é necessá-
ria no polo passivo da ação proposta pela 
sociedade empresária recorrente. In casu, 
não havendo exigência legal, a determina-
ção da presença dele na lide dependerá, 
essencialmente, da natureza jurídica entre 
autor e réus, que, na hipótese dos autos, 
diz respeito à participação/desclassificação 
da licitante do certame. Ocorre que, nos 
termos da política para aquisição de bens 
e contratação de obras financiadas pelo 
citado organismo, ele revisa alguns proce-
dimentos para assegurar-se de que o pro-
cesso licitatório seja realizado em harmonia 
com eles, sendo essas as condições im-
postas a todos os eventuais contratantes, 
inclusive ao estado membro, para a lavra-
tura do empréstimo, não havendo indícios 
de interferência dele na decisão técnica da 
comissão de licitação. Nesse contexto, a 
relação jurídica de direito material deman-
dada em juízo que envolve a recorrente, o 
estado e o organismo não possui natureza 
incindível a justificar a presença do último 
no polo passivo da demanda como litis-
consorte necessário, pois são distintas as 
relações da recorrente com o estado (pro-
cesso licitatório) e deste com o organismo 
(contrato de financiamento). De sorte que 
a competência para processar e julgar 
a ação ordinária é da Justiça estadual. 
Com essas ponderações, a Turma negou 
provimento ao agravo. Precedentes cita-
dos: Ag 1.003.394-CE, DJe 29/10/2008; 
Ag 627.913-DF, DJ 7/3/2005; AgRg no 
Ag 1.141.540-SP, DJe 11/9/2009, e AgRg 
no Ag 1.166.793-RS, DJe 25/9/2009. Ag 
1.371.230-CE, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, julgado em 15/3/2011.

ACP. IMPROBIDADE. DEMORA. IN-
FORMAÇÕES. MPF. 
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O MPF (recorrente) ajuizou ação civil 
pública por improbidade administrativa 
(ACP) contra a diretora geral de órgão 
ambiental estadual (recorrida) em razão 
de ela não ter atendido, com a devida 
presteza, à requisição de informações a 
respeito de determinada sociedade em-
presária feita pelo Parquet em oito ofícios 
consecutivos a fim de instruir outra ACP 
de cunho ambiental. O tribunal a quo, por 
sua vez, logo determinou o trancamento 
da ACP ao fundamento de que, mesmo 
diante da evidência de ser desarrazoada 
a demora na resposta (três anos), não se 
poderia imputar dolo ou má-fé à recorri-
da, mas sim apenas culpa (desídia), diante 
da justificação de que o órgão ambiental 
e a sociedade empresária localizavam-se 
distantes da sede do MPF oficiante, além 
da depreciação das estruturas públicas, 
o que, a seu ver, causou a demora. Su-
cede que, nesta instância especial, a Tur-
ma, ao prosseguir o julgamento, determi-
nou o prosseguimento da ACP, visto que, 
apesar de relevantes, os fundamentos 
utilizados na origem para o trancamento 
não são suficientes para, de pronto, afas-
tar o elemento subjetivo doloso, diante 
das peculiaridades da hipótese, quanto 
mais se, na seara ambiental, o aspecto 
temporal é de grande relevância, mos-
trando-se o tempo não como aliado, mas 
como inimigo da restauração e da recu-
peração ambiental (vide os princípios da 
prevenção e da precaução incorporados 
implicitamente nos arts. 225 da CF, 4º e 
9º da Lei n. 6.938/1981 e no princípio da 
legalidade ambiental). O Min. Relator ex-
ternou seu entendimento de que a Súm. 
n. 7-STJ não deve ser aplicada em casos 
de improbidade administrativa quando 
o acórdão recorrido deixa claro os fatos 
que subjazem à demanda, pois a pres-
tação jurisdicional do STJ no que tange 
à caracterização do elemento subjetivo 

seria de mera qualificação jurídica. REsp 
1.116.964-PI, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 15/3/2011.

PENHORA ONLINE. CONTA-CORREN-
TE CONJUNTA. 

A Turma entendeu que é possível a pe-
nhora online do saldo total de conta-cor-
rente conjunta para garantir a execução 
fiscal, ainda que apenas um dos corren-
tistas seja o responsável pelo pagamento 
do tributo. Salientou-se que os titulares 
da conta são credores solidários dos va-
lores nela depositados, solidariedade es-
tabelecida pela própria vontade deles no 
momento em que optam por essa moda-
lidade de depósito. Com essas conside-
rações, negou-se provimento ao recurso 
especial do ex-marido da devedora, com 
quem ela mantinha a conta-corrente. 
Precedente citado do TST: AIRR 229140-

84.2008.5.02.0018, DJe 3/2/2011. REsp 
1.229.329-SP, Rel. Min. Humberto Mar-
tins, julgado em 17/3/2011.

TEORIA. PERDA. CHANCE. CONCUR-
SO. EXCLUSÃO. 

A Turma decidiu não ser aplicável a teo-
ria da perda de uma chance ao candidato 
que pleiteia indenização por ter sido ex-
cluído do concurso público após repro-
vação no exame psicotécnico. De acordo 
com o Min. Relator, tal teoria exige que o 
ato ilícito implique perda da oportunidade 
de o lesado obter situação futura melhor, 
desde que a chance seja real, séria e lhe 
proporcione efetiva condição pessoal de 
concorrer a essa situação. No entanto, 
salientou que, in casu, o candidato re-
corrente foi aprovado apenas na primeira 
fase da primeira etapa do certame, não 
sendo possível estimar sua probabilida-
de em ser, além de aprovado ao final do 
processo, também classificado dentro da 
quantidade de vagas estabelecidas no 

edital. AgRg no REsp 1.220.911-RS, Rel. 
Min. Castro Meira, julgado em 17/3/2011.

PENHORA. CARTA. FIANÇA. 

Cuida-se de REsp em que a questão 
centra-se em saber se é possível o cre-
dor recusar o oferecimento de fiança 
bancária pelo devedor em garantia a 
débito objeto de execução judicial. Na 
espécie, o devedor ofereceu, antes de 
qualquer iniciativa do credor, uma carta 
de fiança à penhora. Assim, ressaltou a 
Min. Relatora que, em tal situação, não 
se pode aplicar, de maneira direta, o en-
tendimento de que a penhora de dinheiro 
mediante bloqueio de valores em conta-
corrente tem prioridade absoluta sobre 
o oferecimento de qualquer outro bem. 
Trata-se de uma hipótese em que é ne-
cessário o juízo, ponderando os elemen-
tos da causa, apreciar o bem oferecido 
pelo devedor e checar a conveniência de 
acolhê-lo ou rejeitá-lo. Observou não se 
poder engessar a interpretação do CPC 
de modo a não permitir que, mesmo em 
hipóteses excepcionais, seja possível ao 
devedor evitar a imobilização de vultoso 
capital em espécie. Desse modo, enten-
deu que, embora a fiança bancária dis-
cutida não apresentasse condições de 
ser aceita na medida em que o devedor 
se dispôs apenas a cobrir o crédito exe-
cutado, dever-se-ia ter facultado a ele o 
oferecimento da garantia nos moldes do 
art. 656, § 2º, do CPC, ou seja, no valor 
do débito acrescido de 30%. Dessarte, a 
recusa da referida fiança somente pode-
ria ser justificada por sólidos argumentos 
que indicassem precisamente o prejuízo 
que seria causado ao credor e a ausên-
cia de significativos prejuízos ao devedor 

pela imobilização do capital, o que não 
ocorreu na espécie. Diante disso, a Turma 
conheceu parcialmente do recurso e, na 
parte conhecida, deu-lhe provimento para 
autorizar a penhora sobre a carta de fian-
ça oferecida pelo devedor nos termos do 

art. 656, § 2º, do CPC. REsp 1.116.647-
ES, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
15/3/2011.

PROPRIEDADE INDUSTRIAL. MARCA 
FRACA OU EVOCATIVA. 

Trata-se de REsp oriundo de ação de nu-
lidade de registro de marca proposta pela 
recorrente em desfavor da recorrida, com 
o fim de obter a nulidade do registro de 
marca comercial que entendia colidir com 
a que já utilizava há aproximadamente 22 
anos. A pretensão foi acolhida em pri-
meiro grau com fundamento no art. 124, 
XIX, da Lei n. 9.279/1996 (nova Lei de 
Propriedade Industrial – LPI), o qual teria 
sido violado ao ser aceito o referido regis-
tro no Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial (INPI). A sentença, contudo, foi 
reformada pelo tribunal a quo, que enten-
deu, entre outras questões, ser possível 
a convivência pacífica entre as marcas. A 
Turma negou provimento ao recurso sob 
o entendimento de que marcas fracas ou 
evocativas, que constituem expressão 
de uso comum, de pouca originalidade 
ou de forte atividade criativa podem co-
existir harmonicamente, sendo descabi-
da qualquer alegação de notoriedade ou 
anterioridade de registro, com o intuito de 
assegurar o uso exclusivo da expressão 
de menor vigor inventivo. Consignou-se, 
ainda, que marcas de convivência possí-
vel não podem se tornar oligopólios, pa-
trimônios exclusivos de um restrito grupo 
empresarial, devendo o Judiciário repri-
mir a utilização indevida da exclusividade 
conferida ao registro quando esse privilé-
gio implicar a intimidação da concorrên-
cia, de modo a impedi-la de exercer suas 
atividades industriais e explorar o mesmo 
segmento mercadológico. Registrou-se, 
por fim, que o tribunal a quo, ao confirmar 
a tese de que não é possível conferir ex-
clusividade ao titular de registro de marca 
fraca ou evocativa, não divergiu da juris-
prudência deste Superior Tribunal sobre a 
matéria, valendo ressaltar que o reconheci-
mento de violação de literal disposição de 
lei somente se dá quando dela se extrai in-
terpretação desarrazoada, o que não ocor-

reu no caso. REsp 1.166.498-RJ, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, julgado em 15/3/2011.

DIREITOS AUTORAIS. EVENTO RELIGIO-
SO. 

In casu, trata-se da possibilidade de co-
brança de direitos autorais por ter a recor-
rente realizado execuções musicais e sono-
rizações ambientais quando da celebração 
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da abertura do ano vocacional em escola, 
evento religioso, sem fins lucrativos e com 
entrada gratuita. A Turma proveu parcial-
mente o recurso e, entre outros fundamen-
tos, assentou que o evento sem fins lu-
crativos, com entrada gratuita e finalidade 
exclusivamente religiosa não conflita com 
a exploração comercial normal da obra 
(música ou sonorização ambiental), assim 
como, tendo em vista não constituir even-
to de grandes proporções, não prejudica 
injustificadamente os legítimos interesses 
dos autores. Prepondera, pois, neste espe-
cífico caso, o direito fundamental à liberda-
de de culto e de religião frente ao direito de 

autor. REsp 964.404-ES, Rel. Min. Paulo de 
Tarso Sanseverino, julgado em 15/3/2011.

PRAZO. TERMO INICIAL. DEFENSORIA 
PÚBLICA. 

Trata o caso do termo inicial do prazo de 
recurso a ser interposto pela Defensoria 
Pública, se quando da entrada dos autos 
no órgão ou da aposição do visto do de-
fensor. Inicialmente, observou o Min. Rela-
tor que este Superior Tribunal, consoante o 
que assentou o STF no HC 83.255-5, DJ 
20/8/2004, consolidou o entendimento, pri-
vilegiando o princípio da igualdade ou da 
paridade de armas, de fixar o dies a quo da 
contagem dos prazos, seja em face da De-
fensoria Pública ou do Ministério Público, 
no dia útil seguinte à data da entrada dos 
autos no órgão público ao qual é dada a 
vista. Contudo, nas razões recursais, entre 
outras questões, sustentou-se que a juris-
prudência na época em que interposto o 
REsp comportaria o entendimento de que 
a contagem do prazo recursal iniciar-se-ia 
com a aposição do visto do defensor pú-
blico, orientação dominante nos tribunais 
superiores que ainda não haviam trilhado 
caminho diverso. Assim, ressaltou o Min. 
Relator que, embora a interposição do re-
curso tenha ocorrido alguns dias após o re-
ferido julgamento do STF, não o fora antes 
da publicação do respectivo acórdão, me-
nos ainda do seu trânsito em julgado. Des-
se modo, entendeu ser tal tese por todo ra-
zoável, ou seja, é inviável exigir do defensor 
público a interposição do recurso dentro 
do trintídio cuja contagem não teria início 
na data da sua intimação pessoal, intima-
ção cuja leitura, à época, era a da aposição 
do seu visto nos autos, atribuindo-se-lhe 
o severo ônus da preclusão temporal por 
estar em sintonia com a jurisprudência das 
cortes superiores. Quanto à legitimidade 
do recorrente, ora agravante, para propor 
ação coletiva, entre outras considerações, 
consignou que a tendência moderna, nos 
processos coletivos, é a ampliação da le-
gitimação de pessoas naturais e jurídicas, 
inclusive órgãos públicos, para a tutela de 
interesses coletivos e difusos, conforme já 
autorizado, desde 1990, pelo art. 82, III, do 
CDC e corroborado em 2007 pela Lei n. 

11.448/2007. Diante disso, a Turma acolheu 
o agravo regimental para prover o agravo 
de instrumento e o recurso especial, reco-
nhecendo a legitimidade ativa do recorren-
te para a demanda em causa. Preceden-
tes citados: AgRg no REsp 478.751-SP, DJ 
20/8/2007; REsp 738.187-DF, DJ 13/3/2006; 
REsp 337.052-SP, DJ 9/6/2003, e REsp 
555.111-RJ, DJ 18/12/2006. AgRg no AgRg 

no Ag 656.360-RJ, Rel. Min. Paulo de Tar-
so Sanseverino, julgado em 15/3/2011.

NULIDADE. REGISTRO. MARCA. 

Trata-se de REsp em que se busca o reco-
nhecimento da validade do registro de de-
terminada marca no Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial (INPI), alegando-se, 
para tanto, a inexistência de similaridade ou 
confusão com outra marca de propriedade 
da recorrida. A Turma negou provimento 
ao recurso por entender ser, na hipótese, 
de clareza evidente a semelhança gráfica e 
fonética entre as marcas, motivo pelo qual 
não é admissível a coexistência de ambas 
no mesmo ramo de atividade comercial, 
sob pena de gerar indesejável confusão 
mercadológica. Outrossim, as instâncias 
ordinárias consignaram que os dois sig-
nos foram registrados na mesma classe, 
ou seja, destinam-se a produtos idênti-
cos, semelhantes ou afins, razão por que 
a expressão mais moderna deve ter seu re-
gistro invalidado em face da anterioridade 
do depósito da outra marca. Precedentes 
citados: REsp 401.105-RJ, DJe 3/11/2009; 
REsp 995.112-RJ, DJe 28/9/2009, e 

REsp 949.514-RJ, DJ 22/10/2007. REsp 
1.235.494-RJ, Rel. Min. Vasco Della Giusti-
na (Desembargador convocado do TJ-RS), 
julgado em 15/3/2011.

CONSUMIDOR. DIREITO À INFORMA-
ÇÃO. 

A questão posta no REsp cinge-se em sa-
ber se, a despeito de existir regulamento 
classificando como "sem álcool" cervejas 
que possuem teor alcoólico inferior a meio 
por cento em volume, seria dado à socie-
dade empresária recorrente comercializar 
seu produto, possuidor de 0,30g/100g e 
0,37g/100g de álcool em sua composição, 
fazendo constar do seu rótulo a expressão 
"sem álcool". A Turma negou provimento 
ao recurso, consignando que, independen-
temente do fato de existir norma regula-
mentar que classifique como sendo "sem 
álcool" bebidas cujo teor alcoólico seja 
inferior a 0,5% por volume, não se afigura 
plausível a pretensão da fornecedora de le-
var ao mercado cerveja rotulada com a ex-
pressão "sem álcool", quando essa subs-
tância encontra-se presente no produto. 
Ao assim proceder, estaria ela induzindo 
o consumidor a erro e, eventualmente, le-

vando-o ao uso de substância que acredi-
tava inexistente na composição do produto 
e pode revelar-se potencialmente lesiva à 
sua saúde. Destarte, entendeu-se correto 
o tribunal a quo, ao decidir que a comer-
cialização de cerveja com teor alcoólico, 
ainda que inferior a 0,5% em cada volume, 
com informação ao consumidor, no rótulo 
do produto, de que se trata de bebida sem 
álcool vulnera o disposto nos arts. 6º e 9º 
do CDC ante o risco à saúde de pessoas 

impedidas do consumo. REsp 1.181.066-
RS, Rel. Min. Vasco Della Giustina (Desem-
bargador convocado do TJ-RS), julgado em 
15/3/2011.

INDENIZAÇÃO. CONEXÃO. ACIDENTE. 
TRÂNSITO. 

Discute-se, no REsp, a possibilidade de 
conexão de ações indenizatórias ajuizadas 
pelo condutor e passageiro de motocicleta 
vitimados em acidente de trânsito, sendo 
que um faleceu e o outro ficou lesionado. 
Assim, é presumível que a vítima lesiona-
da necessite de apuração da extensão dos 
seus danos, o que demanda prova especí-
fica. Entretanto, para a Min. Relatora, existe 
um liame causal entre os processos, consi-
derando que há identidade entre as causas 
de pedir; assim as ações devem ser decla-
radas conexas, evitando-se decisões con-
flitantes. Destaca que, apesar de o art. 103 
do CPC suscitar várias divergências acerca 
de sua interpretação, a jurisprudência deste 
Superior Tribunal afirma que, para caracte-
rizar a conexão na forma definida na lei, não 
é necessário que se cuide de causas idên-
ticas quanto aos fundamentos e objetos, 
mas basta que elas sejam análogas, seme-
lhantes, porquanto a junção das demandas 
seria para evitar a superveniência de julga-
mentos díspares com prejuízos ao próprio 
Judiciário como instituição. Também ob-
serva que a Segunda Seção posicionou-se 
no sentido de que se cuida de discricio-
nariedade relativa, condicionada à funda-
mentação que a justifique. Ressalta ainda 
que, em precedente de sua relatoria na Se-
gunda Seção, afirmou que o citado artigo 
limita-se a instituir os requisitos mínimos de 
conexão, cabendo ao juiz, em cada caso, 
aquilatar se a adoção da medida mostra-se 
criteriosa, consentânea com a efetividade 
da Justiça e a pacificação social. Preceden-
tes citados: CC 113.130-SP, DJe 3/12/2010, 

e REsp 605.120-SP, DJ 15/6/2006. REsp 
1.226.016-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 15/3/2011.

DANOS MORAIS. INTERVENÇÃO. OAB. 
ASSISTÊNCIA SIMPLES. 

A ação indenizatória por danos morais foi 
proposta na origem por promotor de justi-
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ça contra advogado (recorrente) ao funda-
mento de, no bojo de representação (agora 
arquivada) ajuizada na corregedoria do MP 
por advogado, haver diversas acusações, 
especialmente atinentes ao crime de pre-
varicação, o que, na sua compreensão, 
ensejaria ato ilícito passível de reparação. 
Em ato contínuo, a seccional estadual da 
OAB (recorrida) pleiteou, com fundamen-
to no art. 50 do CPC, sua admissão como 
assistente simples do réu advogado (ora 
interessado). Sustentou a OAB, naquela 
oportunidade, que a demanda indeniza-
tória é derivada de exercício profissional 
a possibilitar seu ingresso na lide como 
assistente em razão de interesse jurídico. 
Inicialmente, ressaltou o Min. Relator que a 
assistência é uma hipótese de intervenção 
em que terceiro adentra a relação jurídico 
processual para auxiliar uma das partes 
por possuir interesse jurídico para tanto, 
nos termos do citado artigo. Porém, explica 
ser necessário verificar o interesse jurídico 
apto a legitimar o instituto da assistência, 
o que não ocorre na hipótese dos autos. 
Isso porque uma eventual sentença de pro-
cedência do pedido indenizatório não iria 
repercutir na esfera jurídica da OAB, pois 
o deslinde da causa atinge apenas um de 
seus associados, portanto é individual e 
não institucional, afastando-se, assim, o 
interesse jurídico que justificaria a assis-
tência simples pleiteada. Ademais, para o 
Min. Relator, admitir a intervenção da OAB 
como assistente simples em demandas 
dessa natureza levaria à ocorrência de situ-
ações, em si, contraditórias; por exemplo, 
se a presente ação fosse ajuizada por um 
advogado contra outro, com as mesmas 
alegações, ou seja, ocorrência de danos 
morais provocados em determinado pro-
cesso, nessa hipótese, a OAB haveria de 
escolher em favor de qual dos causídicos 
deveria intervir como assistente. Ressalta 
que se deve levar em consideração a defe-
sa institucional da Ordem, mas, para tanto, 
há que se ter, pelo menos, o interesse jurí-
dico por meio de eventual repercussão em 
sua esfera jurídica, o que não se dá no caso 
dos autos. Diante do exposto, a Turma deu 
provimento ao recurso especial para não 
admitir a assistência simples da OAB e ex-

cluí-la do presente feito. REsp 1.172.634-
SP, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 
17/3/2011.

FUNDO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PGBL. 
INDISPONIBILIDADE. 

A Turma, por maioria, entendeu que não 
possui caráter alimentar o saldo de de-
pósito Plano Gerador de Benefício Livre 
(PGBL), que consiste em um plano de pre-
vidência complementar que permite a acu-
mulação de recursos e a transformação 
deles em uma renda futura, sendo possí-
vel, também, o resgate antecipado, consti-

tuindo aplicação financeira de longo prazo, 
com natureza de poupança previdenciária, 
porém susceptível de penhora. Assim, en-
tra no regime de indisponibilidade de bens 
imposto pela Lei n. 6.024/1974, indepen-
dentemente de os valores depositados te-
rem sido efetivados em data anterior ao in-
gresso do administrador na instituição em 
intervenção decretada pelo Banco Central. 

REsp 1.121.719-SP, Rel. Min. Raul Araújo, 
julgado em 15/3/2011.

QUEBRA. SIGILO FISCAL. FUNDAMEN-
TAÇÃO. 

Discutiu-se a requisição de informações à 
Receita Federal sobre as declarações de 
tributos da sociedade empresária recorren-
te protegidas pelo sigilo fiscal com o esco-
po de auxiliar na apuração do efetivo preço 
de venda de cotas de sociedade empresá-
ria de sua propriedade e, assim, propiciar 
eventual exercício de direito de preferência 
da recorrida na aquisição. Contudo, vê-se 
do próprio pedido inicial que a obtenção 
desses dados sigilosos só seria necessária 
caso não fossem apresentados documen-
tos referentes à transferência das cotas, 
mostrando-se condicional o pedido à Re-
ceita, sob pena de haver a diligência supér-
flua de quebrar o sigilo sem delinear uma 
real utilidade para os documentos apura-
dos. Conquanto viável a determinação ju-
dicial de quebra do sigilo fiscal em razão 
do preponderante interesse público, essa 
medida mostra-se excepcional, visto o dis-
posto no art. 5º, X, da CF, a ponto de impor 
a declinação de requisitos que a justifiquem 
de forma consistente, tal como apregoam a 
jurisprudência do STJ e o art. 165 do CPC, 
o que não ocorreu no caso. Anote-se que 
a recorrente informou recentemente ao STJ 
ter sido proferida sentença condenatória, o 
que revela, também, a desnecessidade da 
quebra do sigilo fiscal, só não se tendo o 
REsp por prejudicado porque havia uma 
pendência dos autos. Precedentes cita-
dos: RMS 25.174-RJ, DJe 14/4/2008; RMS 
20.892-RJ, DJe 15/12/2008; REsp 576.149-
SP, DJ 1º/7/2005; RMS 24.632-SP, DJe 
26/9/2008; RMS 20.350-MS, DJ 8/3/2007; 
RMS 15.511-SP, DJ 28/4/2003; RMS 
15.809-MG, DJ 3/4/2006, e RMS 15.085-

MG, DJ 10/2/2003. REsp 1.220.307-SP, 
Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado 
em 17/3/2011.

INSCRIÇÃO. CADASTRO. PRÉVIA EXE-
CUÇÃO. 

O tribunal a quo justificou a condenação do 
banco a indenizar o recorrido pela inscri-
ção em cadastro de inadimplência no fato 
de haver garantia da dívida e no dever do 
credor de promover a satisfação do crédi-
to antes da inscrição, afora a falta de co-

municação prévia a um dos devedores (art. 
43, § 2º, do CDC). Contudo, não há como 
cogitar a obrigação de o credor promover 
primeiramente a execução para só então 
efetivar o cadastro do devedor, pois a rela-
ção jurídica constituída pela garantia do dé-
bito, embora acessória, é distinta da relação 
jurídica principal da obrigação de crédito e 
seu respectivo vencimento: o crédito e o 
vencimento não ficam suspensos pela exis-
tência de um bem gravado que dê suporte 
fiduciário à relação jurídica. Não cumprida 
a obrigação em seu termo, constitui-se em 
mora o devedor, sendo daí possível a inscri-
ção nos cadastros de inadimplência. Ilógico 
seria ultimar a execução para só então ins-
crever o devedor. Havendo inadimplência, 
a inscrição pode dar-se antes, durante ou 
depois da cobrança. Reitere-se a jurispru-
dência do STJ de que, ainda que se discuta 
o débito mediante ação, não está afastado 
o direito à inscrição. Por último, anote-se 
que, conforme julgados do STJ, é do ór-
gão cadastral a obrigação de notificação 
prévia do devedor sobre o cadastramento 
(Súm. n. 359-STJ). Precedentes citados: 
AgRg no REsp 897.713-RS, DJe 24/11/2010, 

e REsp 1.061.134-RS, DJe 1º/4/2009. REsp 
1.092.765-MT, Rel. Min. Aldir Passarinho 
Junior, julgado em 17/3/2011.

INDENIZAÇÃO. ACIDENTE AÉREO. FO-
TÓGRAFO. 

O recorrente, fotógrafo profissional espe-
cializado em fotos aéreas, ajuizou ação de 
danos materiais e morais contra a recorri-
da, sociedade empresária de táxi aéreo, ao 
fundamento de que, em razão da queda do 
helicóptero em que se encontrava, sofreu 
fraturas e danos psicológicos que o impos-
sibilitaram de exercer seu ofício por mais de 
120 dias e o impediram de retomar os traba-
lhos de fotografia aérea. Nesse contexto, faz 
jus o recorrente ao recebimento de lucros 
cessantes, visto que comprovadas a reali-
zação contínua da atividade e a posterior in-
capacidade absoluta de exercê-la no perío-
do de convalescência. Contudo, apesar de 
a jurisprudência propalar que o lucro ces-
sante deve ser analisado de forma objetiva, 
a não admitir mera presunção, nos casos de 
profissionais autônomos, esses lucros são 
fixados por arbitramento na liquidação de 
sentença e devem ter como base os valores 
que a vítima, em média, costumava receber. 
Já a revisão das conclusões das instâncias 
ordinárias de que a redução da capacidade 
laboral (25% conforme laudo) não o impe-
diria de exercer seu ofício, mesmo que não 
mais realize fotografias aéreas em razão, 
como alega, do trauma psicológico sofri-
do, não há como ser feita sem desprezar o 
contido na Súm. n. 7-STJ. Anote-se, por fim, 
que devem ser aplicados desde a citação 
os juros moratórios no patamar de 0,5% ao 
mês até 10/1/2003 (art. 1.062 do CC/1916) e 
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no de 1% ao mês a partir do dia 11 daquele 
mês e ano (art. 406 do CC/2002), pois se 
cuida de responsabilidade contratual. Pre-
cedentes citados: REsp 846.455-MS, DJe 
22/4/2009; REsp 1.764-GO, DJ 19/9/1994; 
REsp 603.984-MT, DJ 16/11/2004; AgRg 
no Ag 922.390-SP, DJe 7/12/2009; EDcl 
no AgRg nos EDcl no REsp 1.096.560-
SC, DJe 26/11/2009; REsp 721.091-SP, DJ 
1º/2/2006; REsp 327.382-RJ, DJ 10/6/2002; 
EDcl no REsp 671.964-BA, DJe 31/8/2009, 
e AgRg no Ag 915.165-RJ, DJe 20/10/2008. 

REsp 971.721-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Sa-
lomão, julgado em 17/3/2011.

INTERESSE. NULIDADE. CITAÇÃO. CÔN-
JUGE. CORRÉU. 

O estado membro ajuizou reivindicatória 
e anulatória de registro contra a ré, que se 
vale de carta de aforamento emitida pelo 
município. A área em questão foi transfe-
rida aos recorrentes (corréus), que preten-
dem a nulidade do processo pela ausência 
de citação do cônjuge da ré, além do erro 
na grafia do nome dela. Assim, desponta 
a falta de interesse e legitimidade deles 
em tal arguição, pois o alegado defeito 
não lhes resultou qualquer prejuízo (pas 
de nullité sans grief). Conforme doutrina, 
as regras referentes à nulidade processual 
voltam-se mais para a convalidação e afas-
tamento dela do que para sua decretação, 
tendo em vista a própria função do proces-
so: instrumento de aplicação do direito ma-
terial. Também não prospera a pretensão 
de condenar o município a indenizar os re-
correntes, visto que ele foi denunciado da 
lide pelo estado autor, só lhe cabendo su-
portar eventuais prejuízos experimentados 
pelo estado em caso de improcedência da 
ação, e não em caso de procedência, do 
qual não lhe resulta qualquer responsabili-
dade em relação aos réus. Contudo, os re-
correntes, em ação autônoma, podem de-
mandar diretamente contra o município em 
busca do ressarcimento de prejuízo que 
julgam experimentar. Precedentes citados: 
REsp 1.190.292-MG, DJe 18/8/2010; REsp 
1.106.159-MG, DJe 24/6/2010, e REsp 

950.522-PR, DJe 8/2/2010. REsp 567.273-
RO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 17/3/2011.

STJ. FATO NOVO. UNIÃO ESTÁVEL. 

A aplicação do art. 462 do CPC (fato novo) 
não se restringe às instâncias ordinárias, 
devendo o STJ também observá-lo. Assim, 
visto que o recorrente trouxe aos autos 
sentença de reconhecimento de união es-
tável entre ele e a autora da herança exa-
rada após a interposição do REsp e diante 
da inexistência de descendentes ou ascen-
dentes, há que aplicar o disposto no art. 2º, 
III, da Lei n. 8.971/1994 à sucessão aberta 

antes do CC/2002 e garantir a totalidade da 
herança ao companheiro pelo afastamento 
do colateral (irmão da falecida) do inven-
tário. Precedentes citados: REsp 500.182-
RJ, DJe 21/9/2009; REsp 688.151-MG, DJ 
8/8/2005; REsp 12.673-RS, DJ 21/9/1992; 
REsp 747.619-SP, DJ 1º/7/2005, e REsp 

397.168-SP, DJ 6/12/2004. REsp 704.637-
RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 17/3/2011.

DANO MORAL. GENITORES. ACORDO. 
ESPOSA. 

Cuida-se de ação de reparação de danos 
morais ajuizada pelos genitores do falecido 
em acidente de trânsito. Nesse contexto, o 
tribunal a quo entendeu reduzir a conde-
nação a R$ 2 mil ao considerar os valores 
constantes de acordo realizado pela ré com 
a companheira e a filha da vítima. Contudo, 
não há que restringir a indenização dos au-
tores, pois eles possuem direito autônomo 
oriundo da relação afetiva e de parentesco 
que mantinham com o falecido. No caso, a 
indenização fixada distancia-se muito dos 
parâmetros utilizados pelo STJ em seme-
lhantes hipóteses (até 500 salários míni-
mos), o que justifica sua intervenção. Tam-
bém não tem influência o fato de a vítima, 
contando 20 anos, mas já pai e compa-
nheiro, na data do acidente, não mais resi-
dir na casa dos pais (morava em residência 
construída nos fundos dessa habitação), 
o que não faz presumir o enfraquecimen-
to dos laços afetivos, contrário ao senso 
comum e dependente de concreta com-
provação. Daí a Turma ter fixado a indeni-
zação de R$ 100 mil (R$ 50 mil ao genitor 
supérstite e R$ 50 mil aos irmãos da vítima 
habilitados no processo diante do faleci-
mento da genitora) acrescida de correção 
monetária a partir da data do julgamento 
pelo STJ (Súm. n. 362-STJ) e juros mora-
tórios a contar do evento danoso (Súm. 
n. 54-STJ). Precedentes citados: AgRg 
no REsp 959.712-PR, DJe 30/11/2009; 
AgRg no Ag 939.482-RJ, DJe 20/10/2008; 
REsp 713.764-RS, DJe 10/3/2008; REsp 
1.137.708-RJ, DJe 6/11/2009; REsp 
936.792-SE, DJ 22/10/2007; REsp 330.288-
SP, DJ 26/8/2002, e REsp 297.888-RJ, DJ 

4/2/2002. REsp 1.139.612-PR, Rel. Min. 
Maria Isabel Gallotti, julgado em 17/3/2011.

CONTRATO. SEGURO. VIDA. INTER-
RUPÇÃO. RENOVAÇÃO. 

Trata-se, na origem, de ação para cumpri-
mento de obrigação de fazer proposta con-
tra empresa de seguro na qual o recorrente 
alega que, há mais de 30 anos, vem contra-
tando, continuamente, seguro de vida indi-
vidual oferecido pela recorrida, mediante 
renovação automática de apólice de se-
guro. Em 1999, continuou a manter vínculo 

com a seguradora; porém, dessa vez, ade-
rindo a uma apólice coletiva vigente a partir 
do ano 2000, que vinha sendo renovada ano 
a ano até que, em 2006, a recorrida enviou-
lhe uma correspondência informando que 
não mais teria intenção de renovar o seguro 
nos termos em que fora contratado. Ofere-
ceu-lhe, em substituição, três alternativas, 
que o recorrente reputou excessivamente 
desvantajosas, daí a propositura da ação. 
A Min. Relatora entendeu que a pretensão 
da seguradora de modificar abruptamente 
as condições do seguro, não renovando o 
ajuste anterior, ofende os princípios da boa-
fé objetiva, da cooperação, da confiança e 
da lealdade que devem orientar a interpre-
tação dos contratos que regulam relações 
de consumo. Verificado prejuízo da segura-
dora e identificada a necessidade de corre-
ção da carteira de seguro em razão de novo 
cálculo atuarial, cabe a ela ver o consumi-
dor como um colaborador, um parceiro que 
a tem acompanhado por anos a fio. Logo, 
os aumentos necessários para o reequilí-
brio da carteira devem ser estabelecidos 
de maneira suave e gradual, por meio de 
um cronograma extenso, do qual o segu-
rado tem de ser comunicado previamente. 
Agindo assim, a seguradora permite que o 
segurado se prepare para novos custos que 
onerarão, a longo prazo, o seguro de vida 
e colabore com a seguradora, aumentando 
sua participação e mitigando os prejuízos. 
A intenção de modificar abruptamente a 
relação jurídica continuada com a simples 
notificação entregue com alguns meses de 
antecedência ofende o sistema de proteção 
ao consumidor e não pode prevalecer. Daí 
a Seção, ao prosseguir o julgamento, por 
maioria, conheceu do recurso e a ele deu 

provimento. REsp 1.073.595-MG, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, julgado em 23/3/2011.

DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁ-
RIA. INDENIZAÇÃO. PERÍCIA. LAUDO 
TÉCNICO. 

Trata-se, na origem, de ação expropriató-
ria por interesse social para fins de refor-
ma agrária proposta pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (Incra) 
que culminou, neste Superior Tribunal, em 
recursos interpostos pela expropriada e 
pelo Incra. Discute a expropriada, no REsp, 
entre outras questões, a necessidade de 
laudo pericial para a apuração da justa in-
denização, apontando violação dos arts. 
165 e 458, II, do CPC, alegando que não 
se poderia ter como fundamentação jurí-
dica a adoção errônea da impugnação do 
Incra como laudo técnico nem a adoção 
de mero valor especulativo fornecido pelo 
expropriante, sem qualquer embasamen-
to técnico. Aduz, ainda, ofensa ao art. 12, 
§ 1º, da LC n. 76/1993, sustentando que o 
magistrado, para apurar a justa indeniza-
ção, deve, necessariamente, pautar-se em 
laudo técnico. Já o Incra, em suas razões, 
alega, entre outros temas, ofensa aos arts. 
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118 da Lei n. 4.504/1964, 2º e 3º do DL n. 
1.110/1970 e 475, I, do CPC, sustentando 
que o tribunal de origem omitiu-se quanto 
à necessidade de remessa oficial, obriga-
tória no caso. A priori, esclareceu o Min. 
Relator que, apesar de ser firme a jurispru-
dência no sentido de que o magistrado não 
está vinculado às conclusões do laudo ofi-
cial, a prova pericial é indispensável ao plei-
to expropriatório. Ademais, sendo o laudo 
um parecer dos técnicos que levaram a 
efeito a perícia, ela é peça fundamental 
para o estabelecimento da convicção do 
magistrado. In casu, tomou-se a impug-
nação da segunda perícia como se laudo 
fosse, tornando-se suporte da decisão que 
foi afirmada e reafirmada no acórdão e nos 
embargos declaratórios como laudo da 
expropriante, quando, na realidade, não o 
era. Dessarte, concluiu o Min. Relator que 
tomar uma coisa pela outra – a impugna-
ção da expropriante ao laudo pericial como 
prova técnica –, erigindo-a a fundamento 
do acórdão, importa violação do art. 12, § 
1º, da LC n. 76/1993. Com essas conside-
rações, a Turma deu parcial provimento ao 
recurso da expropriada, para determinar a 
realização de nova perícia e declarar, em 
consequência, a nulidade do processo a 
partir do encerramento da instrução inclu-
sive, julgando prejudicados o recurso do 
Incra e as demais questões. Precedentes 
citados: REsp 59.527-MG, DJ 12/8/1996; 
REsp 432.251-MG, DJ 16/9/2002; REsp 
750.988-RJ, DJ 25/9/2006; REsp 797.854-
PR, DJe 30/4/2008, e REsp 880.102-TO, 

DJe 16/12/2008. REsp 1.036.289-PA, 
Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 
22/3/2011.

EXECUÇÃO. DUPLICATA VIRTUAL. BO-
LETO BANCÁRIO. 

As duplicatas virtuais – emitidas por meio 
magnético ou de geração eletrônica – po-
dem ser protestadas por indicação (art. 
13 da Lei n. 5.474/1968), não se exigindo, 
para o ajuizamento da execução judicial, a 
exibição do título. Logo, se o boleto ban-
cário que serviu de indicativo para o pro-
testo retratar fielmente os elementos da 
duplicata virtual, estiver acompanhado do 
comprovante de entrega das mercadorias 
ou da prestação dos serviços e não tiver 
seu aceite justificadamente recusado pelo 
sacado, poderá suprir a ausência física do 
título cambiário eletrônico e, em princípio, 
constituir título executivo extrajudicial. As-
sim, a Turma negou provimento ao recurso. 

REsp 1.024.691-PR, Rel. Min. Nancy An-
drighi, julgado em 22/3/2011.

INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. EXAME INVOLUNTÁRIO. 

Trata-se, na origem, de ação de repara-
ção por danos materiais e compensação 
por danos morais contra hospital no qual 

o autor, recorrente, alegou que preposto 
do recorrido, de forma negligente, reali-
zou exame não solicitado, qual seja, anti-
HIV, com resultado positivo, o que causou 
enorme dano, tanto material quanto moral, 
com manifesta violação da sua intimidade. 
A Turma, ao prosseguir o julgamento, por 
maioria, entendeu que, sob o prisma indi-
vidual, o direito de o individuo não saber 
que é portador de HIV (caso se entenda 
que este seja um direito seu, decorrente da 
sua intimidade) sucumbe, é suplantado por 
um direito maior, qual seja, o direito à vida 
longeva e saudável. Esse direito somente 
se revelou possível ao autor da ação com 
a informação, involuntária é verdade, sobre 
o seu real estado de saúde. Logo, mesmo 
que o indivíduo não queira ter conheci-
mento da enfermidade que o acomete, a 
informação correta e sigilosa sobre o seu 
estado de saúde dada pelo hospital ou la-
boratório, ainda que de forma involuntária, 
tal como no caso, não tem o condão de 
afrontar sua intimidade, na medida em que 
lhe proporciona a proteção de um direito 
maior. Assim, a Turma, por maioria, negou 

provimento ao recurso. REsp 1.195.995-
SP, Rel. originária Min. Nancy Andrighi, Rel. 
para acórdão Min. Massami Uyeda, julgado 
em 22/3/2011.

ABSTENÇÃO. USO. MARCA. 

A Turma entendeu que a expressão “Cre-
me de Rosas” para designar um desodo-
rante pode ser compreendida como uma 
variação do conhecido “Leite de Rosas”. 
Ponderou que “Leite de Rosas” e “Creme 
de Rosas”, ambos apostos em embalagens 
de desodorante na mesma cor rosa forte 
e com dizeres igualmente da mesma cor, 
parecem se referir a variantes do mesmo 
produto. Entendeu, ainda, evidente a má-
fé da recorrida, pois ficou comprovado que 
fazia embalagens muito semelhantes às da 
recorrente, o que, a toda evidência, visava 
iludir o consumidor ao usufruir do respeito 
que já era inerente à marca dessa última. 
Assim, a Turma deu provimento ao recur-
so e determinou à recorrida que se abste-
nha de utilizar a marca “Creme de Rosas”. 

REsp 929.604-SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
julgado em 22/3/2011.

FRAUDE CONTRA CREDORES. EFEITOS. 
SENTENÇA. 

Trata-se, na origem, de ação pauliana (anu-
latória de doações) contra os recorrentes 
na qual se alega que um dos réus doou 
todos seus bens aos demais réus, seus fi-
lhos e sua futura esposa, todos maiores e 
capazes, por meio de escrituras públicas, 
de modo que, reduzindo-se à insolvência, 
sem nenhum bem em seu nome, infringiu 
o disposto no art. 106 do CC/1916. O Min. 
Relator entendeu, entre outras questões, 

que estão presentes os requisitos do ci-
tado artigo ensejadores da fraude contra 
credores e que chegar a conclusão diversa 
demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório. Quanto aos efeitos da declara-
ção de fraude contra credores, consignou 
que a sentença pauliana sujeitará à excus-
são judicial o bem fraudulentamente trans-
ferido, mas apenas em benefício do crédito 
fraudado e na exata medida desse. Naquilo 
que não interferir no crédito do credor, o ato 
permanecerá hígido, como autêntica mani-
festação das partes contratantes. Caso haja 
remissão da dívida, o ato de alienação sub-
sistirá, não havendo como sustentar a anu-
labilidade. Assim, a Turma, ao prosseguir 
o julgamento, deu parcial provimento ao 
recurso. Precedente citado: REsp 506.312-

MS, DJ 31/8/2006. REsp 971.884-PR, Rel. 
Min. Sidnei Beneti, julgado em 22/3/2011.

INDENIZAÇÃO. REPRODUÇÃO. OBRA. 
LOCAL PÚBLICO. 

A Turma, por maioria, manteve o entendi-
mento do tribunal a quo de que a reprodu-
ção desautorizada de imagens das escultu-
ras do artista plástico recorrido em cartões 
telefônicos da recorrente impõe o dever de 
indenizar o autor da obra pelos danos ma-
teriais suportados. No REsp, a recorrente 
sustentou que o art. 48 da Lei n. 9.610/1998 
(Lei dos Direitos Autorais – LDA) permite 
que as obras situadas permanentemente 
em logradouros públicos sejam representa-
das livremente. Contudo, para o Min. Rela-
tor, quando a utilização do trabalho artístico 
possui intuito comercial (direta ou indireta-
mente) e não há autorização do artista para 
tanto – como na hipótese dos autos, em que 
o nome do autor sequer foi citado nos pro-
dutos –, deve ser observado o disposto nos 
arts. 77 e 78 da LDA, ficando caracterizada 
a ofensa ao seu direito autoral. Ressaltou, 
com base na doutrina, que o fato de a obra 
estar localizada em logradouro público não 
altera a titularidade dos direitos patrimoniais 
do autor sobre ela, diferentemente da obra 
disposta em domínio público, em que essa 
titularidade inexiste ou cessou e, por isso 
mesmo, sua utilização é livre. Ficou venci-
do o Min. Raul Araújo, que entendeu incidir 

o art. 48 da LDA. REsp 951.521-MA, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 
22/3/2011.

PENHORA ONLINE. FORMA PREFEREN-
CIAL. 

Em execução promovida na origem, a re-
corrente pleiteou a requisição de informa-
ções e o bloqueio de valores constantes de 
depósito ou aplicação financeira do recor-
rido por meio eletrônico nos termos do art. 
655-A do CPC (penhora online). Contudo, 
o juízo executório indeferiu seu pedido sob 
a justificativa de que não utilizava o Bacen-
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Jud, decisão mantida pelo tribunal a quo ao 
fundamento de que o magistrado não está 
obrigado a aderir ao sistema. Nesse con-
texto, a Turma deu provimento ao recurso 
especial para afirmar que a penhora por 
via eletrônica constitui apenas uma forma 
preferencial, e não exclusiva, podendo a 
medida ser realizada pelo método tradi-
cional da expedição de ofício. Ademais, 
explicitou o Min. Relator que, não obstante 
o cadastro no Bacen-Jud seja facultativo, 
as medidas constritivas devem ser adota-
das quando requeridas pelo exequente, 
desde que cumpridos os demais requisitos 

necessários à efetivação da penhora. REsp 
1.017.506-RS, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, julgado em 22/3/2011.

RESPONSABILIDADE. HOSPITAL. ERRO 
MÉDICO. 

A Turma afastou a responsabilidade civil 
objetiva do hospital recorrente por erro mé-
dico ao entendimento de que o dano à au-
tora recorrida decorreu exclusivamente da 
alegada imperícia dos profissionais que re-
alizaram sua cirurgia (também recorrentes), 
não tendo ocorrido falha na prestação dos 
serviços de atribuição da clínica. Ressal-
tou-se que o fato de as entidades hospita-
lares manterem cadastro dos médicos que 
utilizam suas dependências para realizar 
procedimentos cirúrgicos não lhes confere 
o poder de fiscalizar os serviços por eles 
prestados, porquanto não se admite inge-
rência técnica no trabalho dos cirurgiões. 
Frisou-se, ademais, que os médicos envol-
vidos não possuíam vínculo com o hospi-
tal. Precedente citado: REsp 908.359-SC, 

DJe 17/12/2008. REsp 1.019.404-RN, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, julgado em 
22/3/2011.

REDUÇÃO. INDENIZAÇÃO. EMBARGOS 
INFRINGENTES. 

A Turma deu provimento ao recurso espe-
cial para considerar incabíveis os embar-
gos infringentes opostos pelas recorridas e 
providos pelo tribunal a quo. Na espécie, 
o magistrado de primeiro grau julgou par-
cialmente procedentes os pedidos aduzi-
dos na inicial pelo recorrente, condenando 
os recorridos ao pagamento de pensões 
vencidas e vincendas no percentual de 
30% do salário do autor e indenização por 
danos morais. Dessa sentença, as duas 
partes apelaram e o TJ, por maioria, deu 
parcial provimento a ambos os recursos, 
determinando o pagamento de pensão in-
tegral, reduzindo o valor do dano moral e 
incluindo a indenização por dano estético. 
O voto vencido, no entanto, julgou total-
mente improcedentes os pedidos iniciais, 

tese que prevaleceu com o provimento dos 
embargos infringentes. Segundo o Min. Re-
lator, a Lei n. 10.352/2001, ao alterar o art. 
530 do CPC, restringiu as hipóteses de ca-
bimento desses embargos, conforme res-
saltado em sua própria exposição de mo-
tivos, exigindo que o acórdão não unânime 
reforme a decisão de mérito por maioria 
de votos. Contudo, salientou que, in casu, 
não obstante o tribunal a quo tenha reduzi-
do o valor indenizatório fixado em primeira 
instância, tanto a sentença quanto o acór-
dão de apelação mantiveram a obrigação 
de indenizar, o que demonstra a ausência 
do requisito de admissibilidade referente à 
modificação da situação anterior. Apontou, 
ainda, precedente da Primeira Turma do 
STJ que, em citação da doutrina, asseve-
rou serem cabíveis os embargos infringen-
tes apenas quando, havendo divergência 
de votos, o voto divergente for no mesmo 
sentido do decisum anterior. Precedente 
citado: REsp 645.437-PR, DJ 30/5/2005. 

REsp 808.681-RJ, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 22/3/2011.

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA. 
APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO EXTRAJU-
DICIAL. 

A Turma, ao prosseguir o julgamento, en-
tendeu ser válida a notificação extrajudicial 
efetivada por via postal no endereço do de-
vedor por cartório de títulos e documentos 
de comarca diversa daquela em que ele é 
domiciliado. In casu, trata-se da notificação 
necessária à comprovação da mora do re-
corrido para que o banco recorrente pro-
ponha a ação de busca e apreensão pelo 
inadimplemento do contrato de financia-
mento de automóvel garantido por aliena-
ção fiduciária. Inicialmente, ressaltou o Min. 
Relator ser inaplicável ao caso dos autos o 
precedente da Terceira Turma deste Supe-
rior Tribunal que consignou não ser válido o 
ato do tabelião praticado fora do município 
para o qual recebeu delegação, conforme 
estabelecido pelos arts. 8º, 9º e 12 da Lei n. 
8.935/1994, por entender que esses dispo-
sitivos referem-se apenas aos tabelionatos 
de notas e aos registros de imóveis e civis 
das pessoas naturais. Afirmou, portanto, 
não haver norma federal que limite territo-
rialmente a prática dos atos registrais dos 
ofícios de títulos e documentos, não ca-
bendo ao STJ conferir interpretação mais 
ampla àquele diploma legal – até porque, 
na notificação extrajudicial por via postal, 
não há necessidade de deslocamento do 
oficial do cartório. Asseverou, ademais, 
que o art. 130 da Lei n. 6.015/1973 – o qual 
prevê o princípio da territorialidade – não al-
cança a notificação extrajudicial por não se 
tratar de ato tendente a dar conhecimento 
a terceiros e por ela não estar incluída no 

rol do art. 129 do mesmo diploma legal, 
dispositivo que enumera os atos sujeitos a 
registro no domicílio dos contratantes. Pre-
cedentes citados: AgRg no REsp 1.041.543-
RS, DJe 28/5/2008; REsp 692.237-MG, DJ 
11/4/2005, e REsp 810.717-RS, DJ 4/9/2006. 

REsp 1.237.699-SC, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 22/3/2011.

RESPONSABILIDADE. FIADOR. ALIENA-
ÇÃO FIDUCIÁRIA. VENDA EXTRAJUDI-
CIAL. BEM. 

In casu, a administradora de consórcio re-
corrida ajuizou, na origem, ação de cobran-
ça em desfavor do consorciado inadim-
plente e do seu fiador sob a alegação de 
que, após terem sido promovidas a busca 
e apreensão do veículo e, em seguida, sua 
venda, ainda remanescia uma parcela do 
débito. Nesse contexto, a Turma, na parte 
conhecida, deu provimento ao recurso es-
pecial para afirmar que, após a alienação 
extrajudicial do bem, fica afastada a res-
ponsabilidade do fiador na hipótese em que 
ele não é cientificado dessa venda, sendo 
do devedor principal a obrigação de pagar o 
saldo restante. Precedentes citados: REsp 
533.733-RS, DJ 28/10/2003; EREsp 49.086-
MG, DJ 10/11/1997; REsp 140.894-PR, DJ 
19/3/2001; REsp 178.255-PR, DJ 28/8/2000, 

e REsp 254.408-MG, DJ 4/6/2001. REsp 
749.199-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 22/3/2011.

AÇÃO. DEPÓSITO. BEM FUNGÍVEL. AR-
MAZÉM-GERAL. 

A Turma deu provimento ao recurso espe-
cial para reiterar ser cabível a ação de depó-
sito nos casos em que o objeto do contrato 
refere-se a bem fungível depositado em 
armazém-geral, estabelecimento cuja ativi-
dade social é a conservação e guarda de 
mercadorias dessa natureza. Na espécie, 
ressaltou o Min. Relator tratar-se de contra-
to de depósito típico, já que o produto, não 
obstante estivesse originariamente vincula-
do a Empréstimo do Governo Federal (EGF), 
foi adquirido de diversos produtores rurais 
pelo banco recorrente, que o entregou 
para depósito a armazém-geral estranho 
a esses produtores. Precedentes citados: 
REsp 210.674-RS, DJ 27/3/2000; EREsp 
396.699-RS, DJ 3/5/2004; REsp 331.208-
GO, DJ 30/8/2004; REsp 877.503-MG, DJe 
11/11/2009; RHC 22.609-RS, DJ 19/12/2007; 
REsp 643.388-PR, DJ 6/3/2006, e REsp 

440.832-RS, DJ 3/5/2004. REsp 783.471-
GO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 22/3/2011.
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0066585-83.2010.8.19.0000 - AGRAVO 
DE INSTRUMENTO 

DES. CRISTINA TEREZA GAULIA - Jul-
gamento: 15/03/2011 - QUINTA CAMARA 
CIVEL 

Agravo de instrumento. Ação de obriga-
ção de fazer com vistas à realização de 
cirurgia de laqueadura de trompas em 
hospital público. Autora que é hipossufi-
ciente econômica e que aos 32 anos de 
idade já possui três filhos, menores im-
púberes, estando ao final da gestação do 
quarto. Aplicação da Lei Federal 9263/96 
que trata do planejamento familiar. Exi-
gências legais constantes do respectivo 
art. 10, integralmente satisfeitas. Prin-
cípio da dignidade da pessoa humana. 
Direito à saúde e ao exercício do poder 
familiar responsável (inteligência do art. 
226 §7º CF/88). Tutela antecipada negada 
pelo juízo de 1º grau. Agravo regimental 
provido para reformar decisão do Rela-
tor que havia negado efeito suspensivo 
ao agravo de instrumento. Concessão da 
tutela antecipada em 2º grau, em sede de 
agravo regimental com vistas a obrigar o 
ente público à realização da cirurgia de 
laqueadura de trompas logo após a rea-

lização do parto. Procedimento cirúrgico 
que deve ser custeado pelo Município de 
Rio das Ostras. Confirmação do acórdão 
proferido em sede de agravo regimental. 

Agravo provido por maioria. Clique aqui 
para abrir o inteiro teor do julgamen-
to.

 

0000594-08.2009.8.19.0062 - APELA-
CAO 

DES. SIRLEY ABREU BIONDI - Julga-
mento: 18/02/2011 - DECIMA TERCEIRA 
CAMARA CIVEL 

Ação de Obrigação de Fazer. Município 
de Trajano de Moraes que se nega a au-
torizar cirurgia de laqueadura de trompas 
na autora. Busca da tutela jurisdicional. 
Sentença de improcedência. Apelo. Di-
reito assegurado pela Magna Carta à 
saúde, à família e ao planejamento fa-
miliar. Autora que é hipossuficiente eco-
nomicamente e aos 32 anos de idade, 
possui dois filhos, menores impúberes, 
e não há notícia de que tenha um com-

panheiro para lhe auxiliar nos cuidados 
com as crianças, ao contrário, afirma que 
é solteira. Assim, o planejamento familiar 
cabe à autora, ora apelante. Autora que 
preenche todos os requisitos previstos no 
art. 10, da Lei c9.263/1996. Observância 
ao §7º do art. 226 da Constituição Fede-
ral. Reforma integral da sentença. Verba 
honorária devida ao CEJUR da Defensoria 
Pública. Possibilidade de condenação em 
honorários advocatícios em favor da De-
fensoria Pública, nos termos do disposto 
no art. 20, § 4º, do CPC com respaldo na 
legislação pertinente. Não há que se falar 
em isenção do pagamento dos honorá-
rios, pois devidos em função da sucum-
bência. Matéria consolidada nas Câmaras 
Cíveis deste Tribunal. Diante de todo o 
exposto, nos termos do art. 557, §1º-A do 
CPC, DOU PROVIMENTO AO RECURSO 
para determinar que o Município proceda 
à cirurgia pleiteada pela parte autora, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, já incluído 
o período necessário para exames pré-
operatórios, sob pena de multa diária de 

R$ 100,00 (cem reais).  Clique aqui para 
abrir o inteiro teor do julgamento. 

 

SÚMULAS E ENUNCIADOS

ENUNCIADO Nº 06 DA ASSESSO-
RIA CÍVEL - PROCEDIMENTO MPRJ 
2011.00210229

Enunciado nº 6 – RECURSOS ESPECIAL E 
EXTRAORDINÁRIO EM AGRAVOS, APE-
LAÇÃO OU EMBARGOS INFRINGENTES 
DE INVENTÁRIO E PARTILHA DE BENS 
DECORRENTES DE SEPARAÇÃO JU-

DICIAL, DE DIVÓRCIO E DE AÇÃO DE 
RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO 
DE UNIÃO ESTÁVEL ENTRE PARTES 
MAIORES E CAPAZES. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE MENOR, DE INCAPAZ, 
PÚBLICO OU SOCIAL. NÃO INTERVEN-
ÇÃO DO MP. DIREITOS PATRIMONIAIS 
DISPONÍVEIS. É desnecessária a inter-
venção do Ministério Público em recurso 
constitucional cível em inventário e par-

tilha que decorra de ações de separação 
judicial, de divórcio e de reconhecimento 
e dissolução de união estável, por ausên-
cia de interesses de menor, de incapaz, 
público ou social na demanda que versa 
sobre direitos patrimoniais disponíveis. 
Inteligência dos artigos 127 da CF, 82 do 
CPC e 3º, II, da Deliberação OECPJ nº 20-
A/08.

LEGISLAÇÃO

LEI Nº 12.398, DE 28 DE MARÇO DE 2011.

 Acrescenta parágrafo único ao art. 
1.589 da Lei no 10.406, de 10 de ja-
neiro de 2002 - Código Civil, e dá nova 
redação ao inciso VII do art. 888 da 
Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
- Código de Processo Civil, para es-
tender aos avós o direito de visita aos 
netos. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  O art. 1.589 da Lei no 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 - Código Civil, pas-
sa a vigorar acrescido do seguinte pará-
grafo único: 

“Art. 1.589.  ..................................................

Parágrafo único.  O direito de visita esten-
de-se a qualquer dos avós, a critério do 
juiz, observados os interesses da criança 
ou do adolescente.” (NR) 

Art. 2o  O inciso VII do art. 888 da Lei no 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código 
de Processo Civil, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 888.  ...................................................

VII - a guarda e a educação dos filhos, re-
gulado o direito de visita que, no interes-
se da criança ou do adolescente, pode, a 
critério do juiz, ser extensivo a cada um 

dos avós;

..................................................................... 
(NR) 

Art. 3o  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 28 de  março  de  2011; 190o da 
Independência e 123o da República. 

DILMA ROUSSEFF

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Maria do Rosário Nunes

Este texto não substitui o publicado no 
DOU de 29.3.2011
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